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Prof. Dr. Guilherme Batista do Nascimento
Editor-chefe

EDITORIAL

É com grande satisfação que apresentamos os Anais dos Con-
gressos Científicos do Centro Universitário de Adamantina de 
2023. Neste ano, nossos eventos, que englobaram o Congresso de 
Iniciação Científica (CIC), o Congresso de Iniciação Científica Jr 
(CICJr) e o Congresso de Pesquisa Científica (CPC), reuniram 1509 
participantes e deram espaço à apresentação de 644 trabalhos, re-
fletindo o compromisso incessante da nossa instituição em pro
mover e disseminar a pesquisa científica.

O tema escolhido para este ano, "Ciência: Avanços e Desafios", 
proporcionou um terreno fértil para a exploração de novas frontei-
ras do conhecimento. Durante os três dias de intensa troca de 
ideias e saberes, os participantes puderam mergulhar nas diversas 
áreas do conhecimento, contribuindo para o enriquecimento da 
comunidade acadêmica e, por extensão, para a sociedade em 
geral.

A interdisciplinaridade, a responsabilidade social e a promo-
ção da iniciação científica continuam a ser os pilares que susten-
tam o ensino superior do Centro Universitário de Adamantina. Os 
Congressos Científicos representam a materialização desse com-
promisso, proporcionando um ambiente propício para o desenvol-
vimento de pesquisadores em formação, desde os alunos do 
ensino fundamental até os pós-graduandos e professores.

A Pró-reitoria de Pesquisa e Pós-graduação (PROPPG) rece-
beu e, com auxílio do comitê editorial, revisou mais de 600 traba-
lhos, abrangendo apresentações orais e em formato de pôster, 
além de oferecer diversos minicursos e palestras. As contribuições 
nas áreas de Biológicas, Humanas e Exatas/Agrárias refletem a di-
versidade e a amplitude do conhecimento produzido em nossa 
instituição.

Destacamos, com especial apreço, as apresentações do Con-
gresso de Iniciação Científica Jr, que incluíram 100 maquetes e 91 
lançamentos de foguetes, mostrando o vigor e a criatividade dos 
jovens cientistas em ascensão.

Agradecemos a todos os envolvidos na organização desses 
congressos: a comissão organizadora, os colaboradores e os profes-
sores que contribuíram para a realização deste grande evento. Re-
conhecemos, também, o apoio fundamental da Reitoria e das Pró-
-reitorias de Ensino, Pesquisa e Extensão, bem como dos diferentes 
setores administrativos de nossa instituição

Que os Congressos Científicos do Centro Universitário de Ada-
mantina continuem a prosperar, promovendo a excelência na pes-
quisa e contribuindo para a construção de um futuro mais científi-
co, inovador e promissor. Até o próximo encontro em 20244
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 A APLICAÇÃO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
NO BANCO DE DADOS EM UMA EMPRESA DO RAMO ALIMENTÍCIO 
NA CIDADE DE OSVALDO CRUZ/SP

Anna Carolina Ribas Tripolone
Guilherme Davyson Brumatti

Rayane Menezes Toledo Costa
marlon Santos Silva

Jose Eduardo Lima Lourencini
Centro Universitário de Adamantina.

annactripolone@gmail.com

Introdução 

No contexto atual, a proteção de dados pessoais 
tem sido compreendida não como um direito 
à propriedade, mas como espécie de direito da 
personalidade; um direito de o indivíduo auto-
determinar as suas informações pessoais, pois a 
natureza do bem protegido é “a própria perso-
nalidade a quem os dados se referem”, sendo, in-
clusive, alçado a esfera constitucional, no artigo 
5. º, inciso LXXIX, da Carta Magna. A partir disso, 
a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) trouxe 
importantes mudanças no tratamento de dados 
pessoais, estabelecendo os parâmetros para rea-
lização de qualquer atividade que envolva dados 
pessoais. Nesse sentido, as empresas precisam 
se adequar às novas regras e garantir a proteção 
dos dados de seus clientes e usuários, sob pena 
de sofrerem sanções pecuniárias de grande 
monte, e, ainda, a proibição da utilização dos da-
dos pessoais para o exercício de suas atividades 
econômicas. Desta forma, mais do que tratar da-
dos pessoais de forma correta, é de fundamental 
importância que as empresas, controladores da 
dados pessoais por excelência, apenas solicitem 
aqueles que sejam imprescindíveis ao pleno de-
senvolvimento de suas atividades. Portanto, o 
objetivo geral da presente pesquisa foi analisar 
quais os tipos de dados pessoais solicitados aos 
clientes de uma empresa do ramo alimentício 
na cidade de Osvaldo Cruz-SP. Para tanto foram 
elencados os objetivos específicos: compreen-
der os conceitos de dado pessoal e dado pessoal 
sensível; analisar as bases legais de tratamento 
de dados previstas na legislação. 

Material e Métodos 

Visando o desenvolvimento do presente traba-
lho estruturamos uma pesquisa qualitativa, com 
características de estudo de caso, pois, a partir 
da análise de uma determinada situação con-
creta, qual seja, os dados pessoais solicitados aos 
clientes do estabelecimento empresarial objeto 
da presente pesquisa, procurou-se analisar sua 
(in)adequação aos parâmetros dispostos na Lei 
geral de Proteção de Dados Pessoais. (GIL, 2022) 
Para tanto, primeiramente será analisado os 
conceitos dos principais elementos descritos na 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, quais 
sejam: dados pessoais, dados pessoais sensíveis, 
tratamento de dados e bases legais de trata-
mento de dados, por meio do estudo do próprio 
texto legal, bem como de doutrinas a respeito 
do tema. A partir deste breve referencial teóri-
co, analisaremos se o banco de dados mantido 
pela empresa do ramo alimentício situada na 
cidade de Osvaldo Cruz/SP está cumprindo os 
parâmetros indicados pela legislação vigente, 
e, em caso negativo, quais as condutas a serem 
desenvolvidas. 

Resultados e Discussão 

A LGPD estabelece conceitos fundamentais para 
sua interpretação e aplicação. Primeiramente, 
tratamento de dados é qualquer tipo de opera-
ção a qual o mesmo é utilizado, desde seu recebi-
mento, leitura, encaminhamento, arquivamento 
e exclusão, de modo físico e/ou digital, confor-
me estabelece o artigo 5. º, inciso X, da citada 
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norma jurídica. Tendo esclarecido o que é tratar 
dados pessoais, importante compreendermos 
em que estes consistem: segundo o artigo 5. º, 
I, da LGPD, temos que dado pessoal é informa-
ção relacionada a pessoa natural identificada ou 
identificável, ou seja, qualquer informação que 
identifique ou seja capaz de identificar pessoa 
natural. Já os dados pessoais sensíveis, tipifica-
dos no artigo 5. º, II, da citada norma, são aque-
les que, se tratados de forma incorreta, poderão 
expor seus titulares a uma condição de severa 
vulnerabilidade, visto que se configuram como 
informações relacionadas ao aspecto mais ínti-
mo do indivíduo, quais sejam: origem racial, con-
vicção religiosa ou política, orientação sexual, 
dados genéticos ou biométricos, entre outros. A 
partir de tais definições o legislador estabeleceu 
parâmetros onde é autorizado ao controlador de 
dados a realização de atividades de tratamento. 
No âmbito dos dados pessoais, o tratamento po-
derá se dar nas hipóteses previstas no artigo 7. º, 
entre as quais, destacamos: a) com o consenti-
mento expresso e inequívoco do titular; b) para 
o cumprimento de obrigações definidas em lei, 
como, por exemplo, aquelas determinadas pelo 
Fisco; c) necessária a execução de contrato; d) 
para o exercício regular de direitos em proces-
so, judicial ou administrativo; e) para atender os 
legítimos interesses do controlador ou terceiro, 
como, por exemplo, marketing; f) para a prote-

ção do crédito. (MIRAGEM, 2020). No que pertine 
aos dados pessoais sensíveis, as hipóteses são 
mais restritas, ligadas a tutela da saúde ou cum-
primento de determinações legais pelo contro-
lador. (MIRAGEM, 2020). No estabelecimento 
empresarial objeto da presente análise, que atua 
no ramo da panificação, atualmente, se coletam 
os seguintes dados dos clientes que até lá se di-
rigem: nome completo, RG, Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF), e-mail, telefone celular ou fixo, e 
endereço residencial, se configurando, portan-
to, como dados pessoais. Desta forma, compre-
endemos que o tratamento de dados pessoais 
realizados pelo controlador, sob análise, encon-
tra-se sob as hipóteses previstas na LGPD: CPF 
(cumprimento de obrigação legal e tutela do 
crédito, mediante consulta prévia), e os demais 
dados, para o ingresso de eventual processo ju-
dicial de cobrança, por exemplo. 

Conclusão

A LGPD implica em uma importante proteção a 
privacidade do indivíduo, garantindo que os da-
dos pessoais serão utilizados somente em hipó-
teses específicas. No caso em análise, foi possível 
observar que os objetivos da LGPD, estão sendo 
observados pela empresa em comento, garan-
tindo segurança de seus clientes. 
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Introdução 

O presente resumo parte das críticas e ques-
tionamentos levantados por Zaffaroni e Pieran-
geli na obra Manual de Direito Penal Brasileiro 
ao defenderem que a agravante da reincidên-
cia apresenta-se como instituto abusivo, confi-
gurando-se na perspectiva de Direito Penal do 
Autor e periculosidade presumida, inaceitáveis 
no ordenamento jurídico brasileiro atual. Além 
desta crítica dos consagrados professores, a 
análise concreta da realidade prova que o insti-
tuto em questão reforça a seletividade prisional 
e a criminalização de grupos sociais vulneráveis, 
como demonstra o trabalho do delegado Orlan-
do Zaccone D’Elia Filha em “Acionistas do nada: 
Quem são os traficantes de drogas”. O presente 
resumo levou em conta também as discussões 
levantadas pelo magistrado brasileiro Alexandre 
Morais da Rosa no artigo “A culpabilidade jurí-
dico-penal diante do “novo sujeito” da neuroci-
ência. Buscou-se fundamentar, pela leitura das 
presentes obras, que o instituto da reincidência 
agrava o já degradante sistema penitenciário 
brasileiro e fere o princípio constitucional ne bis 
in idem, segundo o qual ninguém pode ser jul-
gado duas vezes pelo mesmo crime.

Material e Métodos 

A presente pesquisa, de natureza qualitativa, 
consiste em análise documental e bibliográfi-
ca. São analisadas obras, teses e artigos de au-
tores que já demonstraram interesse pelo pro-
blema em questão. Assim sendo, procurou-se 
descrever os mecanismos de funcionamento do 
Estado e sua relação com a sociedade e os Di-
reitos Humanos, a função do Sistema Penal no 
ordenamento jurídico, a descrição de conceitos 

fundamentais para entendimento do tema e 
problemas levantados. Considerou-se na funda-
mentação de defesa da tese, o conceito de Ne-
cropolitica do autor Achille Mbembe, segundo o 
qual a construção do Estado no ocidente susten-
tou-se a partir de uma política da morte, ou seja, 
grupos vulneráveis teriam suas vidas ceifadas 
em nome de uma suposta civilização emanci-
patória, de um projeto de Estado eurocêntrico. 
Dentro deste contexto, os mecanismos de pena-
lização servem antes de mais nada para matar 
e prender os marginalizados e excluídos social-
mente. Assim, a reincidência como agravante 
penal é apenas um dos institutos que ferem o 
princípio da dignidade da pessoa humana, ex-
presso na Constituição Federal brasileira.

Resultados e Discussão 

Uma das premissas essenciais da teoria do delito 
contemporânea é o conceito de culpabilidade. O 
qual teria como fundamento o livre-arbítrio, isto 
é, a possibilidade de agir de outra maneira, po-
der de escolha entre uma ação e outra. Assim, 
como pensa Zaffaroni e Pierangeli, a culpabili-
dade está fundada na premissa segundo a qual 
o sujeito poderia fazer algo diverso do que fez, 
em determinada circunstância, além de que era 
esperado e exigível que o fizesse. A reprovação 
feita ao sujeito que cometeu delito sustenta-se, 
desta maneira, na consideração de que ele dis-
punha de liberdade para cometê-lo. Mas, será 
possível demonstrar empiricamente o livre-arbí-
trio? Haveriam graus de voluntariedade e possi-
bilidade de agir livremente das condutas dentro 
das circunstâncias em que se efetivaram? Se 
sim, quais os limites do juízo de reprovabilidade? 
Parecem razoáveis tais questionamentos, como 
apresenta Alexandre Morais da Rosa em In Du-
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bio pro Hell: “como efetivamente decidir a ques-
tão da reprovação, se não é possível saber ao 
certo se o ser humano dispõe de liberdade para 
agir de outra forma, como o conceito exige?” As 
reflexões do autor e magistrado brasileiro levam 
em conta o desenvolvimento da neurociência e 
seus impactos sobre a dogmática jurídico-penal. 
Segundo Rosa, não se pode ignorar as dúvidas 
levantadas pelos neurocientistas a respeito da 
(im) possibilidade de livre-arbítrio do sujeito, isto 
é, sua autodeterminação. Neste sentido, imagi-
nar a não responsabilização pelo delito traria ao 
Direito Penal a obrigação de se reconstruir em 
absoluto. No entanto, argumenta Rosa, indepen-
dentemente das conclusões da neurociência, os 
pressupostos da culpabilidade se mostram frá-
geis por pressupor um sujeito racional ideal ca-
paz de se autodeterminar e não um sujeito em-
pírico e concreto construído dentro de um meio 
social e natural. Ainda, complementa o autor, as 

considerações da neurociência levadas às últi-
mas consequências aboliria um pilar fundamen-
tal da esfera penal, fazendo substituir o direito 
penal de ato (ainda que falho e necessitado de 
correções) por um direito penal de autor (presu-
mindo-se uma periculosidade do ser do sujeito), 
o que não seria consoante os fundamentos do 
Estado Democrático de Direito. 

Conclusão

Considerando as discussões levantadas acima, 
depreende-se que o instituto da reincidência 
como agravante penal fere pilares caros ao or-
denamento jurídico brasileiro, tais como a digni-
dade da pessoa humana. Defende-se, portanto, 
a extinção do instituto por considerá-lo instru-
mento de estigmatização de indivíduos.
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Introdução 

O presente trabalho teve por objetivo a análise 
da investigação criminal defensiva no âmbito 
processual penal, bem como sua legitimidade 
e amparo constitucional, ante os princípios da 
paridade de armas e presunção da inocência no 
processo penal, projetos de lei, entendimentos 
jurisprudenciais, legislações infraconstitucionais 
vigentes e sobretudo o Provimento n. 188/2018 
do Conselho Federal da OAB que ampliou a 
atuação defensiva da advocacia criminal. A in-
vestigação defensiva pode ser definida como o 
complexo de atividades de natureza investiga-
tória desenvolvido pelo advogado, com ou sem 
assistência de consultor técnico ou outros pro-
fissionais legalmente habilitados, em qualquer 
fase da persecução penal, procedimento ou 
grau de jurisdição, visando à obtenção de ele-
mentos de prova destinados à constituição de 
acervo probatório lícito, para a tutela de direitos 
de seu constituinte (LOPES JUNIOR, 2022). Ocor-
re que, na prática, é evidente a disparidade de 
armas entre a denominada acusação e defesa, 
tanto pela cultura e estrutura inquisitória do di-
reito processual penal, quanto porque o Ministé-
rio Público, além da Polícia Judiciária e do Juiz 
determinar a produção de prova antecipada, 
pode investigar diretamente, conforme enten-
dimento do Supremo Tribunal Federal. Portan-
to, o entendimento de que imperioso e legítimo 
o fortalecimento da defesa em fase preliminar, 
se reveste de validade. Não basta dar ao acusa-
do a possibilidade de defesa, sendo necessário 
também que se confira à defesa o pleno direito 
de provar o que alega e de responder às demais 
provas produzidas pela acusação.

Material e Métodos 

Para o desenvolvimento da presente pesquisa, 
definiu-se como objetivo geral analisar a legi-
timidade, legalidade e constitucionalidade da 
investigação defensiva no âmbito processual 
penal dentro do ordenamento jurídico brasilei-
ro. De modo a atingi-lo, os objetivos específicos 
da pesquisa são a exposição do procedimento 
do inquérito policial sob o viés da acusação e 
da defesa; a demonstração que a investigação 
criminal defensiva possui legitimidade e cons-
titucionalidade, estando amparada em normas 
jurídicas e princípios orientadores; e a caracte-
rização da investigação defensiva como instru-
mento essencial para a imparcialidade do siste-
ma penal brasileiro ao se igualar à acusação na 
produção de elementos informativos. Visando 
alcançar os objetivos geral e específicos da pes-
quisa, foram adotados os procedimentos meto-
dológicos de pesquisa exploratória na modalida-
de de análise bibliográfica, em especial de obras 
de Direito Constitucional e Direito Processual 
Penal, a partir da qual procurou-se analisar os 
aspectos doutrinários e jurisprudenciais decor-
rentes da investigação defensiva, a fim de averi-
guar sua constitucionalidade e legitimidade no 
ordenamento jurídico brasileiro. 

Resultados e Discussão 

O procedimento administrativo denominado 
inquérito policial, comandado pela Polícia Ju-
diciária, possui grande relevância para a cons-
trução da persecução criminal, entretanto, está 
sujeito a grande interferência da parte acusató-
ria, bem como do Juiz em relação a requisição 
de elementos informativos, provas antecipadas 
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e a participação ativa nos atos investigatórios. 
Há grande sensação de que a fase pré proces-
sual é voltada ao acervo probatório da acusação, 
contrariamente ao seu principal objetivo: eluci-
dação dos fatos, ante indícios mínimos de auto-
ria e materialidade, e neutralidade. Neste senti-
do, a investigação criminal defensiva se reveste 
de validade, a fim de concretizar o princípio da 
paridade de armas e potencializar a atuação 
da defesa no processo penal, pois o advogado 
poderá coletar dados úteis ao interesse de seu 
cliente, muitas vezes negligenciados pela Polí-
cia Investigativa, além de evitar possíveis falhas 
e prejuízos irreversíveis, como também garantir 
efetivamente a fragilizada presunção de inocên-
cia. Tem -se como escopo ressaltar a visão pu-
nitivista e inquisitorial estatal, a falha presunção 
de veracidade dos autos de inquérito policial 
a mando da Polícia Judiciária, e a ampla atua-
ção na prática da parte acusatória em face da 
diminuta atuação defensiva, ressaltando que a 
investigação defensiva engloba, além da inten-
ção absolutória, a qualidade de refutar as provas 
produzidas e negligenciadas pela acusação ou 
permitir a formação de eventual percurso defen-
sivo em caso de parcial responsabilidade penal 
do acusado, promovendo maior elucidação dos 
fatos. Evidente que já há progressos legislativos 
inseridos em nosso ordenamento jurídico, como 
o direito de acesso aos autos do inquérito pelo 
advogado e o direito de entrevista reservada ao 
seu cliente, ambos previstos expressamente no 
Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil. En-

tretanto, durante muito tempo conviveu-se com 
a ideia reducionista e infundada de que o inqué-
rito policial tratava-se de uma peça puramente 
administrativa e informativa apta a tão somente 
produzir atos investigativos, o que por via de re-
gra, acabava inviabilizando o exercício do direito 
de defesa nesta fase da persecução penal prévia, 
como também por consequência, a negativa da 
aplicabilidade de princípios como o contraditó-
rio e ampla defesa. A possibilidade deste direi-
to de defesa em fase pré processual, coaduna-
-se recentemente na jurisprudência brasileira 
(SAAD, 2020), a título de exemplo, na Súmula 
Vinculante n. 14 do Supremo Tribunal Federal, 
e no recente Provimento n. 188/2018, uma das 
mais importantes regulamentações que susci-
taram e potencializaram a investigação direta 
pela defesa. Por ora, não há regulamentação 
deste modelo investigativo, mas tão somente 
discussões acerca de possíveis Projetos de Lei 
que reformariam o Código de Processo Penal. 

Conclusão

Constatou-se que a instauração destas ativida-
des investigatórias pela defesa busca a eficiên-
cia da persecução penal, pois evidente que não 
pode sofrer restrições não extensíveis à acusa-
ção. É necessário do Estado uma regulamenta-
ção formal do tema, garantindo o exercício da 
ampla defesa e efetivação do Estado Democrá-
tico de Direito. 
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Introdução 

O Brasil atualmente, possui uma taxa de reinci-
dência de 23,9% nos sistemas socioeducativos 
e 42,5% no sistema prisional, segundo relatório 
do Conselho Nacional de Justiça, “Reentradas e 
reiterações infracionais: Um olhar sobre os siste-
mas socioeducativo e prisional brasileiro”, publi-
cado em 2019. Dito isso, estamos diante de uma 
problemática que vem tomado atenção de al-
guns pesquisadores, tendo em vista que os índi-
ces são altos comparados a outros países. Diver-
sos estudos têm demonstrado que a educação 
dentro do sistema prisional está diretamente 
relacionada com a redução da reincidência cri-
minal. Os detentos que têm acesso a programas 
educacionais enquanto cumprem sua pena têm 
uma maior chance de ingressarem no mercado 
de trabalho novamente e reconstruírem suas vi-
das. Através da educação desenvolvemos valo-
res como a ética, o respeito e o senso de respon-
sabilidade, nos levando a uma evolução, ou seja, 
a educação é uma ferramenta poderosa para a 
redução da reincidência criminal. Proporcionan-
do oportunidades educacionais aos detentos, 
é possível transformar suas vidas, capacitá-los 
para o mercado de trabalho e promover uma 
reintegração social eficaz. O presente trabalho 
tem como objetivo, analisar os métodos de edu-
cação trabalhados atualmente além do trabalho 
conjunto entre governos, instituições de ensino 
e a sociedade como um todo para superar os 
desafios e implementar efetivamente os progra-
mas educacionais nos sistemas prisionais. So-
mente assim poderemos avançar na luta contra 
a reincidência criminal e proporcionar uma so-
ciedade mais justa e segura.

Material e Métodos 

O referido trabalho é baseado nas modalidades 
já existentes de educação à sociedade carcerá-
ria e reeducandos, além da análise crítica dos 
projetos futuros, desenvolvidos para solucio-
nar tal temática. O trabalho abordará também 
quais são os recursos físicos disponíveis, como 
salas de aula, materiais didáticos, bibliotecas, 
procedimentos utilizados para coletar dados, 
como questionários, entrevistas, análise de do-
cumentos, etc. Métodos estatísticos utilizados, 
caso tenham sido aplicados, para análise dos 
dados. Descrição do programa educacional for-
necido aos participantes, Duração do programa 
e frequência das aulas, Conteúdo curricular e 
metodologia de ensino utilizada, Quantidade 
de educadores envolvidos e suas qualificações, 
Avaliação dos resultados e Apresentação dos re-
sultados obtidos em relação à redução da rein-
cidência criminal. Ou Seja, o trabalho em si, tem 
como objetivo trazer com mais clareza a situa-
ção atual dos projetos propostos aos reeducan-
dos, através de atividades já existentes, analisan-
do-as, fazendo comentários, buscando opiniões 
diferentes e apresentando projetos que já estão 
em andamento e de qual forma seriam eficazes. 

Resultados e Discussão 

Quando falamos de reincidência criminal, nos 
referimos aos criminosos que propriamente 
dito, estão cometendo o delito por mais de uma 
vez. No artigo publicado pela estudante Isabela 
Souza, embasado pela Lei das Execuções Penais, 
encontramos a seguinte definição. Portanto, se 
o agente está cometendo o delito por mais de 
uma vez, precisamos levar em consideração o 
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que o motiva a praticar tais atos, e quais os me-
canismos poderiam ser utilizados para freá-lo. 
Um dos meios utilizados, são as medidas socio-
educativas que além do caráter sancionatório, 
apresentam também, caráter pedagógico, pos-
suindo uma natureza híbrida, no qual, contará 
com Planos de Atendimento Socioeducativo, 
com ações articuladas nas áreas de educação, 
conforme Artigo 8º, da Lei do Sistema Nacional 
de Atendimento Socioeducativo (SINASE). (BRA-
SIL, 2012) Portanto, a educação se faz tão impor-
tante, que possui embasamento legal, com le-
gislação própria promulgada em 2012. Há uma 
linha de pensamento que defende que o desafio 
maior encontrado no período de ressocialização 
criminal, consiste no fato dos reclusos, terem sua 
liberdade retida. Em uma matéria contida na 
revista Sociologia Jurídica, o autor disserta so-
bre enquanto prevalecer à concepção de prisão 
como espaço de confinamento, de castigo, de 
humilhação e de estigmatização social, a educa-
ção não terá lugar na terapia penal, limitando-
-se a ser, como efetivamente é, apenas mais um 
recurso a serviço da administração penitenciária 
para ocupar o tempo ocioso de alguns poucos 
presos e evitar que se envolvam em confusões”. 
(SILVA, MOREIRA, 2006). Outro ponto elencado 
como desafio, é a falta de profissionais para atu-
arem no ramo, ou ainda a presença destes mas 
sem a devida qualificação, para André da Cunha, 
A educação em prisões é um tema-limite, que 
coloca em xeque concepções de humanidade 
e educação. O Estado precisa fazer a sua parte, 

para que os profissionais possam desenvolver 
a sua atuação. Hoje, a oferta de educação em 
prisões ainda é muito inferior à demanda, atin-
gindo cerca de 10% dos presos. Precisamos ter a 
compreensão de que na vida aprende-se sem-
pre, em qualquer situação. A questão é o que 
se aprende, como e com quem. Hoje, as prisões 
ainda são ‘escolas do crime. As diretrizes apro-
vadas são um avanço e um ponto de partida. 
(CUNHA, 2005). Um dos exemplos que nos mos-
tram com riquezas de dados o tema abordado, é 
o sistema carcerário do Pernambuco, tendo uma 
reincidência de adolescentes na prática de atos 
infracionais foi a menor nos últimos cinco anos, 
saindo de 61%, em 2016, para 43%, em 2021, uma 
queda de 18 pontos percentuais. Nesse período, 
uma das apostas foi a qualificação profissional, 
por meio da oferta de 15.116 vagas em cursos 
para jovens do sistema. (PERNAMBUCO, 2022) 

Conclusão

A reincidência criminal é um problema que re-
quer uma abordagem cuidadosa e estratégica. 
É necessário considerar os motivos que levam 
criminosos a cometerem repetidamente delitos, 
bem como implementar medidas eficazes para 
frear esse comportamento. A educação mostra-
-se uma importante ferramenta nesse processo 
de ressocialização, porém existem desafios a se-
rem superados.
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Introdução 

O presente resumo se propõe a investigar a efi-
cácia da legislação brasileira, mais especificada-
mente, o instituto do contrato de aprendizagem, 
como sendo uma abordagem estratégica e pro-
missora na promoção do combate à exploração 
do trabalho infantil. É incontestável que a proble-
mática no que diz respeito ao trabalho precoce 
representa uma batalha enfrentada em dimen-
sões globais, tornando-se prioridade para a Or-
ganização Internacional do Trabalho (OIT), uma 
vez que afeta drasticamente o desenvolvimento 
do ser humano, sobretudo por estar estritamen-
te relacionada a evasão escolar, comprometendo 
o bem-estar, prejudicando o desenvolvimento 
físico, mental, moral, educacional e psíquico de 
milhões de crianças e adolescentes pelo mundo. 
Em virtude disso, uma dúvida se revela: no âm-
bito nacional, o ordenamento jurídico vigente, 
englobando tanto as leis de proteção à infância 
como os dispositivos trabalhistas que regulam 
a condição do menor-aprendiz, efetivamente 
contribuem para o fim da exploração infantoju-
venil? Tal impasse leva em consideração a real 
aplicação da lei e legitima cooperação social. A 
partir desta perspectiva, o objetivo central do 
trabalho é analisar e compreender se a aprendi-
zagem é um mecanismo de concreta participa-
ção na erradicação do trabalho infantil no Brasil, 
incentivar os empregadores a realizarem con-
tratos de aprendizagem, além de conscientizar 
acerca dessa modalidade especial de contrata-
ção que garante aos adolescentes qualificação 
profissional, acesso à educação e ambiente de 
trabalho seguro. Portanto, o objetivo específico 
consiste em identificar o fenômeno do labor in-
fantil, examinar dados estatísticos e normas que 

regulamentam a educação profissional visando 
resguardar os direitos constitucionalmente ga-
rantidos à criança e ao adolescente.

Material e Métodos 

Ademais, para alcançar os objetivos pleiteados, 
foi adotada a metodologia da pesquisa biblio-
gráfica, de caráter exploratória e abordagem 
quali-quantitativa, utilizando os seguintes con-
ceitos: Adolescente, Aprendizagem, Criança, 
Menor-aprendiz, Trabalho infantil, cujo os levan-
tamentos foram realizados em doutrinas, arti-
gos científicos e dados estatísticos disponíveis 
nas plataformas da Minha Biblioteca, Portal de 
Periódicos da CAPES, SciELO, Biblioteca Digital 
da Câmara dos Deputados, Biblioteca Digital do 
Senado Federal, página da internet do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e do 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), bases 
de dados de eficiente performance para fins de 
estudo e exploração. Além do mais, foram con-
sultadas legislações relacionadas à temática, 
como a Constituição Federal de 1988 (CRFB/88), 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), Estatu-
to da Criança e do Adolescente (ECA), Decreto n° 
9.579/2018 (Lei da Aprendizagem) e Decreto nº 
6.481/2008 (Lista das Piores Formas de Trabalho 
Infantil - Lista TIP), entre outros dispositivos. Por 
fim, trata-se de uma pesquisa aplicada, visto que 
se pretende mediante a análise e exposição dos 
fatos, contribuir ao abordar o contrato de apren-
dizagem como uma ferramenta essencial para o 
resguardo do adolescente e do jovem, apontan-
do também seus benefícios para o empregador, 
conscientizando e incentivando cada vez mais 
sua utilização no país.
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Resultados e Discussão 

Segundo Jorge Neto e Cavalcante (2019, p. 948), 
o trabalho infantil é um problema existente des-
de os tempos remotos, dado que o Código de 
Hamurabi já disciplinava algumas diretrizes so-
bre a proteção da criança e do adolescente. Des-
te modo, a temática abordada neste trabalho é 
muito relevante, visto que a utilização da mão 
de obra infantojuvenil persiste nos dias atuais e 
o Brasil vivencia esta realidade (ROMAR, 2023, p. 
335). Logo, com a análise da Constituição Fede-
ral, em seu artigo 7°, inciso XXXIII, pode-se definir 
que o trabalho infantil é aquele desempenhado 
por crianças e adolescentes em idade inferior 
a 16 anos (exceto na condição de aprendiz, ad-
mitida a partir dos 14 anos) com a finalidade 
de garantir o próprio sustento e de sua família, 
além das hipóteses de descumprimento da ve-
dação constitucional ao trabalho noturno, pe-
rigoso ou insalubre executado por menores de 
18 anos de idade. Também engloba nesse rol de 
proibições, as piores formas de trabalho infantil 
elencadas na chamada Lista TIP. Destarte, esse 
é o objeto que deve ser combatido, na medida 
que se trata de exploração da criança e do ado-
lescente, ofensas aos seus direitos e as normas 
de proteção desse período especial de desenvol-
vimento do ser humano (MARTINS FILHO, 2023, 
p. 107). Por sua vez, a aprendizagem, acordada 
através do contrato de aprendizagem (CLT, art. 
428), é considerada a “única política pública de 
primeiro emprego existente no País e tem avan-
çado alcance social, na medida em que, para 
ser aprendiz, o jovem deve estar matriculado na 
escola regular, reduzindo-se a evasão escolar e 
aumentando a escolaridade da população” (TEI-

XEIRA; SILVA. 2019, p. 5). Concomitantemente, o 
Ministério do Trabalho e Emprego (2023, p. 32) 
designa a aprendizagem como sendo “uma ex-
ceção à regra da idade mínima para o trabalho, 
uma vez que podem ser aprendizes pessoas na 
faixa etária de 14 a 24 anos”, garantindo “a quali-
ficação profissional, experiência prática em am-
biente de trabalho seguro e protegido, direitos 
trabalhistas e previdenciários, e transição da es-
cola para o mundo do trabalho”. Em resultado, 
de acordo com dados coletados pela Pesquisa 
Nacional Por Amostra de Domicílios Contínua 
– PNAD Contínua 2019, realizada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), res-
tou demonstrada uma redução significativa nos 
casos de trabalho infantil na faixa etária dos 05 
aos 17 anos, posto que a pesquisa de 2016 regis-
trava a existência de 2.125 milhões de casos de 
trabalho infantil e, em 2019 indicou diminuição 
para 1.768 milhões de ocorrências em relação a 
mesma faixa etária. Simultaneamente, pesqui-
sas do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) 
verificaram que em 2016 haviam 368.818 apren-
dizes com vínculo ativo, seguindo, em 2019, para 
476.003 aprendizes, comprovando uma evolu-
ção considerável no número de aprendizes ao 
longo do tempo.

Conclusão

Em suma, conclui-se que o contrato de apren-
dizagem é eficaz na missão contra o trabalho 
infantil, desde que cumprida verdadeiramente 
a norma e exercida no consciente das pessoas. 
Assim, concedendo melhores condições de vida 
ao adolescente aprendiz e, fornecendo a possibi-
lidade para as empresas qualificarem seus futu-
ros empregados.
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Introdução 

Tema: O artigo científico desenvolvido busca 
discorrer sobre a Importância do Princípio da 
Insignificância no Direito Penal brasileiro. Obje-
tivo: visa compreender como ele é aplicado no 
dia a dia pelos operadores do direito nos tantos 
atos jurídicos existentes. Problemática: Com o 
passar dos anos, o Direito foi evoluindo, e com 
essa evolução, foi se desenvolvendo inúmeros 
métodos de resolução de conflitos, sendo esse 
um dos mais importantes da área jurídica, pois 
a sua aplicação busca como objetivo principal a 
celeridade e a proximidade do ser justo. De ante-
mão, é de grande notoriedade apresentar que o 
princípio abordado também se apresenta como 
o chamado “Crime de Bagatela” e é um ato jurí-
dico de “absolvição” de indivíduos que comete-
ram um ilícito considerado de baixo causador de 
prejuízo a algum bem jurídico. Inúmeros crimes 
são cometidos todos os dias, e por óbvio cada 
um deles devem ser aplicados uma decisão pu-
nitiva a fim de evitar novos delitos, diante disso 
e do respectivo tema, é necessário indagar as 
seguintes questões a cerca dessa ferramenta do 
direito: O Princípio da Insignificância é algo real-
mente justo a ser aplicado? Um ato considerado 
ilegal pelas leis e também pelo entender moral 
deve deixar de ser punido por apresentar valor 
irrisório? O indivíduo que foi lesado, mesmo com 
algo pequeno no entendimento dos operadores 
do Direito, não deve ser reparado? Com o desen-
volvimento do presente artigo, busca-se como 
objetivo entender o quanto a adoção do Princí-
pio da Insignificância é importante para chegar 
a proximidade do ser justo.

Material e Métodos 

Para a elaboração desse artigo científico no qual 
o tema presente é “A importância do Princípio 
da Insignificância no Direito Penal brasileiro”, 
foi utilizado como meio para atingir os objetivos 
traçados a utilização de pesquisa bibliográfica, 
no qual se abordou obras doutrinárias, análise 
de julgados adotando o princípio e também ar-
tigos científicos que abordam o assunto em ex-
posição, tudo isso permitindo o aprimoramento 
da ideia a respeito da importância do chamado 
“crime de bagatela” em nosso ordenamento ju-
rídico, mais especificamente na área penal com 
foco na problemática. A utilização de bibliotecas 
jurídicas fez com que se chegasse a importantes 
doutrinadores, sendo os principais Damásio de 
Jesus e André Estefam, desenvolvedores do livro 
com foco em temas do Direito Penal, ressaltan-
do que o segundo citado, também está em uma 
segunda obra utilizada para a aprimorar o assun-
to, e também o doutrinador Guilherme de Souza 
Nucci, especialista nos temas penais utilizados 
por juristas em nosso país. Quanto a motivação 
da pesquisa, pode ser enquadrada como bási-
ca, pois busca ampliar o conhecimento acerca 
da importância desse princípio doutrinário que 
é a insignificância; para além disso, o presente 
artigo tem como abordagem a questão qualita-
tiva, pois foi desenvolvido por meio da compre-
ensão das ideias de doutrinadores e estudiosos 
do assunto. Com o objetivo exploratório, o levan-
tamento bibliográfico foi fundamental para en-
tender a importância da questão levantada.

Resultados e Discussão 

O Princípio da Insignificância no Direito penal 
brasileiro foi inserido no meio jurídico de nosso 
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país a fim de excluir a tipicidade da conduto ilíci-
ta praticada, diante disso, em diversos momen-
tos em busca de maior celeridade processual, a 
aplicação do chamado “Crime de Bagatela” foi 
visto como necessário, por óbvio, sempre ana-
lisando as características de tal fato delituoso. 
Diante da busca incessante pelo assunto tratado 
nesse artigo, constatou-se a necessidade de en-
tender a criação do Princípio da Insignificância 
que se deu na Roma antiga com o objetivo de 
diminuir situações a serem julgadas pela justiça. 
Com base no artigo desenvolvido por Yuri Corrêa 
da Luz (2012), na antiga cidade italiana, o que era 
irrelevante, não merecia atenção dos responsá-
veis pela gerenciamento de aplicações punitivas 
a fatos ilícitos. Com a ideia exposta no parágrafo 
anterior, busca-se chegar ao entendimento que 
o início da aplicação de tal princípio era com o 
objetivo de evitar a perda de tempo analisando 
praticas “inofensivas” ao bem jurídico de alguém 
e destinando mais atenção a crimes de maior 
potencial ofensivo, mas o que fica entre os es-
curos da análise e que se faz necessário a abor-
dagem é se a utilização do “crime de bagatela” 
é justo para com aquele que foi afetado, mesmo 
que minimamente. O Princípio da Insignificân-
cia claramente tem sua importância no Direito 
Penal brasileiro, com ele a justiça se apresenta 
mais célere e em muitos casos se torna justo ao 
deixar por exemplo de aplicar uma pena rigoro-
sa a um furto famélico, mas ao mesmo tempo 

pode causar sensação de impunidade ao indi-
víduo que sofreu a conduta irregular praticado 
por outro, e dessa situação ainda atingir ques-
tões maiores, como o desencadeamento de no-
vos delitos praticados pela mesma pessoa ou 
indivíduos próximos. A aplicação do princípio 
“deve-se considerar a pessoa do autor, pois o 
princípio da insignificância não pode represen-
tar um incentivo ao crime, nem tampouco cons-
tituir uma autêntica imunidade ao criminoso 
habitual.” (NUCCI, 2023, p. 391). A aplicação do 
princípio deve ser com base em uma análise mi-
nuciosa, aplica-lo somente para causar celerida-
de a procedimentos judiciais tornam o caminho 
pela busca de justiça mais perigoso, pois como 
já mencionado, um mesmo indivíduo pode pra-
ticar reiteradamente crimes de menor potencial 
ofensivo ao bem jurídico de alguém e a aplica-
ção da insignificância pode causar um estímulo 
a esse cidadão. 

Conclusão

O Princípio da Insignificância tem papel impor-
tantíssimo na rapidez judicial, especificamente 
na área penal, porém ao longo do artigo, cons-
trói-se a importante ideia de que para a apli-
cação do crime de bagatela, é necessário uma 
análise se essa ferramenta doutrinária pode de-
sencadear novos crimes e deixar de ser justo.
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Introdução 

A liderança se faz presente nas organizações 
visando uma melhor eficiência e agilidade nos 
processos administrativos, no atendimento com 
os clientes internos e externos e nas relações 
interpessoais. Dentro deste tópico procurou-se 
conceituar o tema liderança e abordar alguns 
estilos de liderar, dentre os vários existentes que 
são inerentes ao cotidiano das organizações. Sa-
be-se que o líder não motiva, mas ele pode criar 
condições para que seus liderados se motivem 
e ele tem recursos para garantir que a motiva-
ção já existente não diminua nem desapareça. 
Infere-se que o líder é um agente que procura 
incentivar seus liderados pois ele é dotado de 
sensibilidade interpessoal, procura descobrir as 
necessidades e os desejos de seus seguidores 
para ser o elemento facilitador que permite a 
chegada dos objetivos propostos pela organi-
zação. Nota-se que para influenciar pessoas, é 
necessário conhecer e manter um bom relacio-
namento com elas, para que assim elas possam 
executar suas tarefas de forma eficiente em bus-
ca dos objetivos propostos. Em relação ao estilo, 
não existe um adequado, pois depende da situa-
ção e do ambiente em que se encontra e, nesse 
sentido, os líderes desenvolvem seu estilo no de-
correr de um certo espaço de tempo, por meio 
de experiência, educação e treinamento. Este 
estudo tem como objetivos discutir os diversos 
tipos de liderança no ambiente organizacional, a 
maneira de como ele é vivenciado nas relações 
interpessoais e apontar por meio de pesquisa bi-
bliográfica o estilo mais adequado nos relacio-
namentos interpessoais no ambiente organiza-
cional.

Material e Métodos 

A pesquisa tem uma abordagem qualitativa 
por entender que ela contempla dados que são 
socialmente significativos e também porque 
enfatiza as interações. Faz parte desse procedi-
mento, a pesquisa bibliográfica e a documental. 
A pesquisa bibliográfica se efetivou por meio de 
reflexões em livros, artigos científicos e mono-
grafias, onde buscou-se maiores informações 
sobre os temas abordados. Entende-se que a 
pesquisa bibliográfica é um apanhado geral 
sobre os principais trabalhos já realizados, re-
vestidos de importância por serem capazes de 
fornecer dados atuais e relevantes relacionados 
com o tema. Já a abordagem qualitativa busca 
uma compreensão particular daquilo que estu-
da: o foco da sua atenção é centralizado no es-
pecífico, no peculiar, no individual, almejando 
sempre a compreensão. Percebe-se que a pes-
quisa qualitativa tem como finalidade alcançar 
a total clareza do objeto em estudo. Em seu as-
pecto cronológico a pesquisa teve as seguintes 
etapas: num primeiro momento elencou-se o 
tema e com ele definido, pautou-se a literatura 
que seria utilizada para contemplar os objetivos 
propostos. A partir daí foi-se produzindo a par-
te teórica por meio da pesquisa descritiva e in-
terpretativa, para finalmente, efetivar-se o texto 
oriundo dos pensamentos dos autores citados 
neste trabalho. Texto produzido, passou-se para 
o ajuste, isto é para a análise, portanto foi uma 
pesquisa analítica também, pois trouxe à luz do 
referencial teórico, uma nova interpretação para 
que pudesse elucidar um novo olhar sobre o es-
tilo de liderança mais adequado nas relações in-
terpessoais no ambiente de trabalho. 
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Resultados e Discussão 

Aborda-se quatro deles que estão diretamente 
relacionadas com os relacionamentos interpes-
soais: a liderança autocrática, a liderança de-
mocrática, a liderança carismática e a liderança 
transformacional. A Liderança Autocrática: Ber-
gamini (2012, p.91), diz que “na liderança autocrá-
tica, o líder centraliza as decisões e impõe suas 
ordens ao grupo”. Ela diz que, é um sistema forte, 
coercitivo e arbitrário, que controla rigidamente 
tudo o que ocorre na organização, o mais duro 
e fechado dos sistemas, onde o processo deci-
sório é totalmente centralizado na cúpula da 
organização e todos os eventos devem ser deci-
didos pela cúpula empresarial. Liderança Demo-
crática: Segundo Campos (1972, p.157): O estilo 
democrático baseia-se na orientação à reparti-
ção. O democrata põe em prática a arte de re-
partir-se e repartir seus recursos administrativos 
com outras pessoas, visando ao bem-estar da 
organização. Fritzen (2020, p.107), comenta que: 
o líder democrático baseia sua ação na existên-
cia da confiança recíproca e na crença comum 
numa causa, contando com uma equipe, dota-
da de iniciativa, mas reagindo favoravelmente à 
orientação do líder, que age no automatismo de 
uma obediência imposta. O processo de decisão 
é do tipo participativo e consultivo. Participativo 
porque as decisões são delegadas aos diversos 
níveis hierárquicos e orientam-se pelas políti-
cas e diretrizes definidas no nível institucional 
para balizar todas as decisões e ações do negó-
cio. Liderança Carismática Segundo Moscovici 
(2018, p.398), “liderança carismática, é um tipo 
de liderança tida como heróica ou extraordi-
nária devido a determinados comportamentos 

observados pelos seguidores”. Os líderes caris-
máticos são, por vocação, agentes de mudança, 
detectando falhas em várias situações, mostran-
do que tudo pode ser feito melhor e que para 
as pessoas há sempre novas oportunidades e 
maneiras de maior contribuição, assim as coisas 
ocorrem com maior rapidez, pois a impaciência 
traduz-se em ação. A impaciência pode se tornar 
uma desvantagem. Liderança Transformacional 
De acordo com Robbins (2013, p.397), “líderes 
transformacionais, são líderes que inspiram os 
seguidores a transcender seus interesses pró-
prios em benefício da organização, exercendo 
sobre eles um efeito profundo e extraordinário”. 
A liderança transformacional exige um compor-
tamento de compensação entre líder e liderado 
pré-determinado pelo líder, através de uma in-
teratividade frequente, que por sua vez terá que 
ser mencionada com extrema clareza, gerando 
benefícios em comum com o cumprimento de 
determinado objetivo da organização, (SILVA, 
2005). Compreende-se, assim que, o líder pode 
não motivar, mas pode incentivar na motiva-
ção dos liderados, portanto, é um modelo eficaz 
para que os liderados busquem realizar as tare-
fas e objetivos, contribuindo com a organização. 

Conclusão

Pressupõe-se que não existe um estilo de lide-
rança ideal, depende do ambiente e da situação 
e da capacidade e habilidade do líder de se aper-
feiçoar e se adequar às necessidades dos seus 
liderados e aos objetivos da organização. Mas, o 
transformacional é o mais indicado para os rela-
cionamentos interpessoais.
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Introdução 

A obrigação de não fazer está imposta no Art. 
250 – 251, Código Civil/2002. “A obrigação de não 
fazer (obligatio ad not faciendum) é a única obri-
gação negativa admitida no Direito Privado Bra-
sileiro, tendo como objeto a abstenção de uma 
conduta.” (TARTUCE, 2023, p. 361), sendo assim, 
ocorre a inadimplência quando o sujeito pratica 
uma conduta que estava fixada para não ser fei-
ta. O objetivo geral da presente revisão de leitura 
é identificar as obrigações de não fazer no esta-
tuto de um condomínio situado em uma cidade 
no interior do estado de São Paulo. Para tanto, 
foram elencados os seguintes objetivos específi-
cos: analisar o estatuto do condomínio; destacar 
as obrigações de não fazer contidas no estatu-
to e verificar quais itens destacados entram em 
conflito com a Constituição Federal, no que diz 
respeito à obrigação de não fazer. Em estudo ba-
seado no estatuto do condomínio residencial, fo-
ram realizadas a análises das obrigações de não 
fazer, dentro das normas internas do mesmo, 
que conflitam com a Constituição Federal/1988, 
ou seja, uma norma que poderia ser questiona-
da sobre sua validade. 

Material e Métodos 

O documento em questão refere-se a um estu-
do de caso, no qual é analisado o estatuto social 
de um determinado condomínio residencial que 
regulamenta o funcionamento e a convivência 
entre os condôminos, localizado no interior do 
estado de São Paulo. Nele são encontrados al-
guns conflitos entre os incisos de seu Art. 14 com 
as algumas das legislações vigentes e doutrinas 
respeitadas que proferem sobre a função social 

da propriedade e da terra. O artigo supracitado 
evidencia, no estatuto, as obrigações de não fa-
zer. A partir disso é discorrido sobre as confusões 
expressas entres seus quatro incisos, que vedam 
a negociação do imóvel para fins comerciais ou 
com pessoas de reputação duvidosa; a não exibi-
ção de cartazes de anúncios nas dependências 
do imóvel; a não realização de reuniões públicas 
ou leilões que perturbem a tranquilidade dos 
outros condôminos e a não cultivação planta-
ções nos lotes que ainda não foram edificados, e 
as legislações vigentes de caráter constitucional 
e as infraconstitucionais. 

Resultados e Discussão 

O Estatuto condominial é um contrato social 
que rege as regras e diretrizes que regulamen-
tam o funcionamento e a conduta entre os mo-
radores e proprietários de unidades dentro de 
um condomínio. Geralmente aborda assuntos 
como a administração, o uso das áreas comuns, 
as obrigações financeiras dos condôminos, as 
penalidades por descumprimento das normas, 
entre outros aspectos relevantes para o conví-
vio. O condomínio analisado abrange as obri-
gações e direitos dos condôminos, especifica 
o regimento interno e cita as competências de 
cada cargo do conselho de administração que 
representam os moradores e buscam consenso 
entre diversas opiniões. Dentre as regras do con-
domínio, foram identificadas obrigações de não 
fazer no Artigo 14 desse estatuto, sendo que, no 
inciso I é vedado: “Estabelecer, ceder, alugar, ou 
vender o imóvel para os fins comerciais e para 
pessoas de vida e reputação duvidosa”. Por con-
seguinte, o inciso II, diz respeito a não realização 
de: “cultivos ou plantios de quaisquer culturas 
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nos lotes enquanto ainda não edificados”, sen-
do vedado aos associados a autonomia de gozar 
da posse de seu lote durante o tempo em que 
não há alguma construção sobre o mesmo. A 
vedação condominial do cultivo ou plantio em 
lotes não edificados deve ser questionada por 
sua contradição à função social da propriedade, 
citada na Constituição Federal (artigo 5º, XXIII), 
pois afeta não só os condôminos como também 
toda a coletividade com os efeitos ambientais. 
Conforme entendimento de Maria Helena Diniz 
e Mariana Ribeiro Santiago no livro Função so-
cial e solidária da posse: Ao contrário do que se 
possa imaginar, a função social da propriedade, 
expressão de conceituação difícil e imprecisa, 
não constitui sacrifício à propriedade privada, 
mas uma garantia de sua manutenção pacífica. 
A propriedade continua exclusiva e transmissível 
livremente. Da mesma forma, como visto retro, 
ocorre com a função social do contrato, que não 
extingue a autonomia privada, apenas limita-a, 
também com base em interesses superiores ao 
interesse individual. (DINIZ, 2023, p.26). A função 

social, portanto, envolve mais que limitações de 
direitos, sendo uma oportunidade de promover 
benefícios individuais e coletivos. Assim, é im-
portante viabilizar a agricultura urbana em con-
domínios de forma controlada e harmoniosa, de 
modo que não cause problemas aos demais as-
sociados, mantendo o equilíbrio entre o uso re-
sidencial e o uso sustentável dos espaços dispo-
níveis. Por fim, o inciso III, proíbe “exibir cartazes 
de anúncios, placas ou quaisquer outros letrei-
ros de publicidades nas fachadas, janelas, portas 
e demais dependências do imóvel”. 

Conclusão

Dentre as obrigações de não fazer contidas no 
estatuto, foi identificada apenas uma que não 
corrobora com a CF88, o Inciso II, pois tal proibi-
ção afeta toda a coletividade, tendo em vista que 
contato com a natureza e o envolvimento com 
atividades agrícolas pode melhorar o bem-estar 
físico e mental.
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Introdução 

Ao longo do tempo, as legislações têm se ajus-
tado gradualmente ao cenário jurídico em cons-
tante mudança, com isso, é importantíssimo 
que seus operadores busquem aprofundar, de 
forma indagadora, dentro de relevantes áreas do 
direito. A responsabilidade civil, no âmbito jurí-
dico, é um tema complexo frequentemente su-
jeito a debates intensos no campo civil, gerando 
jurisprudências e doutrinas totalmente férteis 
para um excelente alicerce jurídico. Com raízes 
no Código de Hamurabi e evolução histórica, a 
responsabilidade civil é agora parte do diploma 
civil, dividida entre responsabilidade objetiva 
(danos causados por agentes, independente-
mente de culpa) e subjetiva (demonstração de 
dano e nexo causal). Em relação às obrigações 
de meio e resultado, elas amparam relações ju-
rídicas, principalmente aquelas que tem como 
foco o procedimento ou o resultado. A obriga-
ção de resultado foca no alcance do objetivo de-
sejado, independentemente dos meios usados. 
Por outro lado, as obrigações de meio avaliam o 
esforço do devedor em cumprir a obrigação, se 
todos os meios foram empregados para alcan-
çar o resultado. Diante do que irá ser abordado, 
o objetivo geral da presente revisão de literatura 
é discutir a relação entre a responsabilidade civil 
de um cirurgião plástico e o princípio da boa-fé 
objetiva. Os objetivos específicos incluem a aná-
lise da responsabilidade civil desses profissionais 
nas obrigações de meio e resultado, compreen-
dendo implicações legais e consequências em 
caso de inadimplência. Serão examinadas parti-
cularidades dessas obrigações na cirurgia plásti-

ca, identificando situações em que os cirurgiões 
podem ser eximidos da responsabilidade civil, 
como em casos de força maior ou caso fortuito.

Material e Métodos 

No presente artigo foram realizadas pesquisas 
qualitativas de natureza bibliográfica, usando 
como base de fundamentação teórica uma va-
riedade de artigos elaborados por profissionais 
e acadêmicos que se dedicam ao estudo desta 
área específica, visando esclarecer tais questões, 
valendo-se principalmente de lições apresenta-
das em doutrinas e jurisprudências, além de tra-
balhos acadêmicos disponíveis on-line. O objeti-
vo principal foi reunir e comparar os diferentes 
dados encontrados nas diversas fontes que fo-
ram analisadas e utilizadas, assim, a abordagem 
adotada proporcionou uma clara exposição das 
características de cada obrigação (meio e resul-
tado), além das possíveis punições caso descum-
primento da mesma. Este estudo não apenas 
consolidou as bases conceituais que norteiam 
a compreensão das obrigações apresentadas, 
mas também estabeleceu os limites práticos 
dessas obrigações, proporcionando respostas 
esclarecedoras para as dúvidas que circulam o 
tema em discussão. O resultado final é uma aná-
lise embasada e aprofundada que contribui para 
a elucidação e entendimento dos aspectos cen-
trais das obrigações tratadas.
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Resultados e Discussão 

Segundo a explicação de Gonçalves (2023), a res-
ponsabilidade pode ser classificada como “sub-
jetiva” quando se baseia na ideia de culpa, o que 
significa que a comprovação da culpa do agente 
é um requisito fundamental para a indenização 
do dano. Em contraste, em certas circunstâncias 
e para determinados indivíduos, a responsabili-
dade é considerada “legal” ou “objetiva,” dispen-
sando a necessidade de culpa e sendo suficiente 
a existência do dano e do nexo de causalidade. 
De acordo com a teoria objetiva, também co-
nhecida como teoria do risco, qualquer dano é 
considerado passível de indenização, indepen-
dentemente da culpa do agente, desde que 
haja um vínculo de causalidade entre a ação e o 
dano. Derivando-se do tema da responsabilida-
de civil, são geradas as obrigações de meio e re-
sultado, onde esta tem o intuito no objetivo a ser 
alcançado independentemente dos meios usa-
dos, já aquela, concentra-se em valer de todos os 
meios e técnicas necessários para alcançar o re-
sultado. Conforme Tartuce (2022), na obrigação 
de resultado, o devedor se compromete a alcan-
çar um objetivo específico, enquanto na obriga-
ção de meio, o devedor se compromete a agir 
com dedicação e prudência para tentar atingir 
a meta desejada, sem garantia de um resultado 
determinado. É evidente que no âmbito jurídico 

surgirão diversas discussões sobre as obrigações 
que envolvem tanto os meios utilizados quan-
to os resultados desejados. A cirurgia plástica é 
um tópico de grande relevância nesse contex-
to legal, uma vez que a obrigação do cirurgião 
plástico não é sempre clara. Ele deve entregar 
um resultado minimamente satisfatório ao pa-
ciente, enquanto se esforça para usar todos os 
meios possíveis a fim de alcançar esse sucesso. 
De acordo com Pereira (2022), a cirurgia estética 
é considerada uma obrigação de resultado, não 
uma obrigação de meio. Isso ocorre porque o 
cliente busca corrigir uma imperfeição ou me-
lhorar a aparência, não está doente em busca de 
tratamento, e o médico está comprometido em 
fornecer o resultado desejado. Se o profissional 
não puder alcançar esse resultado, não deve re-
alizar a intervenção.

Conclusão

Diante das informações apresentadas, concluí-
mos que esse resumo explora as diferenças entre 
responsabilidade objetiva e subjetiva, abordan-
do as obrigações de meio e resultado. Enfatizan-
do a análise da obrigação do cirurgião plástico, 
sendo ela, obrigação de resultado, destacando 
sua responsabilidade ética, profissional e legal, 
visando a segurança e saúde do paciente.
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Introdução 

O presente estudo se dedica a compreender a 
ocorrência do assédio moral no ambiente em-
presarial, o objetivo do pesquisador é estabele-
cer subsídios que contribuam para identificar as 
responsabilidades da empresa em face do as-
sédio moral, e assim sua eventual coibição. Na 
sequência, justifica-se a importância do estudo 
do tema em razão de que, nos últimos anos, o 
mundo tem sido moldado por uma ideologia 
que exalta o individualismo, a competição de-
senfreada e o desprezo pelos direitos humanos. 
Este paradigma neoliberal, que ganhou força 
nas últimas décadas, trouxe consigo uma série 
de desafios sociais, uma delas denominada: As-
sédio moral. Este problema social que acompa-
nha a humanidade desde tempos imemoriais, 
traz preocupações a todas as áreas do direito. No 
entanto, o advento do neoliberalismo nas últi-
mas décadas acirrou esse problema, criando um 
terreno propício para sua disseminação. Neste 
sentido, pode-se afirmar que o neoliberalismo é 
uma ideologia que coloca o mercado e a compe-
tição no centro de todas as interações humanas, 
a ética e o respeito pelos outros frequentemente 
são deixados de lado. Isso cria um terreno fértil 
para o assédio moral, à medida que as pesso-
as buscam alcançar seus objetivos a qualquer 
custo, muitas vezes pisoteando seus colegas no 
processo. As empresas têm um dever proporcio-
nar um ambiente de trabalho seguro, saudável 
e livre de assédio moral para seus funcionários. 
Essa responsabilidade não apenas se baseia em 
princípios éticos fundamentais, mas também é 
respaldada por leis trabalhistas e regulamentos. 
Negligenciar essa responsabilidade pode resul-
tar em consequências legais graves.

Material e Métodos 

O estudo resulta em uma pesquisa aplicada, não 
apenas por identificar e compreender as raízes 
e manifestações desse problema, mas também 
destacar a importância da conscientização tan-
to por parte dos cidadãos quanto por parte da 
sociedade com um todo. O assédio moral é um 
problema complexo e multifacetado que tem 
raízes profundas na história da humanidade, por 
ofertar subsídios que minimizem a ocorrência do 
assédio moral, com abordagem qualitativa, pois 
o pesquisador pretende verificar na literatura ju-
rídica, entendimentos dos tribunais e a própria 
legislação vigente e tudo o que tem sido publi-
cado sobre o tema assédio moral no ambiente 
de trabalho. Em razão do objetivo de compreen-
der e ofertar elementos, que possam minimizar 
a ocorrência do fenômeno do assédio moral nas 
empresas, a pesquisa se caracteriza como expli-
cativa e para alcançar o objetivo proposto o pes-
quisador optou pela revisão bibliográfica, efetu-
ada nas bases de dados LexML Brasil, Sophia e 
Google Acadêmico e periódicos da CAPES.

Resultados e Discussão 

O assédio moral, embora já tenha conquistado 
contornos relevantes de discussão, ainda per-
manece desconhecido para a grande maioria 
dos envolvidos nas relações laborais. Segundo 
Hirigoyen (2002), o assédio moral “existe em 
toda parte”, muitas vezes, as vítimas, não per-
cebem que estão sendo vítimas de violência 
ou agressão moral. Na perspectiva de Barreto 
(2006), o assédio moral envolve comportamen-
tos agressivos com o propósito de desmoralizar 
e abalar o estado emocional da vítima, criando 
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um ambiente de trabalho hostil. Neste sentido 
Nascimento (2021), expõe a importância de im-
plementar medidas de prevenção para coibir 
tais atos, que ajudarão a conservar a saúde físi-
ca, moral e psíquica dos trabalhadores, e ainda 
irão preservar um dos maiores direitos elenca-
dos na nossa carta magna, o direito do cidadão 
a proteção da dignidade da pessoa humana. “O 
assédio moral degrada o princípio da dignidade 
humana, atingindo todos os aspectos da pessoa, 
expondo-a e atingindo a sua própria individua-
lidade”.(.Meleu; Carvalho; França, 2021, p. 29). O 
tema há anos é discutido no âmbito trabalhis-
ta, todos os avanços econômicos e as mudanças 
nas relações de trabalho, influenciaram para que 
este fenômeno se torne cada vez mais manifes-
to nas empresas. A evolução de diversos ramos 
de atuação empresarial trouxe mudanças sig-
nificativas na organização do trabalho. Em bus-
ca de maior produtividade e lucro, as empresas 
passaram a exigir eficiência e competitividade 
crescentes de seus trabalhadores. Esse cenário 
gerou um sentimento de medo e insegurança 
entre os empregados, que temiam não corres-
ponder às expectativas da organização e perder 
seus empregos. Essa preocupação desencadeou 
um processo de violência contra aqueles traba-
lhadores considerados “ameaças” pelos asse-
diadores. Neste contexto, é fundamental com-
preender que os direitos da personalidade são 
inerentes à própria pessoa e incluem o direito à 
vida, à liberdade, à integridade física, à honra, à 
imagem, à intimidade e outros direitos protegi-
dos pela Constituição. As vítimas de assédio mo-
ral são impactadas em todas as esferas de suas 
vidas, incluindo a social, a profissional e a fami-
liar. As consequências para o empregado são 

diversas e recaem principalmente sobre seus 
direitos personalíssimos, especialmente a sua 
dignidade. O trabalhador que sofre assédio mo-
ral tem todo o direito de buscar proteção legal, 
Antunes (2017, p. 679) expõe que “esta visão do 
problema tem implicações no próprio tratamen-
to dos afetados e implica a responsabilização da 
empresa e a sua participação ativa na preven-
ção do assédio moral no trabalho”. Infelizmente 
no Brasil ainda não possuímos uma legislação 
que trata do assunto especificamente, porém 
os tribunais estão se posicionando e fortalecen-
do entendimentos cada vez mais concretos no 
sentido de proteger o trabalhador e punir tais 
práticas. E em decorrência dessa ausência de 
uma legislação específica sobre o assédio moral, 
é que se nota a profundidade e importância do 
presente estudo.

Conclusão

A partir do conteúdo acessado pode-se compre-
ender que há a necessidade de criação e forta-
lecimento de mecanismos legais e normativos 
que minimizem a ocorrência do assédio moral 
em âmbito empresarial. Contudo, mesmo com 
a ausência de legislação específica, cabe ao em-
pregador promover tratamento digno ao em-
pregado, respeitando sua liberdade de trabalho, 
integridade física e moral, vida privada, intimi-
dade, honra, imagem e boa fama. É fundamen-
tal que o empregador adote práticas que evite 
situações humilhantes e que violem os direitos 
da personalidade, agora tutelados e protegidos 
pelo Estado. 
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Introdução 

Existe entre a classe pobre uma “cidadania” de 
segunda categoria, ou seja, a subcidadania, pois 
neste segmento social a precariedade socioeco-
nômica e a imagem negativa são uma constan-
te entre essas pessoas. Ultimamente vem sendo 
discutido a redução da maioridade penal. Ainda 
que nosso ponto de partida seja a essa questão 
(redução da maioridade penal), não tivemos a 
intenção de analisá-la. Procuramos investigar 
como a presença da subcidadania impacta e 
condiciona múltiplas realidades socioeconômi-
cas da classe pobre (adolescentes infratores), 
vindo a empurrá-la para o mundo da ilicitude, 
violência e criminalidade. O fulcro de nossa in-
vestigação foi analisar a subcidadania, enfatizan-
do as relações com o reconhecimento, violência 
simbólica e o habitus (BOURDIEU, 1983). Como 
se caracteriza a subcidadania? A cidadania im-
plica fundamentalmente dois grandes atributos, 
primeiro, efetivação de direitos sociais, políticos 
e civis por meio de determinado aparato jurídi-
co do Estado; segundo, a questão da igualdade 
(ou equidade) de tratamento de grupos sociais 
distintos (SOUZA, 2018). Porém, existe um seg-
mento social que, desde sempre, nunca acessou 
plenamente os direitos da cidadania, tampouco 
vem tendo um mínimo de tratamento digno por 
todos os membros da sociedade: a classe pobre. 
Subcidadania é a “cidadania” real para os pobres, 
isto é, precariedade absoluta em vários aspectos 
socioeconômicos e ausência constante de re-
conhecimento. Nosso objetivo foi investigar de 
que forma a subcidadania se apresenta como a 
principal motivadora de atos infracionais come-
tidos por adolescentes pobres de nossa socieda-
de, mobilizando ampla pesquisa bibliográfica e 
analisando o documentário Juízo (2004). 

Material e Métodos 

Efetuamos uma reflexão teórica, ancorada numa 
bibliografia, visando contextualizar, de forma 
mais ampla, como a questão dos adolescentes 
infratores não está dissociada de questões mais 
estruturais da nossa sociedade. Analisamos so-
bre a subcidadania dos adolescentes pobres a 
partir de alguns procedimentos metodológicos. 
Primeiro, realizamos ampla pesquisa bibliográ-
fica, seja sobre o assunto discutido, seja sobre 
os fundamentos teóricos utilizados na presente 
investigação científica. Segundo, analisamos o 
documentário Juízo, dirigido e escrito por Maria 
Augusta Ramos e produzido por Diler Trindade, 
em 2004. Inicialmente, efetuamos uma de meti-
culosa descrição deste documentário, observan-
do as histórias de vida dos adolescentes infrato-
res, sua situação socioeconômica e a forma de 
tratamento que recebem do sistema judiciário. 
Terceiro, procuramos abordar tal produção fíl-
mica mobilizando o arsenal teórico-metodológi-
co, ancorado, fundamentalmente, nas reflexões 
de Souza (2018; 2017; 2009) e de Pierre Bourdieu 
(1983; 2001; 2007). O fio condutor foi a análise da 
subcidadania, que foi abordada a partir das inú-
meras implicações do reconhecimento, da vio-
lência simbólica e do habitus. Assim, as reflexões 
teórico-metodológico de Souza e Bourdieu fo-
ram extremante fecundas, seja para analisarmos 
o documentário Juízo, seja para guiar e possibi-
litar lastro teórico no encaminhamento de nos-
sas análises ao tema proposto. Portanto, nossa 
metodologia se baseou em ampla pesquisa bi-
bliográfica, bem como numa análise sociológi-
ca do documentário Juízo, visando nos oferecer 
respostas sobre a questão central: como a subci-
dadania é responsável pelos atos infracionais de 
adolescentes pobres em nossa sociedade. 
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Resultados e Discussão 

Ao se abordar a questão da cidadania, devemos 
fazer menção às conquistas em âmbito legal, 
pois a Constituição de 1988 expressou alguns 
avanços no que tange à garantia de direitos so-
ciais da cidadania. Houve avanços em termos de 
garantias legais mediante o Estatuto da Criança 
e do Adolescente. Para a classe pobre, os obstá-
culos para se vislumbrar efetivação de cidadania 
são quase totalmente intransponíveis, aliás, só 
o fato de o sujeito ser pobre já denota uma es-
pécie de subcidadania, isto é, “cidadania” de se-
gunda classe. Os adolescentes em conflito com 
a lei são, em sua esmagadora maioria, pobres e 
negros, portanto, é a subcidadania que se im-
pera neste grupo social. É inconcebível pensar 
em cidadania a partir da precária condição so-
cioeconômica da classe pobre, visto que a péssi-
ma distribuição de renda é apenas a “ponta do 
iceberg”: atrás dela vem discriminação, moradia 
precária, trabalho mal remunerado, violência, 
transporte de péssima qualidade etc. A maio-
ria dos adolescentes em conflito com a lei são 
oriundos de famílias onde os desajustes socio-
afetivos são a constantes: ausência de posturas 
dialógicas entre os membros; radical assimetria 
entre os papéis sociais; conflitos conjugais mui-
to violentos entre os cônjuges, às vezes, desem-
bocando em violência doméstica. O desvio do 
adolescente por meio de ações ilícitas pode ser 
um sintoma ligado diretamente à família. O ado-
lescente infrator não possui recursos oriundos 
do universo familiar para lidar com as transfor-
mações decorrentes desta fase da vida e o ato 
infracional é o sintoma de falhas no universo fa-
miliar: ausência de proteção, afeto e socialização 
adequada. Ademais, entre os jovens, constroem-

-se, nesse grupo social, um tipo de subjetividade 
que tem a ver com tais privações materiais: ha-
bitus precário. Um importante aspecto para se 
pensar a subcidadania é a exclusão escolar dos 
pobres. Citemos determinantes da sua exclusão 
escolar: estereótipos negativos dos adolescentes 
pobres (de maioria negra); dificuldade de acom-
panhar os estudos em razão de não possuir os 
quesitos necessários para incorporar capital cul-
tural (habitus precário), transmitido pela escola; 
precariedade socioeconômica e a baixa escola-
ridade (às vezes total ausência) dos pais etc. No 
documentário Juízo – no qual interpretamos e 
analisamos – um o aspecto que chama a aten-
ção é a humilhação e vergonha dos jovens no tri-
bunal do júri: ausência total do reconhecimento. 
A subcidadania ao mesmo tempo que empurra 
os adolescentes ao ato infracional e se caracte-
riza pela ausência de reconhecimento, contudo, 
nas audiências da justiça se reforça ainda mais a 
inexistência de um mínimo de dignidade em re-
lação aos infratores: é visível a humilhação deles 
perante o tribunal do júri. Fica também eviden-
ciado a violência simbólica: imposição de valo-
res das classes dominantes com a anuência das 
vítimas. 

Conclusão

Concluímos que a subcidadania presente entre 
a classe pobre empurra muitos jovens à crimina-
lidade. Verificamos que condições socioeconô-
micas precárias acabam impactando as relações 
intrafamiliares, tendo efeitos diretos na existên-
cia do ato infracional. Ademais, as especificida-
des do adolescente também influenciam suas 
posturas transgressoras. 
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Introdução 

Nas últimas décadas presenciamos importan-
tes transformações na sociedade brasileira com 
o fim dos governos militares no ano de 1985. A 
promulgação da Constituição de 1988 trouxe 
alguns avanços concernentes à conquista de 
direitos sociais da cidadania. É imprescindível 
a atuação do Estado visando à efetivação dos 
direitos da cidadania através de políticas públi-
cas em inúmeras áreas. Outrossim, as condições 
socioeconômicas, também delineiam limites e 
possibilidades de efetivação da cidadania em 
nossa sociedade. Ocorre que, existe um empe-
cilho estrutural e recorrente inviabilizador da 
cidadania para classes sociais populares (traba-
lhadora e pobre) em nossa sociedade, que é o 
racismo. É impossível fazermos uma análise crí-
tica acerca das nossas mazelas sociais sem que 
façamos menção ao sistemático rebaixamento 
social dos negros, por conta do preconceito e da 
discriminação racial, herança direta do regime 
escravista (SOUZA, 2018). Numa sociedade racis-
ta se constrói um tipo de cidadania precária: é 
a subcidadania: “cidadania” de segunda classe. 
Nosso objetivo é investigar de que forma o ra-
cismo determina a existência da subcidadania, 
para a população negra de nossa sociedade, seja 
numa perspectiva macrossocial, fazendo men-
ção – como pano de fundo – a alguns aspectos 
históricos e socioeconômicos estruturais da re-
alidade brasileira (pesquisa bibliográfica), seja 
abordando a esfera microssocial a partir de aná-
lises sociológicas de três documentários (Pro dia 
nascer feliz - 2005; Bagatela - 2017 e Como é ser 
negro no Brasil?- 2021) utilizando-se o referen-
cial teórico-metodológico de Souza (2017; 2018) e 
de Bourdieu (2003; 1983; 2007): reconhecimento 
social; violência simbólica; habitus (precário, pri-
mário, jurídico e negro).

Material e Métodos 

Efetuaremos uma reflexão teórica, ancorada 
numa bibliografia, apresentando a questão do 
racismo e a cidadania / subcidadania numa pers-
pectiva macrossocial, visando contextualizar, de 
forma mais ampla, como a questão racial e a ci-
dadania / subcidadania não estão dissociadas de 
questões mais estruturais da nossa sociedade. 
Recuperaremos reflexões ancoradas em proces-
so históricos, visando elucidar como o racismo 
se configura num fenômeno social recorrente 
na história do Brasil, viabilizando a efetivação da 
subcidadania. Mobilizaremos alguns instrumen-
tos analíticos de natureza sociológica. Primeiro, 
as reflexões desenvolvidas serão pautadas em 
ampla pesquisa bibliográfica, seja discutindo, 
seja dialogando com diversos autores que vêm 
se debruçando na temática em tela. Segundo, 
analisaremos três documentários: Pro dia nascer 
feliz (2005); Como é ser negro no Brasil? (2021) 
e Bagatela (2017). Efetuaremos uma meticulosa 
descrição destes documentários, observando as 
histórias de vida, as falas dos protagonistas e as 
situações que envolvem a questão do racismo e 
a subcidadania. Segundo, procuraremos abordar 
tal produção fílmica mobilizando o arsenal teó-
rico-metodológico de Souza (2018; 2017; 2009) e 
de Pierre Bourdieu (1983; 2001; 2007). O fio con-
dutor é a análise do racismo e da subcidadania 
a partir dos conceitos: reconhecimento social, 
discriminação, violência simbólica e do habitus 
(habitus precário, primário, jurídico e negro).

Resultados e Discussão 

O racismo é um dos principais determinantes 
para a existência da subcidadania para gran-
de parte da população pobre, que é majorita-
riamente da raça negra (THEODORO, 2022). É 
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como se o racismo empurrasse os negros para a 
permanente subcidadania. Todos os elementos 
presentes na subcidadania têm alguma relação 
com o racismo, é o que comentaremos a seguir. 
Desigualdade social. Em nossa sociedade 1% dos 
mais ricos se apropriam de 49% da renda; os 5% 
mais ricos têm mais recursos do que os 95% res-
tantes (DOWBOR, 2017). Pois bem, o que esses 
números não revelam é que por trás da dispari-
dade de renda, há também a iniquidade deter-
minada pelo racismo. Ou seja, os negros são os 
que ganham menos, tem menos qualificação 
profissional, maior população subempregada e 
desempregada (THEODORO, 2022). Atuação do 
Estado. De um lado, é mais do que evidente a 
precariedade de serviços oferecidos pelo Estado 
- ou sua total ausência -, em áreas como saúde, 
educação, segurança etc. Quem mais se preju-
dica com os serviços precários oferecidos pelo 
Estado, com sua total omissão? Grupos sociais 
mais vulneráveis socioeconomicamente, leia-se 
população negra. De outro lado, a forma de tra-
tamento dos negros em instituições públicas (e 
também privadas) é absolutamente desigual, 
pois a discriminação é a regra que inviabiliza a 
realização eficaz daqueles serviços oferecidos 
(saúde, educação etc) pelo Estado. Preconcei-
to e discriminação racial. Todos os membros de 
uma sociedade de alguma forma são vítimas 
de preconceito e discriminação, porém aqueles 
que atingem os negros são variáveis de exclusão 
social, impedindo que a população negra pos-
sa obter melhores condições socioeconômicas. 
Reconhecimento social. O racismo ao hierarqui-
zar grupos sociais, os prejudica de várias formas. 
Primeiro, constrói-se uma imagem negativa de 

tais grupos, contribuindo muito para sua baixa 
estima, seja moral, estética ou social. Segundo, 
a referida imagem negativa não se faz presen-
te apenas para as vítimas (população negra), 
mas ocupa o espaço público de tal sorte que 
inúmeras posturas preconceituosas são mobili-
zadas em desfavor dos negros. Assim, existe na 
população negra uma “cidadania” de segunda 
classe, ou seja, a subcidadania, que se impõe de 
modo contundente, pois neste segmento social 
a precariedade socioeconômica, a discrimina-
ção preconceituosa, injustiças socias e a ausên-
cia de reconhecimento são uma constante en-
tre essas pessoas. Portanto, é exatamente este o 
encaminhamento analítico do presente projeto 
de pesquisa, analisar como o racismo determina 
a presença da subcidadania na população ne-
gra. Portanto, nossa metodologia se baseia em 
ampla pesquisa bibliográfica, bem como numa 
análise sociológica dos documentários apresen-
tados anteriormente, visando nos oferecer res-
postas sobre a questão central: como o racismo 
determina a subcidadania para a população ne-
gra de nossa sociedade.

Conclusão

Concluímos que o racismo é herdeiro direto da 
sociedade escravista, que está associada a vários 
fatores socioeconômicos e políticos presentes 
em nossa sociedade, problematizando a efetiva-
ção da cidadania, dando espaço para a subcida-
dania, pois a desigualdade e discriminação são 
recorrentes.
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Introdução 

O monitoramento eletrônico já é uma política 
pública usada pela autoridade estatal para fis-
calizar o cumprimento de determinação judicial 
pelo Juiz da Vara de Execuções Penais para com 
agentes detratores da lei que são beneficiados 
pelo instituto jurídico da progressão de regime 
e saída temporária. O propósito da existência 
desta política pública é a ressocialização social, 
cujo resultado é constantemente colocado em 
dúvida no âmbito popular. Mas, observa-se que 
o escopo da pretensão do legislador na elabora-
ção desta política pública foi muito amplo, dado 
que para a efetiva ressocialização ocorrer, o indi-
víduo detrator precisa se abster dos meios crimi-
nosos, mudar seus hábitos, conduta e personali-
dade. No caso de medidas protetivas, por outro 
lado, sua abrangência seria reduzida, atuando 
no fortalecimento da medida, já que o objetivo 
pretendido neste caso seria fiscalizar o distan-
ciamento do ofensor, determinado pela auto-
ridade judicial que emitiu a respectiva decisão 
acautelatória, tendo em vista os riscos que a pro-
ximidade do ofensor representaria para a vítima. 
Há diferentes tipos de tecnologia desenvolvidas 
para esta modalidade de monitoramento, con-
tudo, a tecnologia de rastreamento por geoloca-
lização (GPS/Rede de Satélites) e uso de sinais de 
rádio frequência (RF) possuem maior predomi-
nância no mercado de vigilância eletrônica. Os 
dispositivos provenientes deste tipo de tecnolo-
gia podem ser fabricados em diversos formatos, 
como pulseiras, tornozeleiras eletrônicas, brace-
letes, microchips, dentre outros, que assegurem 
o cumprimento da Decisão Judicial.

Material e Métodos 

O desenvolvimento desta pesquisa segue uma 
abordagem qualitativa e tem como base uma 
metodologia bibliográfica e documental. O in-
tuito é explorar e analisar a eficácia das medi-
das protetivas destinadas às mulheres, tendo 
como premissa a ideia de que, por si só, tais me-
didas são insuficientes, sendo essenciais políti-
cas públicas complementares para aprimorar 
sua efetividade. A pesquisa tem objetivos claros: 
examinar as limitações intrínsecas das medidas 
protetivas e o imperativo de ações governamen-
tais complementares; avaliar o papel das tecno-
logias de rastreamento e monitoramento eletrô-
nico como possíveis ferramentas auxiliares para 
reforçar os esforços do Estado na proteção da in-
tegridade física e da vida das mulheres; e, final-
mente, investigar a legalidade de tais políticas à 
luz da Lei Geral de Proteção de Dados. O proces-
so de coleta de dados envolve a análise de textos 
legais emitidos em diferentes âmbitos – muni-
cipal, estadual e federal –, bem como a consulta 
a veículos de comunicação nacionais e à doutri-
na nacional. Esses materiais serão selecionados 
segundo sua relevância e contribuição para a 
concretização dos objetivos propostos pela pes-
quisa. Os métodos dedutivo e indutivo serão em-
pregados de forma concomitante para permitir 
uma abordagem holística da problemática. O 
método dedutivo possibilitará a análise de casos 
específicos à luz de teorias e normativas gerais, 
enquanto o método indutivo contribuirá para 
o discernimento de padrões e generalizações a 
partir da observação de casos particulares. Com 
relação ao tratamento de dados, será empre-
gada uma abordagem analítica que envolverá 
comparações, categorizações e interpretações 
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com o intuito de aprofundar o entendimento 
sobre a natureza e a eficácia das medidas pro-
tetivas e a necessidade de sua complementação 
por meio de políticas públicas e tecnologias de 
rastreamento. Além disso, será conduzida uma 
rigorosa análise de conformidade legal das pro-
postas de políticas públicas em relação à Lei Ge-
ral de Proteção de Dados. Assim, espera-se que 
esta pesquisa, estruturada sob rigorosos parâ-
metros metodológicos, ofereça insights valiosos 
acerca da complexa inter-relação entre medidas 
protetivas, políticas públicas complementares e 
tecnologias de monitoramento no contexto da 
proteção às mulheres.

Resultados e Discussão 

A tutela de direito imbricada na implementação 
de políticas públicas que visam o uso de monito-
ramento eletrônico do ofensor se destaca como 
um mecanismo preventivo à violência domés-
tica e feminicídio, sendo crucial na proteção da 
vida e da integridade física da pessoa ofendida. 
Tal tutela não pode ser caracterizada como ar-
bitrária ou como um cerceamento indevido do 
direito fundamental de privacidade do ofensor. 
Isso porque, a implementação destas medidas 
tem o escopo precípuo de monitorar a localiza-
ção e manter uma distância segura do agressor 
em relação à vítima, sempre em consonância 
com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 
e respeitando a legislação específica que regu-
la o uso do monitoramento eletrônico para tais 
finalidades. Recentemente, a atuação estatal 
tem refletido uma considerável evolução na de-
liberação de matérias concernentes à violência 
doméstica. Um exemplo disso é evidenciado no 
âmbito administrativo, com a promulgação da 
Resolução SSP/SAP Nº 01 de 25 de Abril de 2023, 
que consolidou a utilização de tornozeleira ele-
trônica para agressores de violência doméstica 
liberados após audiências de custódia. Adicio-
nalmente, no seio legislativo, um exemplo em-
blemático é a apresentação do Projeto de Lei N° 
2748/2021, que busca promover alterações na 
Lei Maria da Penha. O intento principal é inserir 
o monitoramento eletrônico como um instru-
mento para assegurar o cumprimento das me-

didas protetivas de urgência. Atualmente, esse 
projeto de lei tramita na Comissão de Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania (CCJC), existindo, 
inclusive, uma solicitação parlamentar para sua 
análise em regime de urgência. Apesar da hie-
rarquia normativa brasileira posicionar uma re-
solução abaixo de uma lei, é fundamental para 
a concretização do direito e para a proteção das 
vítimas de violência doméstica, uma dissemina-
ção e fortalecimento dessa natureza de política 
pública em diversos escalões hierárquicos do or-
denamento jurídico. A eventual promulgação do 
PL N° 2748/2021 como lei enfatizará ainda mais 
a importância e a abrangência do uso do mo-
nitoramento eletrônico em casos de violência 
doméstica, proporcionando uma inclusão mais 
robusta desta estratégia na Lei Maria da Penha, 
a qual tem sua aplicação em território nacional.

Conclusão

A interseção do direito digital com o penal, no 
que tange à aplicação de medidas de monito-
ramento eletrônico, observa rigorosamente os 
princípios da legalidade e ostenta fumus boni 
iuris. Esta assertiva pode ser corroborada me-
diante o exercício de controle de constituciona-
lidade, procedimento já empreendido em ocasi-
ões precedentes com o surgimento de políticas 
públicas análogas que incorporaram o uso de 
tecnologias de monitoramento no contexto pe-
nal. Assim, a convergência entre os campos do 
direito digital e penal não apenas ratifica a legi-
timidade dessas inovações normativas e tecno-
lógicas mas também evidencia o compromisso 
contínuo com a preservação dos direitos funda-
mentais e com a promoção de justiça e seguran-
ça, equilibrando de maneira apropriada as ne-
cessidades de proteção das vítimas e os direitos 
dos indivíduos monitorados.
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Introdução 

O propósito deste trabalho é conduzir uma 
análise minuciosa das projeções econômicas e 
financeiras relacionadas à instalação de uma 
agroindústria voltada para a produção de café 
em uma pequena propriedade rural familiar si-
tuada na região da Nova Alta Paulista. Tal em-
preendimento visa diversificar e incrementar a 
renda familiar do produtor rural. A propriedade 
em questão abrange uma área de cinco alquei-
res, sendo três alqueires e meio alocados à cul-
tura do café, totalizando aproximadamente 84,7 
mil metros quadrados onde se cultivam cerca de 
dezoito mil pés de café Arábica. Essa cultura tem 
sido cultivada na propriedade há mais de uma 
década, sob a mesma gestão, e apresenta uma 
produção anual estimada em 300 sacas de café. 
Notavelmente, essa produção de café represen-
ta a única fonte de receita dessa propriedade. O 
cerne deste estudo é conduzir uma análise de-
talhada das perspectivas econômicas e financei-
ras associadas à implementação de uma agroin-
dústria de café, com o intuito de diversificar as 
fontes de renda da família. Para atingir esse pro-
pósito, foram pesquisadas estratégias abarcan-
do análises de mercado, projeções financeiras e 
considerações sobre a viabilidade sustentável do 
empreendimento. Ao término deste estudo, al-
meja-se cumprir o estudo com informações pre-
cisas e fundamentadas que possam subsidiar a 
tomada de decisões relativas ao planejamento 
e à efetivação da instalação dessa agroindústria 
como proposta de alavancagem da renda fami-
liar do produtor rural podendo contribuir para o 
fomento sustentável da atividade agrícola. 

Material e Métodos 

Com o intuito de realizar uma análise completa e 
bem fundamentada das projeções econômicas 
e financeiras, adotou-se uma abordagem meto-
dológica estritamente alinhada aos princípios da 
pesquisa científica. Nesta investigação, aplicou-
-se o método de pesquisa exploratória, mais es-
pecificamente na modalidade conhecida como 
Estudo de Caso. Esse método é amplamente 
reconhecido na pesquisa científica e representa 
uma estratégia que permite uma análise minu-
ciosa de um caso específico, considerando todas 
as variáveis que o afetam e o contexto em que se 
insere. A abordagem do caso foi fundamentada 
no método quantitativo, conforme estabelecido 
por Sabino (1966, p. 204), caracterizando-se pela 
coleta, análise e apresentação de informações 
numéricas resultantes da pesquisa. Esta aborda-
gem se manifestou por meio da apresentação 
de um conjunto de quadros, tabelas e medidas 
que proporcionam uma representação precisa 
e quantitativa do caso em estudo. Para a con-
clusão deste estudo, coletou-se dados quanti-
tativos relacionados aos investimentos, custos, 
receitas e outras variáveis financeiras associadas 
à valorização do café. Esses dados foram subme-
tidos a uma análise sistemática e rigorosa, utili-
zando técnicas estatísticas e financeiras, com o 
objetivo de fornecer uma base sólida para a ava-
liação das projeções econômicas do projeto em 
questão.
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Resultados e Discussão 

A propriedade rural é composta de uma 5 alquei-
res, com cada um deles avaliados, atualmente 
em R$150.000,00, totalizando R$750.000,00. A 
produção de café ocupa 3,5 alqueires dessa área, 
o restante é destinado a preservação de áreas 
verdes. A variedade do café cultivado é o Ará-
bica, com um sistema adensado, abrigando 18 
mil pés. Essas plantas se encontram no quinto 
ano de produção e quando plantadas, demoram 
até 3 anos para iniciarem a produção. O ciclo de 
produção do café envolve um intervalo médio 
de 1 ano entre colheitas, com cada colheita se 
estendendo por 4 meses. Os resultados finan-
ceiros do produtor atualmente são R$75.000,00 
por safra, levando-se em conta a produção de 
300 sacas de café com 60 kg cada, com preço 
cotado, sem o beneficiamento, em R$ 250 reais 
a unidade. Os cálculos para essa intervenção re-
sultaram em um aumento significativo na renda 
bruta do agricultor em 231,78%. Esta cifra emer-
girá da soma do Pró-labore que será auferido ao 
produtor rural ao longo de todo ano, de R$ 3.500 
reais mensais. Esse valor somado agregará R$ 
46.620,00 ao ano, além dos R$ 45.000,00 obti-
dos com a venda do café, que a partir de agora 

passa a ser um custo variável do processo de in-
dustrialização do café, como matéria prima. Os 
valores descritos acima mais o resultado obtido 
no final do exercício do primeiro ano, lucro da 
atividade da industrialização, também será con-
vertido como parte da renda do produtor, serão 
R$ 57.683 que, somados aos demais valores to-
talizará uma renda de R$ 149.303,00 ao ano. Isso 
significa que, para cada um real investido para 
incremento da renda, pôde-se alavancar R$ 0,55 
centavos de real, líquidos, na renda do agricultor, 
gerando o aumento da renda anual em 231,78%, 
de R$ 45 mil reais para R$ 149.303, ao ano. 

Conclusão

O projeto mostrou-se viável, do ponto de vista 
econômico-financeiro e social. A tese aqui pro-
posta, de alavancagem da renda, pode ser com-
provada, com o pagamento do financiamento e 
a alavancagem da renda familiar oriunda da pro-
priedade. A ideia foi elaborar a proposta para ala-
vancagem da renda, mantendo os parâmetros 
existentes e agregando valor a produção rural 
que se mostrou um negócio muito atrativo.
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Introdução 

As botinas, em sua maioria, são confeccionadas 
em couro bovino. Segundo o IBGE – Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (BELANDI, 
2021), o Brasil bateu recorde de rebanhos bovi-
nos, detendo um contingente de 224,6 milhões 
de cabeças. Assim, o país assume uma posição 
de destaque na produção mundial de couro, 
matéria-prima essencial para a fabricação de 
calçados. Um estudo do Inteligência de Merca-
do-IEMI apontou que, em 2022, a indústria de 
calçados de couro apresentou crescimento da 
ordem de 3,3% em 2022, o que representa cer-
ca de 163 milhões de pares (KRONKA, 2023). As-
sim, o presente estudo propõe uma análise de 
opções econômicas para a implantação de uma 
fábrica dedicada à produção de botinas de cou-
ro na Flórida Paulista- SP. Considerando que 
menos de 40% das empresas abertas no Brasil 
conseguem se manter operacionais após cin-
co anos segundo dados do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística-IBGE (VIECELI, 2022), 
fica evidente a importância de um planejamen-
to prévio para mitigar riscos e reduzir incertezas 
antes de investir. Dessa forma, no âmbito da 
gestão financeira, a estratégia econômica e fi-
nanceira diz respeito à avaliação da capacidade 
de uma empresa de gerar lucros e fluxos de cai-
xa suficientes para cobrir seus custos, ao mesmo 
tempo em que proporciona retorno aos investi-
dores ou proprietários. Neste estudo, a análise 
buscou projetar os custos e receitas associadas 
à fabricação de botas de couro masculinas, com 
o objetivo de avaliar a viabilidade econômica da 
produção de botinas de couro em Flórida Pau-
lista.

Material e Métodos 

Trata-se de uma pesquisa experimental com 
abordagem quantitativa e exploratória. Foi utili-
zado o procedimento exploratório com a coleta 
de dados em forma de pesquisa bibliográfica e 
documental. A pesquisa bibliográfica sobre bo-
tinas de couro tem como principal eixo analítico 
a história dos calçados e a produção do calçado, 
buscando a produção teórica na área da Admi-
nistração e outras ciências. Utilizando capítulos 
de livros e artigos científicos dos sites de publi-
cação na base de dados: Scielo e Google Acadê-
mico, assim como sites de publicação de univer-
sidades, sites de notícias, entre outros, além do 
acervo disponível na biblioteca do Centro Uni-
versitário de Adamantina. A abordagem quan-
titativa foi necessária para o levantamento de 
informações de forma numérica em planilhas 
do Excel para análise e interpretação dos resul-
tados dos índices financeiros, todos baseados na 
metodologia de avaliação utilizada pelos bancos 
repassadores de recursos do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 
e foram apurados os seguintes cálculos: Ponto 
de Equilíbrio, Margem de Segurança, Índice de 
Rentabilidade, Payback, TIR – Taxa Interna de Re-
torno e o Valor Presente Líquido VPL, para obter 
solidez no resultado da viabilidade econômica.

Resultados e Discussão 

A implantação de uma fábrica de botinas de 
couro na Flórida Paulista, SP, requer um inves-
timento inicial de R$ 255.793,78. Desse valor, 
70% (R$ 172.055,64) serão financiados por uma 
instituição financeira, enquanto os 30% restan-
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tes (R$ 83.738,13) serão aporte de capital próprio. 
Os Custos Fixos são estimados em R$ 19.245,76 
mensais e R$ 265.082,00 anuais, enquanto os 
Custos Variáveis totalizam R$ 62.008,27 mensais 
e R$ 771.530,95 anuais. A comercialização dos 
produtos de couro, incluindo sapatões a R$ 30, 
botinas de couro a R$ 35 e botinas de segurança 
a R$ 40, com detalhes monetários previstos de 
800, 640 e 640 unidades, respectivamente, é o 
foco do empreendimento. A receita mensal pro-
jetada para os sapatões é de R$ 24.000,00 (R$ 
288.000,00 anuais), para botinas de couro é de 
R$ 22.400,00 (R$ 268.800,00 anuais) e para botas 
de segurança é de R$ 26.600,00 (R$ 307.200,00 
anuais). A empresa busca alcançar um fatura-
mento anual de R$ 864.000,00, cifra que a co-
loca no regime tributário do Simples Nacional, 
adequado para empresas de pequeno e médio 
porte que desejam simplificar suas obrigações 
fiscais e tributárias. O capital de giro, refere-se 
a quantidade essencialmente reservada para a 
operação diária, desempenha um papel funda-
mental na manutenção da saúde financeira da 
empresa, permitindo a condução de operações 
contínuas e o cumprimento de obrigações fi-
nanceiras foi estimado em R$ 50.922,67. No to-
cante à análise de opções econômicas, obser-
vou-se que o Ponto de Equilíbrio, expresso tanto 
em termos percentuais quanto em valores ab-
solutos, é um indicativo relevante e nesse estu-
do o ponto de equilíbrio situa-se em 74,09% em 
termos percentuais e em R$ 640.141,81 em valo-
res anuais. Tais cálculos revelam que a margem 

de segurança da empresa corresponde a 25,91%. 
Para melhorar a eficácia da estratégia empresa-
rial e a adequação dos investimentos, é relevan-
te calcular o Índice de Rentabilidade. Este índice, 
que aponta a eficiência da alocação de recursos 
e foi projetado em 39%, sinalizando a capacida-
de da empresa de gerar retornos sólidos, bem 
acima dos oferecidos pelas instituições finan-
ceiras. O Payback, outro indicador fundamental, 
assinala que o retorno do investimento ocorrerá 
num prazo de 2 anos e 6 meses, evidenciando 
um horizonte temporal favorável. Quanto ao flu-
xo de caixa, observa-se uma transição positiva a 
partir do 3º ano, retornando todo investimento 
aplicado e com entrada líquida acumulada de 
R$ 1.966,62, com perspectivas de crescimento 
nos anos subsequentes. A Taxa Interna de Re-
torno (TIR) atingiu 37,85%, efetivando o cálculo 
de Payback de 2 anos e 6 meses, refletindo a 
atratividade do investimento. O Valor Presente 
Líquido (VPL) destaca-se ao atingir R$ 274.812,11, 
realçando a previsão econômica do projeto. 

Conclusão

O estudo indicou que a implantação de uma 
fábrica de botinas de couro em Flórida Paulis-
ta, SP, é economicamente viável, com retornos 
superiores aos do mercado financeiro, passando 
a ser uma oportunidade de investimento atra-
ente.
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Introdução 

A busca por oportunidades de investimentos ali-
nhados sustentabilidade vem se tornando uma 
prioridade nos diversos setores da economia. 
Nesse contexto, a concepção de uma empresa 
voltada para a fabricação de tijolos ecológicos 
autoportantes figura como uma oportunida-
de próspera de mercado. A fabricação de tijo-
los ecológicos á partir de matérias primas que 
reduzem o impacto ambiental, vem ganhando 
notoriamente em virtude dos resultados apre-
sentados quanto aos benefícios ambientais, 
durabilidade, agilidade construtiva, facilidade 
operacional e primor de acabamento, elemen-
tos que confluem para a sua acepção ascenden-
te no mercado. Para que essa ideia se consoli-
de, faz-se necessário um estudo de viabilidade 
econômica que venha avaliar os componentes 
cruciais ao sucesso do empreendimento. Nesse 
contexto, este estudo visa avaliar as projeções 
de vendas, aportes iniciais de capital, encargos 
operacionais e custos, culminando uma elucida-
ção detalhada dos demonstrativos de resultado, 
tudo englobado em uma análise abarcante da 
empreitada. O objetivo central do presente es-
tudo é elaborar um estudo de viabilidade econô-
mica e financeira de uma fábrica de tijolos eco-
lógicos em Adamantina, concomitantemente 
oferecendo uma visão panorâmica abrangente 
das oportunidades que envolvam tal empreen-
dimento como um guia para empreendedores 
interessados no segmento.

Material e Métodos 

Essa pesquisa consistiu na coleta de dados dis-
poníveis na internet, obtendo informações atu-
alizadas e relevantes. Mediante o levantamento 
das informações essenciais para realização do 
estudo de viabilidade, houve a aplicação das in-
formações levantadas no programa Microsoft 
Excel que facultou a execução de cálculos per-
centuais necessários, concebendo assim uma 
análise detalhada, possibilitando uma compara-
ção em diversos cenários para que fosse compro-
vada a viabilidade ou não, da abertura de uma 
empresa de tijolos ecológicos, evidenciando 
sempre a questão do desenvolvimento da em-
presa em um cenário que fosse o mais susten-
tável possível. Essa diretriz se refletiu na escolha 
de materiais alternativos que proporcionassem 
a eliminação da queimadura durante o processo 
produtivo dos tijolos. A abordagem metodológi-
ca renovada congrega, portanto, uma investiga-
ção aprofundada, a qual é sustentada pela credi-
bilidade dos dados e pela aplicação rigorosa de 
cálculos no software Excel, resultando na exposi-
ção de uma comparação detalhada que ocasio-
na na validação ou exclusão do projeto no domí-
nio dos tijolos ecológicos, tudo isso no contexto 
de uma estrutura operacional intrinsecamente 
homologada à causa sustentável.

Resultados e Discussão 

Para possibilitar um maior compreendimento 
do projeto foi utilizado o Software Microsoft Ex-
cel para a elaboração dos cálculos de indicado-
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res financeiros, sendo eles, o Payback, a Taxa In-
terna de Retorno (TIR), o Índice de Rentabilidade 
e o Valor Presente Líquido (VPL), considerados 
os mais adequados para adquirir as informações 
necessárias. De acordo com os cálculos financei-
ros, pode-se alcançar referências que embasa-
ram a conclusão do presente trabalho. Os investi-
mentos necessários a implantação dessa fábrica 
de tijolos foi orçada na ordem de R$ 844.695,40, 
que podem ser financiados na proporção de 70% 
- R$ 573.786,78, com participação de capital pró-
prio de 30%, ou seja R$ 270.908,62. O Payback ou 
tempo de retorno do investimento foi calculado 
em 1 ano e 6 meses, com uma Taxa de Retorno 
de 48,15% ao ano. O Índice de Rentabilidade al-
cançou o patamar de 67% com um lucro líquido 
médio de R$ 568.560,05 no período apurado de 
10 anos, superior aos oferecidos pelas institui-
ções financeiras e o Valor Presente Líquido, de 
R$ R$ 4.696.877,95, consolidou a viabilidade do 
negócio. Os índices apresentados foram mui-
to favoráveis ao empreendimento. Por meio da 
aplicação de formulações quantitativas, foi pos-

sível obter uma visão das projeções de vendas, 
discernir o desembolso inicial antecipadamente, 
quantificar os dispêndios e custos operacionais, 
assim como delinear a apresentação dos resul-
tados da operação, resultando na avaliação final 
do projeto. A análise não apenas abrange uma 
compreensão profunda dos elementos financei-
ros, mas também abriga uma avaliação substan-
cial, permitindo uma inferência fundamentada 
sobre a estratégia do empreendimento, com a 
prerrogativa de ratificar sua sustentabilidade no 
panorama em questão. 

Conclusão

O presente trabalho conseguiu, de forma clara e 
objetiva demonstrar a viabilidade da instalação 
de uma fábrica de tijolos ecológicos, seguindo os 
parâmetros essenciais de um projeto de viabili-
dade econômica , proporcionando uma análise 
dos elementos financeiros do empreendimento 
com a prerrogativa de validar sua viabilidade.
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Introdução 

O potencial de mercado dos produtos sustentá-
veis principalmente oriundos da biodiversidade 
florestal brasileira, vem crescendo, seja em fun-
ção da extração sustentável das florestas ou das 
manchas e corredores ecológicos no estado de 
São Paulo ou até mesmo pelo cultivo em sis-
temas agroflorestais. A exploração sustentável 
desses biomas é de suma importância para a 
preservação dessas espécies e desponta como 
uma opção inteligente de agregação de renda. 
Com nome científico Hymenaea courbaril, o Ja-
tobá possui diversas propriedades terapêuticas, 
e tem sido utilizado na medicina popular por 
suas propriedades como analgésico, antidiabé-
tico, anti-inflamatório, antitumoral e cicatrizan-
te, além de combater gripes, bronquites e diar-
reias. Os estudos sobre os mercados para esses 
produtos são ainda insuficientes para atender à 
demanda crescente de informações que os pro-
dutores de base familiar necessitam para orga-
nizar a produção e melhorar a renda nas suas 
unidades produtivas (GONÇALO, 2006; FIEDLER 
et al., 2008). Fundamentando nesse potencial 
de mercado, adotou-se como objetivo principal 
desse estudo a análise da viabilidade econômica 
e financeira da exploração dos frutos do jatobá 
Hymenaea courbaril no estado de São Paulo.

Material e Métodos 

Na fase inicial deste estudo, procedeu-se com 
à coleta de informações provenientes de diver-
sas fontes, tais como periódicos especializados, 
publicações de fornecedores de equipamentos, 

artigos científicos e pesquisas relacionadas ao 
manejo florestal sustentável de produtos flores-
tais não madeireiros (PFNM). Posteriormente, 
após a conclusão da coleta de dados, realizou-
-se a análise de investimentos, na qual foram 
efetuados os cálculos relativos a custos e índi-
ces econômicos. Este estudo empregou uma 
abordagem de pesquisa experimental funda-
mentada na metodologia científica e se valeu 
de métodos quantitativos. Para a elaboração 
dos cálculos financeiros, utilizou-se de planilha 
do Excel, disponibilizadas nos roteiros das insti-
tuições repassadoras de recursos do Banco de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). 
Assim sendo, obteve-se uma organização clara 
das etapas envolvidas nos cálculos, estimativas 
e projeções, definindo as fontes de financia-
mento, estruturação dos custos fixos e variáveis, 
previsão de receitas, consideração dos impostos, 
avaliação das necessidades de capital de giro e, 
por fim, a apresentação de tabelas contendo in-
dicadores cruciais, tais como rentabilidade, mar-
gem de segurança, índice de rentabilidade (IR), 
fluxo de caixa, taxa interna de retorno (TIR), valor 
presente líquido (VPL), rentabilidade e projeções 
de fluxo de caixa.

Resultados e Discussão 

A primeira etapa deste processo está relaciona-
da à coleta e subsequente transporte dos frutos 
para o local de beneficiamento, seguindo a me-
todologia anteriormente descrita. Após sua che-
gada ao local, os frutos passam por uma série de 
etapas, que incluem a quebra, seleção e descar-
te de frutos abortados. O despolpamento é rea-
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lizado utilizando uma peneira de 60 mesh, per-
mitindo a separação da polpa e das sementes. 
A polpa é destinada ao armazenamento para a 
produção de farinha, enquanto as sementes e a 
casca são ensacadas e armazenadas para pos-
terior comercialização.Os requerimentos técni-
cos e custos considerados para a produção de 
farinha de Hymenaea courbaril estão relaciona-
dos ao beneficiamento de 10.000 kg de frutos, 
com base na capacidade máxima de trabalho da 
agroindústria, que compreende as árvores ma-
peadas em um raio de 100 quilômetros.Os cus-
tos de produção são divididos em custos fixos 
(totalizando R$ 45.154,47) e custos variáveis (to-
talizando R$ 79.159,19), resultando em um custo 
total de R$ 124.313,66. Para a compra dos frutos 
de jatobá foram considerados os preços prati-
cados no mercado de R$ 1,50 o quilo do fruto 
no local. Quanto a venda dos produtos obtidos 
com o beneficiamentodo fruto os preços foram 
projetados em R$ 9,00/Kg para a venda da cas-
ca e R$ 48,00 o quilo da semente e da farinha.O 
resultado do beneficiamento inclui a produção 
de polpa (farinha), casca e semente, cada uma 
destinada a diferentes mercados: a polpa será 
utilizada na produção de farinha, a semente será 
comercializada para viveiros de mudas de reflo-
restamento, e a casca será comercializada para 

floriculturas ornamentais ou redes farmacêuti-
cas.A produção de farinha de jatobá, dentro das 
perspectivas, apresenta-se como uma opção vi-
ável para os pequenos agricultores. A safra ocor-
re de setembro a dezembro, o que permite que 
as famílias integrem essa atividade como uma 
fonte de renda complementar, pois, apresenta 
baixa exigência de mão de obra. A análise da via-
bilidade econômica foi conduzida considerando 
as receitas de 50 árvores inicialmente cadastra-
das, com uma média de produção na ordem de 
200 kg por árvore. Foram calculados: a Receita 
Bruta em R$ 273.720,00, o Ponto de Equilíbrio 
em R$ 63.526,06, Índice de Rentabilidade de 
171%, Payback 0 anos e 7 meses e o Fluxo de Cai-
xa com VPL de R$ 833.816,94.

Conclusão

Através dos cálculos apresentados, conclui-se 
pela viabilidade econômica e financeira da ex-
ploração do fruto do Jatobá, na modalidade de 
manejo florestal sustentável de produtos flores-
tais não madeireiros (PFNM) é viável. Esse proje-
to resigna a ideia da exclusividade do o manejo 
madeireiro de espécies nativas, reafirmando a 
tendência de sustentabilidade.
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Introdução 

A normatização sobre privacidade e proteção 
de dados pessoais, por muito tempo, esteve pre-
sente apenas em leis esparsas no ordenamento 
jurídico brasileiro. Somente após a publicação 
da Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção e Dados 
Pessoais – LGPD) é que o tema recebeu a tutela 
jurídica de legislação específica. No entanto, a 
vigência da norma gerou em instituições públi-
cas e privadas a necessidade de adequação de 
processos, sistemas e contratos com fornecedo-
res e terceiros, de modo a estar em plena con-
formidade à lei. Em um primeiro momento, tal 
adequação preconiza uma mudança de men-
talidade, tanto por parte de empresários e exe-
cutivos, como por parte de empregados. Além 
disso, os custos com a contratação de softwares 
especializados em privacidade e proteção de da-
dos pessoais, e consultoria no tema, podem ser 
altíssimos, tendo em vista que a expansão desse 
ramo no Brasil apresenta-se em estágio inicial 
de desenvolvimento. Diante disso, considerando 
que o não-atendimento a determinada legisla-
ção implica em ameaça ao objeto jurídico tute-
lado, o presente trabalho tem por objetivo anali-
sar o estágio de adequação e conformidade das 
empresas brasileiras cinco anos após a publica-
ção da Lei 13.709/2018, e identificar os riscos aos 
quais os direitos dos titulares de dados pessoais 
estão expostos no caso de desconformidade ou 
conformidade parcial ao que prevê a referida 
norma.

Material e Métodos 

Neste trabalho, objetiva-se explorar e analisar, 
de maneira intensiva e criteriosa, a legislação 
brasileira pertinentes à privacidade, proteção 

de dados pessoais e segurança da informação. 
Além da legislação nacional, normas internacio-
nais que influenciaram a legislação brasileira são 
consideradas para oferecer uma compreensão 
mais abrangente e contextualizada. O estudo 
se propõe a avaliar e interpretar as intersecções 
entre o direito digital, o direito penal e a prote-
ção de dados. A metodologia adotada neste 
trabalho é baseada em revisão bibliográfica, fo-
cada principalmente na legislação brasileira e 
em normativas internacionais que influenciam 
a legislação nacional. A análise documental en-
globa a investigação detalhada de textos legais 
que abordam temas correlatos à privacidade e 
proteção de dados pessoais, como “Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD): Comentada 
Artigo por Artigo”, “Segurança Digital: Proteção 
de Dados nas Empresas”, “Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais (LGPD): Guia de Implantação” 
e “Tratado de Proteção de Dados Pessoais”. Para 
tanto, foi utilizado o método hipotético-dedu-
tivo, aplicado aos textos analisados, de forma a 
avaliar o estágio de adequação e conformidade 
das empresas brasileiras à LGPD, e identificar os 
riscos aos quais os direitos dos titulares de dados 
pessoais estão expostos no caso de desconfor-
midade ou conformidade parcial ao que prevê a 
referida norma.

Resultados e Discussão 

A vigência da Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Prote-
ção e Dados Pessoais - LGPD) consagrou, entre 
seus artigos 17 e 22, uma série de direitos do titu-
lar de dados, os quais devem ser rigorosamente 
respeitados e atendidos, sob pena de a organi-
zação sofrer a aplicação de sanções por parte da 
Autoridade Nacional de Proteção de Dados, ór-
gão regulador, criado pelo art. 55-A da norma. O 
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art. 18, por exemplo, define que todo titular tem 
o direito de requerer – a qualquer momento – à 
entidade controladora dos dados a confirmação 
da existência de tratamento de dados, o aces-
so aos dados, a correção de dados incompletos, 
inexatos ou desatualizados; a anonimização, blo-
queio ou eliminação de dados desnecessários, 
excessivos ou tratados em desconformidade à 
LGPD; portabilidade dos dados a outro fornece-
dor de serviço ou produto, mediante requisição 
expressa, observados os segredos comercial e 
industrial; eliminação dos dados pessoais trata-
dos com o consentimento do titular; informação 
das entidades públicas e privadas com as quais 
o controlador realizou uso compartilhado de 
dados; informação sobre a possibilidade de não 
fornecer consentimento e sobre as consequên-
cias da negativa; revogação do consentimento, 
nos termos do § 5º do art. 8º da Lei 13.709/2018. 
Nesse contexto, recai sobre as organizações que 
fornecem bens ou serviços o dever de informar 
claramente aos titulares os direitos que lhes são 
assegurados pela norma, bem como viabilizar o 
exercício de tais direitos na relação jurídica es-
tabelecida – com necessária ênfase aos meios 
digitais, em razão da praticidade e facilidade 
de acesso existentes atualmente. No que tange 
ao estágio de adequação à LGPD nas empresas 
do Brasil, uma pesquisa recente feita por uma 
grande companhia de tecnologia demonstrou 
que apenas 36% das empresas brasileiras de 
diferentes segmentos afirmam estar totalmen-
te aderentes à Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais, estando os 43% restantes ainda em 

fase de adaptação. Prova disso são os inúmeros 
escândalos de vazamento de dados deflagrados 
recentemente em organizações globais. Ora, se 
as gigantes do meio empresarial não investem 
suficientemente em tecnologias de proteção 
de dados, tampouco as micro e pequenas, que 
representam 99% das empresas existentes no 
Brasil. Isso posto, a ausência de investimentos 
em privacidade e proteção de dados pessoais 
faz com que os direitos dos titulares de dados 
fiquem vulneráveis ao tratamento excessivo de 
dados a incidentes cibernéticos com vazamento 
de dados pessoais, reputando ineficácia à legis-
lação específica vigente. Tais constatações evi-
denciam a necessidade de conscientizar os titu-
lares de dados acerca de seus direitos, para que 
sejam mais exigentes nas relações jurídicas com 
empresas que oferecem bens ou serviços, e es-
tas percebam o insuficiente grau de maturida-
de em privacidade e proteção de dados pessoais 
em que se encontram atualmente.

Conclusão

A presente pesquisa permite afirmar que os ti-
tulares de dados estão expostos, principalmen-
te, aos riscos de tratamento excessivo e de va-
zamento de dados pessoais. Ademais, a grande 
maioria das organizações brasileiras ainda não 
apresentam um grau de maturidade suficien-
temente satisfatório, mesmo tendo se passado 
cinco anos da publicação da LGPD.
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Introdução 

O presente trabalho propõe uma reflexão sobre 
a baixa participação feminina na política brasi-
leira, tendo em vista uma história marcada pela 
exclusão das mulheres na vida pública. A pre-
sente situação pode ser relacionada com o início 
da colonização no Brasil, quando predominava 
a figura do patriarcado em que o homem, den-
tro da família, detinha a figura de autoridade, e 
a mulher realizava apenas atividades restritas ao 
lar e à educação dos filhos. É notório que no Bra-
sil as mulheres só conquistaram o direito ao voto 
em 1932, no governo de Getúlio Vargas, comple-
tando 91 anos em fevereiro de 2023. A inserção 
da mulher na política é marcada por uma rea-
lidade de luta e resistência que foram conquis-
tadas no decorrer dos anos. Fundamentado na 
Constituição Federal, no artigo 14, o direito ao 
voto abrange todos aqueles que sejam cida-
dãos, alistados eleitoralmente. Por outro lado, 
mesmo com o cenário recente de conquista de 
direitos políticos, ainda se observa um déficit re-
presentativo feminino nos cargos eletivos. Logo, 
as cotas político-eleitorais tornaram-se valorosas 
como forma de corrigir o desequilíbrio de gêne-
ro no cenário político e, assim, construir uma so-
ciedade baseada na igualdade. O presente estu-
do visa trazer informações históricas e jurídicas 
que possam vislumbrar a introdução das mulhe-
res no mundo político, de forma que a cidadania 
seja exercida de forma adequada e compatível 
com os direitos fundamentais do Estado Demo-
crático de Direito.

Material e Métodos 

O trabalho descritivo, de natureza qualitativa, 
utilizou-se da coleta de dados estatísticos dispo-

nibilizados em sites oficiais. A doutrina jurídica 
pesquisada possibilitou o entendimento do as-
sunto sobre as cotas de gênero nas candidaturas 
eleitorais. As obras jurídicas consultadas tam-
bém fundamentaram a interpretação ampliada 
sobre o direito de cotas como política afirmativa. 
A pesquisa documental permitiu o acesso aos 
dados relativos à legislação que fundamenta o 
tema abordado. Os documentos e informações 
disponibilizados pelo Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) sobre as cotas de gênero, de acesso públi-
co, serviram de base para a análise da veracida-
de das principais notícias disseminadas. O artigo 
10, §3º da Lei 9.504/97, com redação dada pela 
Lei nº 12.034/2009, que trata das cotas de gêne-
ro em eleições, dispõe que do número de vagas 
resultante das regras previstas, cada partido ou 
coligação preencherá o mínimo de 30% (trinta 
por cento) e o máximo de 70% (setenta por cen-
to) para candidaturas de cada sexo, fundamen-
tando legalmente o objeto pesquisado.

Resultados e Discussão 

A Democracia é o regime político brasileiro, nos 
termos do artigo 1º, parágrafo único da Consti-
tuição Federal, e as cotas de gênero em eleições 
contribuem para que ela seja alcançada ao tor-
nar o processo de seleção de candidatos mais 
inclusivo e transparente, buscando compensar 
barreiras que impedem as mulheres de ocupar 
cargos políticos no Brasil. Além disso, as cotas 
estão de acordo com a acepção contemporânea 
do Princípio da Igualdade. O artigo 2º do Decre-
to nº4.377, de 13 setembro de 2002, que promul-
gou a Convenção sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra a Mulher, 
dispõe: “Artigo 2º- Os Estados-partes condenam 
a discriminação contra a mulher em todas as 
suas formas, concordam em seguir, por todos os 
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meios apropriados e sem dilações, uma política 
destinada a eliminar a discriminação contra a 
mulher, e com tal objetivo se comprometem a: a) 
consagrar, se ainda não o tiverem feito, em suas 
Constituições nacionais ou em outra legislação 
apropriada, o princípio da igualdade do homem 
e da mulher e assegurar por lei outros meios 
apropriados à realização prática desse princí-
pio.” A Constituição Federal, a fim de garantir o 
direito fundamental de paridade entre homens 
e mulheres, estabelece: “Art. 5° Todos são iguais 
perante a lei, sem distinção de qualquer nature-
za, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangei-
ros residentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: I – homens 
e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição.” Apesar da cla-
reza das disposições jurídicas mencionadas, 
ainda há uma visível exclusão das mulheres em 
relação a cargos eletivos no Brasil. É necessário 
aumentar a participação das mulheres nos car-
gos políticos. Registra-se que, apesar do avanço 

legislativo, na Câmara dos Deputados, órgão do 
Poder Legislativo federal, atualmente apenas 
17,7% dos candidatos eleitos são mulheres, o que 
causa uma desproporção na representação do 
eleitorado, indicando que outras medidas com-
plementares devem ser adotadas pelo Estado e 
pela sociedade civil.

Conclusão

O baixo percentual de mulheres que participam 
de cargos eletivos no Brasil demonstra a neces-
sidade de combater o preconceito e promover 
inclusão feminina na política brasileira. As cotas 
de gênero em eleições representam uma políti-
ca afirmativa em favor da inclusão das mulheres 
nos cargos políticos, mas ainda há um caminho 
a ser percorrido para que a igualdade entre ho-
mens e mulheres na vida pública possa ser uma 
realidade no Brasil. A conscientização pela edu-
cação é uma via importante em favor desta cau-
sa.
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Introdução 

O presente trabalho tem por base a análise his-
tórica do caso de sequestro de Amber Rene 
Hangmen, no que tange às disposições referen-
tes ao crime de Sequestro. O estudo também 
considerou a doutrina jurídica, artigos e dados 
referentes ao assunto em questão. A contextu-
alização do tema foi de extrema importância 
para o desenvolvimento do conteúdo, uma vez 
que auxilia na ampliação do acesso e entendi-
mento de pessoas que não estão familiarizadas 
ou desconhecem o assunto. Destacou-se o quão 
importante se demonstra tal acontecimento, 
tendo em vista a comoção e a sua ligação direta 
com a idealização e criação de um Sistema que 
auxilia na localização de pessoas desaparecidas 
nos Estados Unidos, sendo este posteriormente 
adotado em mais de 30 países. A partir da abor-
dagem histórica e da ponderação entre o de-
senvolvimento do caso, assim como sua ampla 
consequência, fez-se possível concluir o quão 
necessário se demonstrou a criação e imple-
mentação do Alerta nos EUA, com vistas a asse-
gurar tutelas que visualizassem a localização de 
pessoas desaparecidas, sendo desenvolvido um 
Sistema de alerta nacional. Deve-se ainda consi-
derar que a luta pelo combate universal e inte-
gral de casos semelhantes, sendo o caso Amber 
uma realidade presente nos dias atuais, deixan-
do como herança um sistema que vislumbra o 
resguardo da segurança do indivíduo. O Sistema 
“AMBER ALERT”, instituído nos EUA, prevê for-
mas de busca e localização pautadas em diretri-
zes, sendo que para isso deve haver um trabalho 

conjunto entre Polícia, sociedade e a mídia em 
caso de desaparecimentos de pessoas. 

Material e Métodos 

Para alcançar os objetivos desta pesquisa, ado-
taremos uma abordagem metodológica abran-
gente que consiste nas seguintes etapas: Revi-
são Bibliográfica: Iniciaremos a pesquisa com 
uma revisão bibliográfica extensa, explorando 
fontes acadêmicas, livros, artigos e documentos 
relacionados ao caso Amber Rene Hagerman, 
ao Sistema de Alerta AMBER e ao sequestro de 
crianças. Isso nos fornecerá uma base sólida de 
conhecimento. Análise de Documentos: Realiza-
remos uma análise detalhada de documentos 
legais, incluindo leis e regulamentos relevantes 
nos Estados Unidos relacionados a casos de se-
questro e ao Sistema de Alerta AMBER. Coleta 
de Dados Empíricos: Coletaremos dados empíri-
cos por meio de entrevistas com profissionais da 
área jurídica e de segurança pública que este-
jam envolvidos na aplicação do Sistema de Aler-
ta AMBER. Análise de Consequências: Investiga-
remos as consequências do caso Amber Rene 
Hagerman e a implementação do Sistema de 
Alerta AMBER, incluindo seu impacto na segu-
rança infantil e nas políticas de busca de crian-
ças desaparecidas. Comparação Internacional: 
Comparamos o Sistema de Alerta AMBER com 
sistemas semelhantes em outros países para 
identificar melhores práticas e lições aprendi-
das. Análise de Dados: Os dados coletados se-
rão analisados quantitativa e qualitativamen-
te, utilizando métodos estatísticos e análise de 
conteúdo. Relatório Final: Os resultados serão 
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apresentados em um relatório final que incluirá 
conclusões e recomendações para melhorias no 
Sistema de Alerta AMBER e políticas relaciona-
das à busca de crianças desaparecidas. 

Resultados e Discussão 

O caso iniciou-se no dia 03 de janeiro de 1996, 
nesse dia a garotinha andava de bicicleta em 
um estacionamento próximo à sua casa. Contu-
do, após seus familiares irem até o local e não 
encontrarem-na, iniciou-se imediatamente uma 
busca pelas redondezas. Amber foi vista pela úl-
tima vez por um morador da região: Jim Kevil, 
tendo testemunhado um homem em um car-
ro que retirou Amber de sua bicicleta à força e 
colocou-a em seu veículo, presenciando visivel-
mente um sequestro; após o fato chamou ime-
diatamente a polícia. ( ZWAHR-CASTRO, 2003) O 
desaparecimento se estendeu por até 04 dias, 
depois do sequestro com buscas incessantes 
Amber foi encontrada sem vida em um riacho. 
Devido a autópsia foi possível constatar que a 
criança foi mantida viva por 2 dias depois do se-
questro, foi espancada e abusada sexualmente 
antes de ter sua garganta cortada e seu corpo 
jogado no riacho. Apesar do árduo trabalho dos 
policiais, o assassino nunca foi encontrado e o 
caso permanece aberto. Devido a luta constan-
te da família Hagerman o alerta foi desenvolvi-
do. O caso ganhou grande destaque e com isso 
Daiane Simone apresentou uma ideia de que 
um Sistema de Emergência fosse configurado 
para que quando situações semelhantes acon-
tecessem todos os meios de comunicação em 
massa interrompessem seus conteúdos e trans-
mitisse um alerta geral. Criando então o sistema 
AMBER, que além de conter o nome da vítima 
do caso é a sigla para “Americas Missing Broa-
dcast Emergency Response” (Transmissão de 

Emergência para Americanos Desaparecidos). 
Nos Estados Unidos o sistema funciona desde 
1996, conta com diversos sistemas de comuni-
cação para serem distribuídos, dentre os quais: 
alertas meteorológicos, rádios, televisão, e-mails, 
sinais eletrônicos de trânsito, outdoors, men-
sagens através de telefonias; interrompendo a 
transmissão da programação desses meios no 
momento em que é disparado com o objetivo 
de atingir o maior número de pessoas possíveis 
por esses canais. É necessário destacar que para 
o recebimento da maioria destes comunicados 
o cidadão deve se cadastrar por meio de SMS. 

Conclusão

Através da meticulosa análise bibliográfica e 
estudo detalhado conduzido, a relevância da 
investigação sobre o sequestro de Amber Rene 
Hagerman se torna incontestavelmente clara. A 
contextualização deste caso não apenas lança 
luz sobre as circunstâncias específicas e as nu-
ances envolventes do evento, mas também re-
vela os profundos impactos subsequentes que 
ressoaram em várias esferas da sociedade. No-
tavelmente, um dos mais significativos efeitos 
derivados deste caso foi a instituição do “Amber 
Alert”. Este sistema, criado como um reflexo di-
reto do trágico evento, exemplifica o legado per-
sistente e a influência contínua de Amber Rene 
Hagerman, servindo como um constante lem-
brete da necessidade vital de prontidão e res-
posta rápidas em situações de sequestro. Por-
tanto, este estudo não só ressalta a importância 
de analisar e compreender tal caso isolado, mas 
também de reconhecer os amplos impactos e 
as transformações sociais que emergiram como 
consequência, representados pelo estabeleci-
mento do “Amber Alert”.

Referências Bibliográficas 

Sicafuse, L. L., & Miller, M. K. (2010). Social Psychological Influences on the Popularity of Amber Alerts. Criminal Justice and Behavior, 37(11), 1237–1254.<https://doi.
org/10.1177/0093854810379618> Acesso em 11 de setembro de 2023. ZWAHR-CASTRO, Jenifer R. 2003. AMBER, o alarme que salva. Disponível para: <42244-Texto do 
artigo-751375158471-1-10-20190220.pdf> Acesso em 11 de mai. de 2023

Palavras-Chave: Sequestro. Aber Rene Hangmen. Investigação Criminal. Segurança. Direito Penal



54

COMO A IDENTIFICAÇÃO SOCIAL CRIA VALOR PARA A MARCA: UM 
ESTUDO COM GRUPO DE CICLISTAS AMADORES DE ADAMANTI-
NA-SP

Daniele Araujo De Souza
Everton Verga

Centro Universitário de Adamantina.
danielearaujosouza1401@gmail.com

Introdução 

A prática de ciclismo cresceu durante a pande-
mia, apesar da que de 35% nas vendas de bici-
cletas no ano 2022, que era esperado devido aos 
recordes de venda nos anos de 2020 e 2021 o 
mercado brasileiro apresenta uma tendência de 
viés de alta. Pesquisa da Associação Brasileira do 
Setor de Bicicletas (ALIANÇA BIKE, 2023). A par-
tir deste novo contexto, gerado pelo aumento 
de consumo de bicicletas, surgiu o interesse em 
pesquisas em marketing que direcionadas a ex-
plorar elementos tradicionais de marketing para 
esse contexto (RAHMAN YULIATI; SIMANJUN-
TAK, 2019). Uma questão relevante associada a 
pratica de ciclismo, ou popularmente chamado 
de “pedal”, é a formação de grupos de ciclismo. 
Uma característica observada é que esses gru-
pos não seguem uma comunidade de marca 
no sentido tradicional, como ocorre com consu-
midores da marca Harley-Davidson (SANTOS et 
al., 2017). Desse modo, considerando que esses 
grupos possam ser criados ao redor de uma mo-
tivação alheia à marca, motivados, por exemplo, 
pela busca por uma vida saudável, é observada 
a necessidade de compreender uma questão 
direcionada em como a identificação social dos 
ciclistas com os grupos. Uma forte conexão dos 
indivíduos com o grupo pode rivalizar ou com-
plementar com a identificação com a marca e 
uma forte conexão dos indivíduos com uma 
marca. O que levanta como problema é se a 
identificação social potencializa a criação de va-
lor para a marca, nesse sentido, a percepção da 
marca pelo consumidor pode alterar a resposta 
apresentada pelas pessoas (SOLOMON, 2016). 

Material e Métodos 

Sendo assim, considerando a questão apresen-
tada torna-se relevante um levantamento teó-
rico sobre o que a literatura discute sobre esse 
contexto, desse modo o método aplicado foi o 
levantamento bibliográfico, ou prospecção da 
informação para fins técnicos-científicos. Galvão 
(2010) destaca que elaboração do levantamento 
bibliográfico deve estar fortemente relacionada 
à especificação do tema da pesquisa científica 
a ser realizada. Nesse caminho a revisão da lite-
ratura discutida, que foi o elo condutor para a 
construção da proposta nesta pesquisa, com ob-
jetivo de analisar a relação entre identidade com 
a marca e identidade com o grupo nas atitudes 
afetivas, cognitivas e conativas dos consumido-
res. Uma atitude do consumidor está associada 
a uma organização relativamente duradoura de 
crenças, sentimentos e tendências comporta-
mentais em relação a objetos, grupos, eventos 
ou símbolos socialmente significativos (Hogg 
& Vaughan, 2005). Considerando o método do 
levantamento bibliográfico, o termo norteador 
para o levantamento foi a Identidade Social, a 
partir do artigo Distinguished scholar invited 
essay: exploring identity and identification in 
organizations: time for some course corrections. 
Journal of Leadership & Organizational Studies, 
a partir desse ponto foram identificados outros 
trabalhos disponibilizados em diversas bases de 
dados como a da Base Capes, Pergamum, entre 
outras. Como descrito por Galvão (2010) a ideia 
do levantamento bibliográfico não é encontrar 
milhões de textos sobre um conceito genérico, 
mas encontrar informação precisa e relevante 
relacionada a um tema de pesquisa, em quanti-
dade razoável a fim de que possa ser lida e ana-
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lisada durante parte do tempo de realização de 
uma pesquisa. 

Resultados e Discussão 

Considerando o objetivo apresentado, os resul-
tados alcançados, foram pesquisas que susten-
tam teoricamente o que se propõe, conside-
rando as definições necessárias para esse fim. 
Nesse sentido, a identificação social tanto com 
o grupo ou com a marca são princípios norte-
adores, para Miscenko e Day (2016), essa iden-
tificação com o grupo ocorre em um plano in-
terpessoal, onde características idiossincráticas 
dos indivíduos podem surgir como demarca-
dores para a categorização social e consequen-
te identificação. Johnson et al. (2010) propõem 
que a identificação no nível do grupo é regida 
por um comprometimento afetivo, uma vez que 
o vínculo se dá entre indivíduos. A identificação 
de um indivíduo com o grupo emerge da comu-
nicação face-a-face entre os indivíduos de um 
grupo de trabalho, ou seja, essa identificação é 
local a no nível relacional (Brewer, 2007). Como 
resultado, Miscenko e Day (2016) sugerem que 
a identificação com o grupo presume uma pro-
ximidade física entre os membros deste grupo. 
Essa natureza da identificação com grupos em 
torno de uma prática esportiva ou em torno de 
uma marca foi mostrada pela literatura a partir 
de diversas análises dos grupos de praticantes 
de motociclismo da comunidade de marca Har-
ley-Davidson (p.e., Santos et al., 2017). O concei-
to de comunidade de marca significa que um 
grupo de pessoas é ligada por uma marca de 
bens ou serviços, e na qual se baseiam nas re-
lações sociais entre marca e consumidor e não 
possuem uma localização geográfica (Muniz & 
OGuinn, 2001). As comunidades, de forma ge-

ral, ou seja, incluindo as comunidades de marca, 
apresentam quatro componentes: (a) consciên-
cia coletiva, que nada mais é o sentimento de 
conexão compartilhado apenas pelos membros 
da comunidade; (b) rituais compartilhados, que 
são práticas que simbolizam a história da comu-
nidade e também geram momentos de solida-
riedade social e definição publica; (c) tradições, 
nas quais têm as funções de celebrar e alinhar 
os valores do grupo, e (e) senso de responsabili-
dade moral, que nada mais é que o comprome-
timento com os deveres da comunidade (Muniz 
& OGuinn, 2001). Também é possível identificar 
um conjunto de cinco práticas que adicionam 
valor à experiência gerada por um bem ou ser-
viço, elas são: (a) rede de contatos, que são as 
práticas responsáveis pelos laços sociais entre 
as pessoas da comunidade; (b) gerenciamento 
de impressão, que significa o conjunto de ações 
focalizadas em propagar uma boa imagem do 
grupo para a comunidade externa, (c) engaja-
mento da comunidade, que são mecanismos 
que fortalecem as interações dos membros com 
a comunidade por meio de competições, hierar-
quização e aquisição de capital social no grupo; 
e por fim (d) uso da marca, no qual se dá por 
práticas feitas pela comunidade que melhoram 
a usabilidade do bem ou produto. 

Conclusão

Considerando o objetivo apresentado, de ana-
lisar a relação entre identidade com a marca e 
identidade com o grupo nas atitudes afetivas, 
cognitivas e conativas, a identificação com o gru-
po ou a marca são elementos que contribuem 
para o avanço de pesquisas em marketing.
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Introdução 

A Obrigação Propter Rem é uma obrigação real 
que decorre da relação do devedor e da coisa, 
ela irá ser diferente das demais pois sua trans-
missão é única. Essa obrigação se dará pois 
acompanhará a coisa e não o sujeito, então a 
obrigação irá seguir independente do titular 
translativo. Essa obrigação é chamada de “am-
bulatória ou híbrida”, assim como nos mostra o 
Doutrinador Flávio Tartuce (2014, p.88); porque 
ela se mantém entre os direitos patrimoniais e 
reais, seguindo assim a coisa independente de 
onde esteja (não vai depender da vontade do ti-
tular e sim da vontade da coisa). Como Maria He-
lena Diz aborda “O titular de Direito Real é obri-
gado, devido a sua condição, a satisfazer certa 
prestação” (2010, p.17), essa é obrigação tem um 
valor muito significante no direito brasileiro pois 
tratará de assuntos de grande relevância e com 
recorrência nos dias atuais; expresso no artigo 
1345 do Código Civil, tratado sobre as taxas con-
dominais, juntas ao imóvel; independe de quem 
seja o proprietário. Então quando é adquirido 
um imóvel em condomínio, o comprador passa 
a ser o novo responsável por eventuais débitos e 
também os anteriores a sua posse. Objetivo ge-
ral: Analisar a função e a base da propter rem, 
suas propriedades e características. Objetivo es-
pecífico: Pesquisa através de doutrina, súmulas 
e decisões do STF.

Material e Métodos 

Para o desenvolvimento do presente trabalho 
estruturamos uma pesquisa qualitativa de natu-
reza bibliográfica. Trata-se de pesquisa qualita-
tiva, de natureza exploratória, onde, a partir de 
uma análise bibliográfica, será contextualizada 

a aplicação do instituto das obrigações proper 
rem no ordenamento jurídico brasileiro (GIL, 
2022) Trata-se de pesquisa bibliográfica, pois, a 
partir das produções acadêmicas constantes, 
sobretudo, em livros de autoria de renomados 
autores do cenário jurídico brasileiro, em um 
análise conjunta a legislação vigente e o posicio-
namento dos tribunais superiores no Brasil, por 
meio da jurisprudência, se procurará explicar 
em que consistem as obrigações propter rem 
e como se dá sua aplicação prática em casos 
concretos (GIL, 2022). Para tanto, primeiramente 
será analisado o conceito e principais caracterís-
ticas da obrigação objeto deste trabalho, a partir 
de suas definições doutrinárias. Na sequência, 
será analisada a legislação vigente a respeito do 
tema, com especial enfoque ao Código Civil (Lei 
n. º 10.406/2002), indicando quais as obrigações 
propter rem ali presentes. Por fim, se fará um re-
corte acerca da jurisprudência dominante nos 
tribunais brasileiros, com destaque especial par 
as decisões tomadas pelo Superior Tribunal de 
Justiça, nas quais determinadas obrigações são 
classificadas como aquela objeto da presente 
pesquisa. 

Resultados e Discussão 

De acordo com o que vemos anteriormente a 
Obrigação Propter Rem é definida por Tartuce 
(2022) como o tipo de obrigação que se vincu-
la ao bem jurídico que o indivíduo se titulariza; 
para além disso como é descrito por Venosa 
(2023) o mesmo ode se liberar de tal obrigação 
ao se desvincular do bem jurídico que assim o 
adquiriu. Para compreendermos melhor do que 
se trata a Obrigação Propter Rem iremos discu-
tir possibilidades práticas da vida cotidiana en-
tendendo como se dá tal cumprimento da obri-
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gação e como se desvincular da mesma. A) IPTU 
O titular do imóvel ao adquirir tal bem jurídico, 
fica obrigado ao pagamento de impostos refe-
rentes àquele bem jurídico, responsável por par-
celas vincendas e vencidas (NERY, 2015) B) TAXA 
CONDOMINIAL Nery (2015) traz questões a res-
peito das despesas condominiais, assim explici-
tando sobre o titular do bem jurídico também 
ser titular de todas as despesas quanto à manu-
tenção e conservação daquele bem. Então, de 
acordo com tal afirmação podemos compreen-
der a taxa condominial é de responsabilidade 
do titular do imóvel em questão, inclusive sendo 
responsável por parcelas vincendas e vencidas. 
C) APP- ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 
De acordo com o que foi decidido na Súmula 83 
do STJ todo o dever respectivo à porcentagem 
de preservação de mata virgem em um deter-
minado imóvel será de responsabilidade do ti-
tular do imóvel cabendo também responsabi-
lização por possíveis degradações ambientais 
em que não foi o responsável, ou seja, para, além 
disso, o mesmo adquire o dever de recuperar tal 

área. (NERY, 2015). Com isso, podemos compre-
ender que tal instituto se caracteriza como uma 
Obrigação Propter Rem. D) CONTA DE ÁGUA De 
acordo com a jurisprudência do STJ conta de 
água não está ligada a titularidade do bem jurí-
dico e sim do interesse individual de receber tal 
serviço. (NERY, 2015) Com isso, podemos com-
preender que questões como conta de água 
não se caracteriza como Obrigação Propter Rem 
pois o inquilino não se torna titular de tal bem e 
tem a obrigação de pagamento de tal imposto.

Conclusão

Nas pesquisas fora observado a Obrigação Prop-
ter Rem como obrigação real contida na relação 
entre devedor e coisa. Caracterizamos-a como 
obrigação de transmissibilidade automática, 
onde devedor é titular do domínio sobre a coi-
sa ou sujeito ativo de uma ação possessória por 
passar a ser titular do direito real ou situação.
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Introdução 

A cultura do cancelamento é um fenômeno 
social multifacetado complexo, visto que, en-
quanto alguns a vêm como uma forma de res-
ponsabilização e empoderamento das minorias, 
outros enxergam uma ferramenta de coerção 
social e censura. Como a maioria dos fenôme-
nos sociais, não possui uma origem definida em 
um único momento histórico, mas pode ser en-
contrada em várias influências e acontecimen-
tos ao longo do tempo. Desde os primórdios da 
convivência social o ser humano desenvolveu a 
capacidade de julgar e segregar indivíduos com 
base em seus comportamentos, opiniões e cren-
ças. Com isso, é perceptível que cancelamento 
não é um fenômeno exclusivo da atualidade e 
das redes sociais, mas sim que passou por di-
versas transformações até se tornar o fenômeno 
social que conhecemos. Atualmente a cultura 
do cancelamento se encontra consolidada em 
alguns princípios, tais como, ativismo e justiça 
social, visibilidade e consequências amplifica-
das, responsabilização pública, polarização e 
intolerância, anonimato e difusão do ódio. Tem 
suas raízes em movimentos de ativismo e justiça 
social. A ideia de chamar a atenção para com-
portamentos prejudiciais ou opressivos como 
forma de promover mudanças sociais ganhou 
destaque em várias lutas por igualdade, como 
os movimentos feminista, LGBTQ+, antirracista 
e outros. 

Material e Métodos 

Para realização do trabalho foram utilizadas di-
versas fontes bibliográficas, tais como livros, si-
tes, artigos científicos e artigos de revistas, além 
da análise de documentários. Foram elaboradas 
análises e estudos de casos que estão presentes 

nas redes sociais. Tais como, o caso de Cathari-
na Lima, uma usuária do Twitter, que viralizou 
em 2022 e recebeu várias críticas após com-
partilhar que seu pai havia comprado 5 potes 
de sorvete, da marca Bacio de Latte, para ela. A 
publicação rendeu vários comentários nas redes 
sociais, com mais de 122 mil curtidas, o tweet ge-
rou discussões na internet. Além do caso da Ba-
lenciaga. Destaque para o fato de que todas as 
análises e pesquisas foram feitas com base em 
conteúdos já existentes. Os dados foram coleta-
dos das fontes bibliográficas já citadas, que pas-
saram por uma análise e delimitação de conteú-
do, para que pudessem se encaixar no proposto 
pelo presente trabalho, conforme os padrões es-
tabelecidos

Resultados e Discussão 

A cultura do cancelamento é um fenômeno 
social multifacetado complexo, visto que, en-
quanto alguns a vêm como uma forma de res-
ponsabilização e empoderamento das minorias, 
outros enxergam uma ferramenta de coerção 
social e censura. Como a maioria dos fenôme-
nos sociais, não possui uma origem definida em 
um único momento histórico, mas pode ser en-
contrada em várias influências e acontecimen-
tos ao longo do tempo. Desde os primórdios da 
convivência social o ser humano desenvolveu a 
capacidade de julgar e segregar indivíduos com 
base em seus comportamentos, opiniões e cren-
ças. Com isso, é perceptível que cancelamento 
não é um fenômeno exclusivo da atualidade e 
das redes sociais, mas sim que passou por di-
versas transformações até se tornar o fenômeno 
social que conhecemos. Atualmente a cultura 
do cancelamento se encontra consolidada em 
alguns princípios, tais como, ativismo e justiça 
social, visibilidade e consequências amplifica-
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das, responsabilização pública, polarização e 
intolerância, anonimato e difusão do ódio. Tem 
suas raízes em movimentos de ativismo e justiça 
social. A ideia de chamar a atenção para com-
portamentos prejudiciais ou opressivos como 
forma de promover mudanças sociais ganhou 
destaque em várias lutas por igualdade, como 
os movimentos feminista, LGBTQ+, antirracista e 
outros. desproporcional. Deste modo, a cultura 
do cancelamento pode ser entendida como um 
fenômeno social, no qual um indivíduo, comu-
mente figura pública ou celebridade, é alvo de 
críticas públicas intensas, boicotes e ostracismo 
social devido a ações percebidas como ofensi-
vas, problemáticas ou inaceitáveis no contexto 
social da época. Tais ações podem variar desde 
declarações controversas até comportamentos 
considerados prejudiciais em relação a questões 
como raça, gênero, sexualidade, política e outros. 
Esse fato acontece, principalmente, em decor-
rência da ideia de que apenas os “cancelados” 
seriam capazes de cometerem os respectivos 
erros. Isto é, os “juízes virtuais” acreditam que se 
estivessem no lugar do cancelado não agiriam 
da mesma, por isso tudo que foge ao seu padrão 

de comportamento deve ser tratado como pária. 
Como efeito, a cultura do cancelamento surge 
como um novo comportamento de repreensão. 
Esta encontra-se mais presente nas redes so-
ciais e plataformas online, locais onde as vozes 
individuais têm a capacidade de compartilhar 
rapidamente informações e expressar opiniões, 
isto é, se fazem ouvidas. Plataformas como Twit-
ter, Instagram, Facebook e Tik Tok são usadas 
para compartilhar informações sobre as ações 
de figuras públicas consideradas socialmente 
problemáticas. Essas mensagens são frequen-
temente retuitadas, postadas ou comentadas, o 
que leva a uma rápida ampliação do chamado 
cancelamento. 

Conclusão

O cancelamento começou como um movimen-
to social destinado a dar voz as minorias e mem-
bros oprimidos da sociedade, contudo, com o 
passar do tempo e avanço das redes sociais, tor-
nou-se uma ferramenta de controle e opressão 
social.
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Introdução 

O trabalho teve como objetivo versar sobre a 
distinção dos atos preparatórios e os atos execu-
tórios do crime. O caminho do crime, Iter crimi-
nis, que são as fases que o agente percorre até 
chegar à consumação do delito, uma serie de 
atos se sucedem cronologicamente, no desen-
volvimento da conduta criminosa, quais sejam: 
cogitação, atos preparatórios, atos executórios¹. 
Como se vê, o “iter criminis” desenvolve-se da 
cogitação até a consumação. Dividido em duas 
partes; macroparte interna, dividida em duas 
partes, fase de cogitação e atos preparatórios ou 
conatus remotus e macroparte externa, onde se 
encontra os atos executórios². Muitas discussões 
são motivadas por essa distinção, onde que ter-
mina os atos preparatórios e onde começa, real-
mente, os atos executórios, pois em regra os atos 
preparatórios não são puníveis, diferentemente 
dos atos executórios. Explanaremos mais sobre 
esse assunto no intuito de findar duvidas, ame-
nizar futuras discussões sobre o tema em ques-
tão e demostrar a diferença entre ambos os atos 
caminho do crime. 

Material e Métodos 

O estudo foi realizado utilizando como base as 
bibliografias pertinentes ao tema, seguindo a 
doutrina majoritária e utilizando-se também e 
não menos importante do Código Penal, código 
penal somente tipifica as exceções as regras dos 
atos preparatórios e os atos executórios como 
tentativa. Como se trata de um trabalho de 
cunho cientifico jurídico, a base de pesquisa e 
desenvolvimento dos métodos são as bibliogra-

fias, juristas que abordam sobre o assunto, pro-
duzindo doutrinas acerca do assunto, também 
são utilizados como base para o desenvolvimen-
to de um trabalho mais robusto, conseguindo 
um embasamento mais rebuscado e esclare-
cedor sobre o assunto, assim tentando chegar 
a uma conclusão mais assertiva, no intuito de 
não restar duvidas no interlocutor. Após anali-
sado os materiais, procurou-se os entendimen-
tos de forma cronológica, para assim melhorar 
o entendimento, já que o inter crminis ocorre de 
forma cronológica conseguindo assim o interlo-
cutor visualizar as fases que se sucedem o delito, 
distinguindo assim as fases preparatórias e fases 
executórias do crime.

Resultados e Discussão 

Iter criminis é o “caminho do crime”, as fases per-
correm até chegar à consumação do delito. O 
agente realiza uma série de atos: cogitação, atos 
preparatórios, atos executórios. O “iter criminis” 
é dividido em duas macropartes. Macroparte in-
terna: COGITAÇÃO: Não implica necessariamen-
te em premeditação, mas na simples ideia do 
crime. ATOS PREPARATÓRIOS ou CONATUS RE-
MOTUS: O agente procura criar condições para 
realizar a conduta delituosa. Em regra, a fase dos 
atos preparatórios é impunível, a exceção dada 
pela doutrina é a formação de quadrilha. Ma-
croparte externa ATOS EXECUTÓRIOS: Traduz a 
maneira pela qual o agente atua exteriormente 
para realizar o núcleo do tipo. Começa a agres-
são ao bem jurídico. Estes atos têm duas quali-
dades: idoneidade e equivocidade. Idoneidade é 
o ato de execução capaz de lesar o bem jurídico. 
Inequívoco é o ato dirigido à produção do delito. 
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A partir de que momento eu entro na região dos 
atos executórios e deixo os atos preparatórios, há 
três principais teorias diferenciando ato prepara-
tório de início de execução. Teoria da hostilidade 
ao bem jurídico (Nelson Hungria): atos executó-
rios são aqueles que atacam o bem jurídico. É 
o chamado critério material, cujo fundamento 
repousa no perigo efetivo sofrido pelo bem jurí-
dico. É vago, pois não fixa o momento em que se 
dá o ataque ao bem jurídico, só enxerga o início 
da execução. Se não há isso, ela ainda não fala 
em início de execução, e sim em atos preparató-
rios. Teoria objetivo-formal (Frederico Marques): 
ato executório é aquele que inicia a realização do 
“núcleo do tipo”. Exige-se que o agente tenha re-
alizado, no mínimo, parte da conduta típica, in-
gressando no núcleo do tipo. Assim, inicia-se a 
execução do homicídio quando o agente come-
ça a matar, do furto, quando começa a subtrair. 
Este critério identifica o exato momento do pe-
rigo ao bem jurídico, mas peca pelo exagero em 
aguardar a execução da ação típica para só en-
tão atribuir ao ato caráter executório. Teoria ob-
jetiva-individual (Zaffaroni): atos executórios são 
aqueles que, de acordo com o plano do agente, 
realizam-se no período imediatamente anterior 

ao começo da execução da ação típica. Essa teo-
ria complementa o critério objetivo-formal, com 
a introdução de mais dois novos elementos: o 
plano do agente e a proximidade do ato ao “nú-
cleo do tipo”. Essa teoria elimina a paciência da 
corrente anterior, enquadrando também como 
atos executórios os quais, segundo o plano do 
agente, sejam imediatamente anteriores ao iní-
cio da execução do núcleo do tipo. Essa teoria 
faz distinção entre o início da execução da ação 
típica do início da execução do crime. Essa teo-
ria para ser aplicada depende da descoberta do 
plano do autor. Ademais, nem sempre é fácil ca-
racterizar como ato executório os atos imediata-
mente anteriores ao núcleo do tipo.

Conclusão

Conclui-se que as três teorias nos embasa para 
entendermos onde a jurisprudência conside-
ra a transição dos atos preparatórios e os atos 
executórios, os três doutrinadores servem para 
fundamentar as decisões e aplicar, a cada caso 
concreto, o melhor entendimento.
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Introdução 

A problemática fulcral da presente pesquisa re-
side sobre a conexão entre encarceramento e 
desigualdade/ausência de cidadania, seja em 
função da precariedade socioeconômica dos 
pobres, seja pelo abandono em termos de efe-
tivação de direitos sociais pela ausência do Es-
tado Social. Várias razões apontam a alta inci-
dência de presos (a maioria é pobre e negra) no 
Brasil: mudança na legislação, endurecendo o 
caráter punitivo dos recalcitrantes (FERRUGEM, 
2019); alteração da visão dos operadores do di-
reito, que imbuídos no combate às drogas, vêm 
encarcerando muito mais (FERRUGEM, 2019); 
interferência dos meios de comunicação (FER-
RUGEM, 2019); inacessibilidade à defesa: nem 
sempre existem defensorias disponíveis aos réus 
(GOMES, 2021); precariedade de sobrevivência 
material: o desemprego e parcos recursos têm 
repercussão direta no que tange à criminalidade 
(MORAES, 2018) etc. Na presente pesquisa priori-
zamos a atuação do campo jurídico nessa ques-
tão. Utilizamos o referencial teórico de Bourdieu 
(1983a; 1983b; 2003) e Souza (2017a; 2017b; 2018; 
2021; 2022) para interpretar trechos dos docu-
mentários Justiça (2004) e Bagatela (2017). As 
análises foram desenvolvidas a partir de concei-
tos de Bourdieu e Souza: habitus jurídico, habi-
tus primário e violência simbólica. As práticas 
dos juízes, presentes nos documentários, foram 
analisadas à luz dos conceitos supracitados, 
elucidando como a atuação dos magistrados 
pode interferir no processo de encarceramento 
dos acusados. O objetivo foi investigar as razões 
sociológicas do encarceramento expressivo de 
membros das classes pobres em nossa socie-
dade, enfatizando como as práticas no campo 
jurídico repercutem na prisão de membros das 
referidas classes sociais. 

Material e Métodos 

Foram realizados vários procedimentos para a 
efetivação da presente investigação científica. 
Primeiro, foi realizada ampla pesquisa bibliográ-
fica, seja do assunto abordado, seja acerca do 
referencial teórico-metodológico utilizado, que 
foi baseado, fundamentalmente, em conceitos 
e reflexões de Pierre Bourdieu e Jessé Souza. 
Segundo, apresentamos e comentamos alguns 
conceitos relativos aos fundamentos teóricos de 
Bourdieu e Souza: habitus, habitus jurídico, habi-
tus primário e violência simbólica. Esses concei-
tos formam utilizados para a interpretação, de 
natureza sociológica, de trechos dos documen-
tários Justiça (2004) e Bagatela (2017). Terceiro, 
descrevemos e analisamos trechos dos docu-
mentários (Justiça e Bagatela), considerados re-
levantes para a pesquisa. Nossa análise procurou 
se utilizar dos conceitos e reflexões de Bourdieu 
e Souza (habitus, habitus jurídico, habitus pri-
mário e violência simbólica), verificando as con-
dições socioeconômicas dos réus presentes nos 
documentários (Justiça e Bagatela), bem como 
sobre e atuação dos magistrados no processo de 
encarceramento dos pobres. Ou seja, procura-
mos analisar, a partir dos conceitos sociológicos, 
como as condições socioeconômicas dos pobres 
e a atuação dos magistrados, a partir do habitus 
jurídico e habitus primário, influenciam no pro-
cesso de encarceramento dos pobres. 

Resultados e Discussão 

Dividimos em dois momentos os resultados da 
presente pesquisa. O primeiro é sobre a reflexão 
acerca de conceitos teóricos e, num segundo 
momento, aborda sobre a análise interpretativa 
de um réu do documentário Justiça (2004). Con-
ceitos teóricos: habitus, habitus jurídico, habitus 
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primário e violência simbólica. Segundo Bour-
dieu (2003), o habitus é um complexo conjunto 
de atributos da subjetividade: valores, esquemas 
mentais, princípios etc., incorporados em deter-
minados campos. A presente reflexão abordará 
o campo jurídico: efetua-se considerações des-
te e o habitus jurídico. Habitus jurídico: algu-
mas características. A-Tecnicismo a-social. Seria 
a valorização em demasia do universo legal em 
detrimento de inúmeros aspectos da realidade 
socioeconômica. Esta visão também contempla 
a imparcialidade e neutralidade acerca das de-
cisões dos agentes do campo jurídico. B-Visão 
liberal-conservadora: expressa valores conserva-
dores e liberais da classe dominante. A visão li-
beral tem a ver com a ótica individualista acerca 
dos indivíduos. Para Mascaro (2020), o jurista em 
razão de ter alto poder econômico, passa a con-
viver com pessoas de similar condição, reforçan-
do uma visão conservadora. Habitus primário. O 
atributo desse habitus primário seria o fato de 
se efetivar ou não o reconhecimento (dignidade) 
para determinados grupos sociais. A ausência 
de reconhecimento em nossa sociedade é uma 
constante nos segmentos sociais pobres. Violên-
cia simbólica. Esta ocorre quando há imposição 
de valores, crenças e princípios inerentes a de-
terminados grupos dominantes aos outros gru-
pos sociais, que são vítimas. O grupo receptor 
não consegue enxergar violência nesta imposi-
ção, que é banalizada e naturalizada, com a anu-
ência do grupo que é vítima Interpretação de 1 
réu do documentário Justiça (2004). O acusado 
apresentado é um rapaz negro e é cadeirante. 
Segundo o acusado, os policiais alegaram que 

os objetos foram roubados de uma casa e que os 
ladrões tinham pulado um muro alto para efe-
tuar o roubo, sendo impossível pela condição de 
cadeirante. É perceptível uma postura de total 
indiferença do magistrado quanto ao contexto e 
a condição do réu, é como se o habitus jurídico 
falasse mais alto: apenas analisou o fato em si do 
possível roubo. Fica muito patente que a discri-
minação contra pobre e negro faz parte desse 
habitus primário, pois é notório, com fartas evi-
dências, que os pobres e negros em nossa socie-
dade são tidos como “subgente”. A imagem dos 
pobres e dos negros, presentes na sociedade, é 
a pior possível. O próprio réu fica resignado com 
as decisões do magistrado, prejudicando lhe, 
aceita passivamente de cabeça baixa. Esse ha-
bitus primário também habita a consciência da 
própria vítima, pois quando se é tratado como 
lixo, dificilmente a imagem que se constrói de 
si mesmo será diferente. Fica também muito 
evidente a violência simbólica, invisibilizada na 
aparente neutralidade e impessoalidade do ma-
gistrado.

Conclusão

Concluímos que são múltiplas as razões acerca 
do encarceramento: legislação dura; combate 
às drogas; influência dos meios de comunica-
ção; inacessibilidade às defensorias e condições 
socioeconômicas precárias. Verificamos que o 
campo jurídico contribui para o encarceramento 
dos pobres através do habitus jurídico, o habitus 
primário e da violência simbólica.
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Introdução 

O milho é amplamente reconhecido como uma 
das plantas agrícolas mais versáteis e funda-
mentais em todo o mundo, desempenhando 
papéis cruciais como alimento, ração animal e 
matéria-prima industrial, conforme destacado 
pela National Academy of Sciences. No contex-
to brasileiro, o milho verde, ingrediente principal 
da pamonha, cujo termo deriva da língua tupi 
pamuñã, é um exemplo de aplicação singular 
desse cereal, representando um prato típico 
do país. O milho verde é caracterizado por sua 
riqueza em fibras, carboidratos, vitaminas e mi-
nerais, constituindo, portanto, uma fonte notá-
vel de energia para aqueles que o consomem. 
Em termos globais, o milho é um dos grãos mais 
produzidos, com destaque para os Estados Uni-
dos, líder mundial na produção, responsável por 
cerca de 50% do total. Outros grandes produ-
tores incluem China, Índia, Brasil, França, Indo-
nésia e África do Sul. No contexto nacional, em 
2022/23, a colheita do milho alcançou 77,88% da 
área plantada no Brasil, o que trouxe benefícios 
substanciais para produtores e vendedores de 
pamonha, uma vez que o mercado experimen-
tou uma valorização notável nos últimos anos. 
Diante desse cenário, o objetivo principal des-
te estudo é avaliar a viabilidade da criação de 
uma fábrica de pamonhas doces em Adaman-
tina. Para alcançar essa meta, foi realizada uma 
análise abrangente dos aspectos econômicos e 
financeiros necessários para o empreendimen-
to, incluindo a seleção do local de instalação e 
os investimentos requeridos para o sucesso do 
negócio.

Material e Métodos 

Para a realização deste estudo, diversos aspectos 
relevantes foram considerados. A escolha da ci-
dade para a instalação da fábrica de pamonhas 
doces de milho-verde recaiu sobre Adamanti-
na, localizada no estado de São Paulo, devido à 
sua posição estratégica como um importante 
centro agrícola e pecuário, bem como pela in-
tegração dessa região na produção significa-
tiva de milho, um dos principais ingredientes 
da pamonha. Essa seleção foi baseada na ade-
quação do município para esse tipo de empre-
endimento. O estudo foi conduzido utilizando 
métodos tradicionais, como análise de dados, 
avaliação de custos e consulta a fontes literárias 
e informações disponíveis em websites especia-
lizados. Pesquisas junto a empresas que detém 
preferencias dos consumidores, junto a forne-
cedores e concorrentes da região, empregando 
uma abordagem qualitativa e quantitativa. Essa 
pesquisa permitiu a obtenção de informações 
cruciais sobre o mercado de pamonhas na lo-
calidade, compreensão da demanda, estimativa 
de custos de investimento, avaliação dos preços 
praticados no mercado e identificação além das 
reais preferências dos consumidores. Os levan-
tamentos evidenciaram que a pamonha des-
fruta de uma demanda significativa na região. 
Os resultados obtidos foram essenciais para a 
concepção e desenvolvimento do projeto da 
fábrica de pamonhas doces. Essas informações 
foram determinantes para a elaboração deste 
estudo, possibilitando sua condução de maneira 
precisa e alinhada às características do negócio. 
Adicionalmente, tributos, receitas e despesas fo-
ram estimados, considerando uma capacidade 
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produtiva instalada de 50%, com o propósito de 
refletir fielmente a realidade de mercado. 

Resultados e Discussão 

Prosseguindo com a análise da estrutura de cus-
tos do empreendimento, identificamos os cus-
tos anuais em fixos e variáveis em R$ 469.971,37 
e R$ 482.774,26 respectivamente. Para calcular 
a produção anual e a matéria-prima necessária, 
considerou-se uma carga horária de trabalho 
semanal de quarenta e quatro horas, respei-
tando o limite de jornada de trabalho estabele-
cido pela CLT, e a receita anual projetada é de 
R$ 1.008.000,00. O investimento inicial foi esti-
mado em R$ 278.077,04 e, para calcular o Índi-
ce de Rentabilidade, dividimos esse valor pelo 
Lucro Líquido Médio de R$ 64.926,67, obtendo 
assim um Índice de Rentabilidade de 23% a.a., 
um resultado atrativo frente a Taxa Mínima de 
Atratividade (TMA), tornando o investimento 
mais rentável do que opções de aplicações fi-
nanceiras de baixo risco, como a poupança em 
setembro de 2023 (6,17% a.a.) ou títulos públicos 
remunerados pela Selic de 12,75% ao ano). O cál-

culo do Payback foi de 4 anos e 3 meses para 
que se alcance o retorno do investimento. Vale 
destacar que esses cálculos foram baseados na 
perspectiva de 50% da receita potencial, ou seja, 
a fábrica iniciará sua produção com ociosidade 
de 50%. Adotou-se essa estratégia buscando re-
tratar a realidade de quem se coloca com uma 
nova marca no mercado. O ponto de equilíbrio 
foi calculado em 89,48% que, levando em conta 
a ociosidade provocada, está dentro dos parâ-
metros esperados. Com a elaboração do fluxo de 
caixa, obteve-se o VPL, Valor Presente Líquido de 
R$ 140.990,92. Quando o VPL é maior que zero, o 
projeto é considerado viável; quando for menor 
ou igual a zero, o projeto não é recomendado 
como investimento.

Conclusão

O estudo apontou que a instalação da fábrica 
de pamonhas doces na cidade de Adamantina é 
viável. Os índices são muito favoráveis, remune-
rando o capital investido acima que os parâme-
tros apresentados pelas instituições financeiras.
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Introdução 

O mercado de vinagre no Brasil é caracterizado 
por sua estabilidade e aceitação generalizada, é 
considerado um produto simples e fundamental 
na cultura brasileira. No entanto, uma tendência 
emergente tem se destacado nos últimos anos: 
o vinagre de jabuticaba. Este produto, de natu-
reza mais sofisticada, tem ganhado espaço no 
mercado, trazendo consigo uma série de bene-
fícios que rivalizam com os vinagres tradicionais. 
Os vinagres de frutas, incluindo o de jabuticaba, 
apresentam características sensoriais e nutri-
cionais superiores quando comparados aos vi-
nagres obtidos de outras fontes. Eles possuem 
sabores e aromas distintivos e uma composição 
nutricional notável, incluindo ácidos orgâni-
cos, vitaminas, compostos fenólicos, proteínas 
e aminoácidos, derivados tanto da fruta quanto 
do processo de fermentação (AQUARONE et al., 
2001; MARQUES et al. 2010; FONTAN et al., 2011). A 
jabuticaba, em particular, destaca-se como uma 
matéria-prima ideal para a fermentação de vi-
nagre, devido ao seu elevado teor de sólidos so-
lúveis totais, o que favorece o processo fermen-
tativo, resultando em um vinagre de qualidade 
superior. Além disso, a fruta é rica em vitamina 
C e polifenóis (LIMA et al., 2008). O presente es-
tudo tem como objetivo realizar uma análise da 
viabilidade econômica da produção de vinagre 
de jabuticaba em Adamantina, interior do esta-
do de São Paulo. A análise abordará diversos as-
pectos, incluindo custos de produção, previsões 
de demanda de mercado, projeções de receita e 
análise de sensibilidade. A finalidade última des-
te estudo é determinar se o projeto de produ-
ção de vinagre de jabuticaba é financeiramente 

viável. Esta avaliação será conduzida com base 
em indicadores financeiros sólidos e análises de 
risco apropriadas, visando a tomada de decisão 
informada por parte desta instituição financeira. 
Esta análise de viabilidade econômica se propõe 
a fornecer uma visão clara do potencial econô-
mico do projeto, considerando as características 
únicas do mercado de vinagre de jabuticaba e 
sua contribuição para a diversificação e valori-
zação dos produtos da indústria de vinagres no 
Brasil. 

Material e Métodos 

No que tange à metodologia científica adotada, 
foram utilizados tanto métodos de pesquisa bi-
bliográfica quanto pesquisa online, consultando 
livros e sites especializados no tema em questão. 
Através dessa pesquisa, foi possível levantar in-
formações essenciais, tais como os investimen-
tos iniciais necessários, os custos fixos e variá-
veis, os requisitos de matéria-prima, a mão de 
obra requerida, os impostos e outras despesas 
relevantes relacionadas à fabricação do produ-
to. Estes dados são de suma importância, não 
apenas para a tomada de decisões internas, mas 
também como parte fundamental de um pos-
sível processo de obtenção de crédito junto a 
instituições financeiras, governamentais ou pri-
vadas. Vale ressaltar que todos os valores e infor-
mações apresentados foram minuciosamente 
verificados por meio de consultas a fornecedo-
res e especialistas da indústria, garantindo, as-
sim, a confiabilidade dos resultados obtidos. O 
rigor na coleta e na análise desses dados visou 
a minimizar ao máximo a margem de erro, as-
segurando que as projeções e estimativas sejam 



69

sólidas e embasadas em informações concre-
tas. Esse processo metodológico é fundamental 
para respaldar as decisões estratégicas e finan-
ceiras relacionadas à criação da empresa produ-
tora de vinagre de jabuticaba. 

Resultados e Discussão 

Neste estudo, avaliou-se a viabilidade de esta-
belecer uma empresa dedicada à produção de 
vinagre de jabuticaba utilizando o método de 
fermentação. A sede da empresa seria localizada 
em Adamantina, no estado de São Paulo, uma 
região que demonstrou ser propícia para esse 
empreendimento, com disponibilidade de for-
necedores e prestadores de serviços próximos, 
bem como instalações adequadas para atender 
à demanda mensal de produção. Para deter-
minar a capacidade de produção, analisou-se o 
tempo necessário para a fermentação da jabu-
ticaba, que varia de 7 a 10 dias. Com base nesse 
período, planejou-se três ciclos de fermentação 
por mês, considerando a capacidade instalada 
de tanques de produção. Isso permite atingir 
uma produção mensal total de 12.000 unidades 
de 250 ml, equivalentes a 3.000 litros por mês. No 
que diz respeito aos custos com matéria-prima, 
consideramos o valor de mercado de aproxima-
damente R$ 5,50 por quilo de jabuticaba. Cada 
quilo de jabuticaba rende 800 ml de vinagre, 
e, portanto, é necessário adquirir 3.750 kg por 
mês para atingir a meta de produção em litros. 
Os custos de fabricação são divididos em custos 
fixos de R$ 282.045,20 e custos variáveis de R$ 
832.413,53, totalizando R$ 1.114.458,73 em custos 
anuais. O investimento total no empreendimen-
to é de R$ 523.159,88. Foram realizadas projeções 

de fluxo de caixa e uma Demonstração de Re-
sultado do Exercício com base em um horizonte 
de 10 anos. Com base no Valor Presente Líquido 
(VPL), identificamos um potencial de lucro líqui-
do de R$ 2.599.611,53. A taxa interna de retorno 
(TIR) do projeto é de 76,44%, superando consi-
deravelmente os investimentos de renda fixa, 
como a poupança (0,50% + TR a.m) e CDB atre-
lados ao CDI (12,65% a.a / 0,97% a.m). O período 
de retorno do capital inicial investido é estimado 
em 2 anos e 1 mês após a abertura da empresa. 
Todos os indicadores e resultados apresentados 
reforçam a viabilidade do projeto, evidenciando 
que a abertura do empreendimento de produ-
ção de vinagre de jabuticaba é não apenas vi-
ável, mas também altamente atrativa a longo 
prazo. 

Conclusão

Com base na minuciosa apuração de dados e 
cálculos realizados, este estudo conclui que a 
instalação do empreendimento para a abertura 
da fábrica de vinagre de jabuticaba na cidade de 
Adamantina demonstrou um retorno favorável e 
uma sólida viabilidade econômica. Os indicado-
res financeiros, como o Valor Presente Líquido 
(VPL), a Taxa Interna de Retorno (TIR) e o período 
de retorno do capital inicial investido, respaldam 
de forma consistente a decisão de prosseguir 
com o projeto. Este empreendimento promete 
não apenas ser rentável a curto prazo, mas tam-
bém sustentável e atrativo ao longo do tempo, 
destacando-se como uma oportunidade de ne-
gócio promissora.
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Introdução 

O suco de laranja integral pasteurizado é uma 
bebida que integra os hábitos de consumo dos 
brasileiros, como uma opção mais saudável e rica 
em nutrientes, contribuindo para a fatia de 34% 
do mercado de sucos no Brasil. De acordo com 
Souza (2020) a pandemia alavancou o consumo 
do suco de laranja no Brasil, por ser uma das be-
bidas mais consumidas em todo o mundo, além 
de ser um produto diferenciado pelas caracte-
rísticas importantes como a ausência delibera-
da de conservantes, açúcares e diluentes, consti-
tuindo-se, um item de base natural enriquecido 
com vitamina C e outros minerais, contribuindo 
para elevar seu perfil nutricional e fornecendo 
propriedades antioxidantes notáveis. Cada litro 
de suco equivale aproximadamente à extração 
de quinze laranjas, e, quando submetido ao pro-
cesso de pasteurização, sua validade pode ser 
prolongada por até 24 meses. Segundo Pereira 
(2018), de cinco copos de suco e laranja consu-
midos no mundo, aproximadamente, três deles 
têm origens brasileiras, demonstrando o quanto 
a citricultura é forte e presente no Brasil e que, 
a maioria da produção de laranjas é direciona-
da à produção do suco. Com isto, refletindo na 
perspectiva para elaboração do estudo, o prin-
cipal objetivo desse trabalho é verificar a viabili-
dade econômica da implantação de uma indús-
tria de suco de laranja integral pasteurizado na 
cidade de Adamantina, apurando informações 
sobre o processo de produção e comercializa-
ção, descrevendo os investimentos necessários 
e analisando os custos e receitas levantados e, 
posteriormente os índices financeiros necessá-
rios para a conclusão do estudo. 

Material e Métodos 

Trata-se de uma pesquisa experimental de ca-
ráter exploratório, por meio quantitativo. Na pri-
meira etapa do estudo houve a coleta de dados 
e informações em periódicos nacionais com 
publicações em artigos e estudos referentes à 
temática proposta, logo após, foram levantados 
todos os investimentos, custeios e a realização 
dos cálculos dos índices financeiros. Foram uti-
lizados como ferramentas para elaboração dos 
cálculos financeiros o Excel, segundo os rotei-
ros utilizadas pelos agentes repassadores de re-
cursos do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) e assim, determi-
nou-se a sequência dos levantamentos e cál-
culos referentes ao Cronograma Financeiro de 
Investimentos, Usos e Fontes, Estrutura de Cus-
tos Fixos e Variáveis, Estimativa das Receitas, Tri-
butos, Necessidade de Capital de Giro e por fim, 
com as planilhas dos indicadores como: Ponto 
de Equilíbrio, Margem de Segurança, Índice de 
Rentabilidade (IR), Fluxo de Caixa, Taxa Interna 
de Retorno (TIR), Valor Presente Líquido (VPL), 
Payback, e Fluxo de Caixa.

Resultados e Discussão 

Os investimentos iniciais para a implantação da 
fábrica de suco de laranja integral foram proje-
tados em R$2.210.760,34, neste montante fo-
ram incluídos os valores do projeto financeiro, 
infraestrutura civil, máquinas e equipamentos, 
móveis e utensílios, computadores e periféri-
cos, EPIs, veículos e necessidade de capital de 
giro. A busca por financiamento junto ao Ban-
co Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
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Social (BNDES), na modalidade Linha BNDES 
Automático, pressupõe uma operação interme-
diada por um agente repassador de serviços 
financeiros. As condições estimadas para esse 
financiamento são as seguintes: Taxa de juros 
anual: 19,30%, período de carência de 12 meses, 
durante os quais não há necessidade de paga-
mento do principal, período de amortização: 108 
meses, nos quais o principal do financiamento 
será reembolsado. Vale ressaltar que a análise e 
a proposta de financiamento junto ao BNDES e 
seu agente repassador dependerão de critérios 
específicos, incluindo a previsão do projeto, ga-
rantias fornecidas e capacidade de pagamento 
da empresa. Portanto, é fundamental conduzir 
uma análise detalhada e elaborar um plano de 
negócios sólido para pleitear com sucesso esse 
financiamento. O financiamento pretendido 
corresponde a 70% do investimento inicial, equi-
valente a R$ 1.512.532,24 e os recursos próprios 
na ordem de R$ 698.228,10. Quanto aos custos, 
os denominados como fixos, foram descritos: 
salários, encargos, terceirização, pró-labore, de-
preciação, manutenção, manutenção de veícu-
los, comunicação, seguros, aluguel, eventuais, 
energia elétrica e água, com projeção anual de 
R$ 845.702,23. E os custos variáveis, foram des-

critos: matéria-prima, material secundário, com-
bustível, energia elétrica, água, material de uso 
e consumo, material de limpeza, material de es-
critório e tributos, projetados em R$ 2.756.974,32 
por ano. A receita anual foi projetada levando-se 
em conta a venda de 50% da capacidade instala-
da, para aproximar este estudo, ao máximo, a re-
alidade mercadológica da implantação de uma 
nova marca no mercado, com uma projeção de 
receita bruta anual de R$ 4.347.576,00. Em rela-
ção aos índices financeiros, o Ponto de Equilíbrio 
apresentou um percentual de 53,17% da receita, 
com Margem de Segurança de 46,83% e um Ín-
dice de Rentabilidade de 15% a.a., com Taxa In-
terna de Retorno de 16,55% e Payback de 6 anos 
e 8 meses.

Conclusão

Com isto, confirma-se a viabilidade econômica 
e financeira da implantação de uma indústria 
de sucos de laranja integral na cidade de Ada-
mantina, uma oportunidade de investimento 
que abriria novas perspectivas de negócios para 
região
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Introdução 

A história da evolução revela a incessante busca 
pela melhoria da qualidade de vida, inicialmente 
com materiais naturais, como cascas de frutas 
e folhas, que apresentavam a forma adequada 
para conter líquidos na Idade da Pedra (Reis, 
2022) até o desenvolvimento do copo descar-
tável no início do século XX, como uma medida 
para mitigar a disseminação de doenças, pelo 
compartilhamento comum de copos (Couto e 
Oliveira, 2019). Apesar da simplicidade desses 
objetos, o consumo de copos plásticos descar-
táveis no Brasil atingiu níveis surpreendentes, 
com, aproximadamente, 720 milhões de unida-
des consumidas diariamente, totalizando 1.500 
toneladas de resíduos por dia (ABRELPE, 2018). 
É preocupante observar que menos de 9% des-
ses copos são reciclados, resultando em uma 
vasta quantidade de resíduos sólidos. Em conso-
nância com o 12° objetivo do apelo mundial da 
Organização das Nações Unidas (ONU) relacio-
nado ao Desenvolvimento Sustentável, visando 
“Assegurar padrões de produção e de consu-
mo sustentáveis”, até 2030, é imperativo redu-
zir substancialmente a geração de resíduos por 
meio da prevenção, redução, reciclagem e reuso. 
Nesse contexto, o presente estudo se concentra 
na análise da viabilidade econômico-financeira 
de uma fábrica de copos de polipropileno reutili-
záveis em Adamantina, São Paulo.

Material e Métodos 

Para o estudo experimental, foi utilizada uma 
metodologia multifásica. Inicialmente, reali-
zou-se uma pesquisa exploratória qualitativa, 

empregando o Google Acadêmico como fonte 
primária. Foram analisados artigos científicos 
publicados, revistas especializadas e sites rele-
vantes com dados disponíveis nos últimos cinco 
anos, visando definir o escopo do produto a ser 
fabricado, obtendo informações sobre o consu-
mo de copos descartáveis no Brasil, avaliando as 
mudanças nos padrões de consumo de copos 
reutilizáveis e incorporando estudos que explo-
ram a viabilidade de adotar essas alterações. Na 
fase subsequente, a pesquisa quantitativa em-
pregou um instrumento de avaliação de viabili-
dade econômico-financeira de empreendimen-
tos, seguindo o roteiro oficial do Banco do Brasil 
(2023), para testar custos e informações atuali-
zadas de investimentos, indicado pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e So-
cial (BNDES, 2023), alinhadas com o objetivo de 
implantação do empreendimento. Na análise de 
viabilidade, foram desenvolvidas planilhas con-
tendo o orçamento para aquisição de máquinas 
e equipamentos, os custos fixos e variáveis, além 
de ser considerado uma produção máxima de 
110 copos por hora, operando 8 horas por dia, 
resultando em 880 copos por dia e um total de 
19.360 por mês. Com os resultados obtidos, se-
guindo a metodologia de Correia Neto (2009), 
uma pesquisa quantitativa foi realizada para a 
criação de valor, elaborando planilhas de cálcu-
lo para determinar o Índice de Rentabilidade, 
Payback, Taxa Interna de Retorno (TIR) e Valor 
Presente Líquido (VPL), em conformidade com 
Gitman (2010). Por fim, a cidade escolhida para a 
implantação foi Adamantina, localizada no inte-
rior do estado de São Paulo.
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Resultados e Discussão 

O investimento estimado para este empreendi-
mento totaliza R$ 581.849,57, com uma distribui-
ção anual de custos fixos e variáveis estimados 
em R$ 598.638,28, enquanto as receitas anuais 
são projetadas em R$ 813.120,00, considerando 
50% da capacidade produtiva instalada. O Índi-
ce de Rentabilidade, conforme conceituado por 
Gitman (2010), é uma métrica fundamental para 
avaliar a lucratividade da empresa em relação 
ao volume de vendas. A capacidade de gerar lu-
cro é essencial para atrair investidores externos, 
sendo mensurada pela margem de lucro líqui-
do, que representa a porcentagem de lucro ob-
tida em cada unidade vendida após a dedução 
de todos os custos, despesas, juros, impostos e 
dividendos. Uma margem de lucro líquido mais 
elevada é mais vantajosa. Neste estudo, identifi-
camos uma margem de 19,72%, uma taxa atra-
tiva em comparação com as taxas do mercado 
(SELIC 13,25% a.a.). O Payback, conforme defini-
do por Correia Neto (2009), determina o período 
(em meses) necessário para recuperar o investi-
mento inicial. Quanto mais rápido o retorno do 
investimento, melhor, permitindo que o capital 
seja reinvestido em outros projetos. Para alcan-
çar isso, é necessário que o montante acumula-
do das entradas de dinheiro seja igual ao inves-
timento inicial. Este estudo calculou um período 
de Payback de 5 anos e 1 mês. A Taxa Interna de 
Retorno (TIR), como explicada por Correia Neto 

(2009), representa os benefícios do projeto de 
investimento em uma única taxa percentual. É 
calculada pela diferença percentual entre o va-
lor presente (capital) e o valor futuro (montan-
te) usando uma técnica de tentativa e erro com 
uma taxa estimada. Se o resultado for maior 
que zero, o processo é repetido com uma taxa 
de desconto maior; se for menor, a repetição é 
feita com uma taxa de desconto menor. Neste 
estudo, a TIR foi de 21,01%, taxa superior às ofe-
recidas pelas instituições financeiras. Por fim, o 
Valor Presente Líquido (VPL), também mencio-
nado por Correia Neto (2009), é a soma de to-
dos os fluxos financeiros do projeto em termos 
de valor presente, considerando tanto entradas 
de dinheiro positivas quanto saídas de dinheiro 
negativas. No estudo, calculou-se um VPL posi-
tivo de R$ 200.975,03, reforçando a atratividade 
do empreendimento.

Conclusão

Conclui-se, por meio dos índices analisados, que 
a implantação de uma fábrica de copos de po-
lipropileno reutilizáveis em Adamantina, é eco-
nomicamente viável, representando um passo 
crucial na adoção de práticas empresariais sus-
tentáveis, alinhadas com os objetivos globais e 
enfrentamento dos desafios relacionados à ges-
tão de resíduos em nosso país.
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Introdução 

Showrooming refere-se aos consumidores que 
visitam uma loja física para obter informações, 
mas fazem suas compras online em um varejis-
ta concorrente (Gensler et al., 2017). Como esse 
comportamento prejudica consideravelmen-
te o desempenho das lojas físicas (Rapp et al., 
2015), duas correntes de pesquisa independen-
tes buscam entender como mitigar os efeitos 
do showrooming para as lojas físicas. Embora 
esses estudos anteriores tenham proporcionado 
uma visão sobre o que os varejistas e vendedo-
res podem fazer para mudar o comportamento 
do cliente em relação ao showrooming e conver-
ter a venda, ainda existem duas lacunas a serem 
abordadas. Primeiro, nenhum estudo avaliou a 
percepção dos consumidores sobre a moralida-
de em relação ao comportamento de showroo-
ming. A teoria da psicologia moral considera a 
moralidade como um traço fundamental da 
identidade de uma pessoa (Strohminger & Ni-
chols, 2014). As crenças morais são distintas das 
preferências pessoais e das normas convencio-
nais (Skitka et al., 2015), envolvendo julgamentos 
sobre o que é “certo” e “errado” em última ins-
tância. Embora aspectos utilitários, como preço e 
características do produto, sejam decisivos para 
os consumidores escolherem ou não realizar o 
showrooming. Segundo, ainda sabemos pouco 
sobre como estratégias de varejo, como ajustes 
na abordagem do vendedor, podem desenca-
dear um julgamento moral no consumidor em 
relação ao comportamento de showrooming. 
Para abordar essas lacunas, a pesquisa partiu do 
argumento central de que um bom atendimen-
to do vendedor pode influenciar a intenção de 
compra na loja física ao desencadear um julga-

mento moral em relação ao comportamento de 
showrooming. 

Material e Métodos 

Desse modo, considerando as ponderações des-
critas, esta pesquisa se utilizou de metodologias 
do tipo quantitativa, essa pesquisa apresentou 
análises descritivas e inferenciais, realizadas 
por meio de uma survey, com uso do software 
Jamovi para análises. Assim, levando em conta 
as características de exame dos consumidores, 
coleta de dados apresentou um corte transver-
sal. Por fim, ela se caracterizou como aplicada, 
à coleta de dados, ocorreu por formulário online 
com aplicação de Termo de Consentimento Li-
vre e Esclarecimento sem necessidade de iden-
tificação, pois a pesquisa não é generalizável. 
Amostra final foi estabelecida por consumido-
res brasileiros de diferentes idades (acima de 18 
anos), sexo e classes econômicas com um total 
de 172 universitários de uma universidade no sul 
do Brasil. Ocorreu contextualização de cenários 
descritivos ao participante, considerando um 
atendimento bom, ruim ou neutro. Para testar 
as hipótese foi utilizado a escala para os itens do 
tipo Likert variando de (1) nada (7) extremamen-
te. Este item foram combinados com uma esca-
la diferencial semântica de 7 pontos para medir 
a excitação em relação ao comportamento de 
showroom após o atendimento do vendedor. 
Para testar a hipótese do senso de comprome-
timento aplicou-se escala itens que variaram de 
(1) nada a (5) extremamente. Por fim, para testar 
à hipótese de evitar à decepção a escala que va-
riou de (1) discordo totalmente (7) concordo to-
talmente. Por fim, a construção do instrumento 
de pesquisa passou pelos seguintes métodos de 
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adaptação. Os itens do instrumento serão sub-
metidos à adaptação e validação de conteúdo. 

Resultados e Discussão 

Buscamos testar se os sentimentos morais as-
sociados ao comportamento de showrooming 
derivam da relação interpessoal entre cliente e 
vendedor. O objetivo foi testar se os sentimen-
tos morais em relação ao comportamento de 
showrooming mediam a relação entre o aten-
dimento do vendedor (bom, ruim, controle) e a 
intenção de compra na loja física. Os resultados 
de uma ANOVA unidirecional do índice de aten-
dimento do vendedor (&#945;=0.90) mostram 
uma diferença significativa entre as três condi-
ções (F(2,112)=68,5, p=0,001). Os participantes na 
condição de bom atendimento (Mgood=5,06, 
D.P.=1,17) relataram médias mais altas para o 
índice de atendimento do vendedor em com-
paração com o grupo controle (Mcontrol=3,65, 
D.P.=0,85) e o grupo de mau atendimento 
(Mbad=2,58, D.P.=1,13). Primeiro, testamos a heu-
rística de vendas para mostrar que a intenção 
de compra (&#945;=0.92) é maior no cenário de 
bom atendimento. O teste de Anova mostrou 
que os participantes na condição de bom aten-
dimento (Mgood=4,83, D.P.=1,41) relataram mé-
dias mais altas para a intenção de compra em 
comparação com a condição de controle (Mcon-
trol=3,14, D.P.=1,69) e o grupo de mau atendimen-
to (Mbad=2,66, D.P.=1,34; F(2,109)=38,4, p=0,001). 
Em seguida, investigamos se o atendimento do 
vendedor afetava a intenção de compra nas lo-
jas físicas por meio da obrigação moral, senso 
de dever, senso de compromisso e evitando de-
cepção, respectivamente, na primeira etapa da 
análise, regredimos a variável independente (ou 
seja, bom vs. mau atendimento) na obrigação 
moral (&#945;=.76), senso de dever (&#945;=.85), 
senso de compromisso (&#945;=.77) e evitar de-
cepção (&#945;=.77), mostrando um aumento 

na obrigação moral (b=0,65; Z=2,65, p<0,008), 
senso de dever (b=1,23; Z=4,81, p<0,001) e sen-
so de compromisso (b=1,55; Z=5,70, p<0,001) na 
condição de bom atendimento. Evitar decep-
ção não mostrou diferença significativa para as 
condições de atendimento do vendedor (p=0,19). 
Em seguida, realizamos regressões da obrigação 
moral, senso de dever, senso de compromisso e 
da variável independente (atendimento do ven-
dedor) na intenção de compra. Os resultados re-
velaram efeitos significativos e positivos do sen-
so de dever (b=0,30; Z=3,27, p<0,001), senso de 
compromisso (b=0,33; Z=3,34, p<0,001) e atendi-
mento do vendedor (b=1,47; t=5,23, p<0,001), mas 
um efeito não significativo de evitar decepção 
(p<0,63) e obrigação moral (p<0,43). Importante 
ressaltar que os resultados indicaram a presen-
ça de um efeito indireto positivo do serviço dos 
vendedores na intenção de compra através do 
senso de dever (b=0,38; Z=2,61; p<0,009; efeito de 
mediação de 17,2%). Da mesma forma, os resul-
tados também apresentaram um efeito indireto 
positivo do serviço dos vendedores na intenção 
de compra através do senso de compromisso 
(b=0,51; Z=2,87; p<0,004; efeito de mediação de 
23,2%). Esses resultados indicam que o senso de 
dever e o senso de compromisso atuaram como 
mediadores do efeito do bom atendimento na 
intenção de compra. 

Conclusão

Nossos resultados fornecem uma visão dos me-
canismos dos sentimentos morais desencadea-
dos quando os clientes recebem um bom aten-
dimento dos vendedores e, consequentemente, 
abandonam o comportamento de showroo-
ming para comprar na loja física, o senso de de-
ver e de compromisso, mas não a obrigação mo-
ral e evitar decepção.
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Introdução 

O documento do currículo paulista observa que 
é essencial assegurar aos estudantes o acesso à 
diversidade de conhecimentos científicos pro-
duzidos ao longo da história, além de garantir 
a abordagem da Investigação Científica no pro-
cesso, o que demanda tempo que no processo 
de ensino aprendizagem (SÃO PAULO, 2019). De 
acordo com La Taille (1997) que discute o erro na 
perspectiva Piagetiana, a aprendizagem está li-
gada diretamente à motivação. Assim, é essen-
cial haver tempo disponível não apenas para 
que o estudante possa aprender com seus pró-
prios erros, mas também que o professor possa 
motivá-lo. Tendo em vista a importância desses 
dois processos, motivação e o erro (MONTEIRO 
et al., 2012; CURY, 2013), nota-se que ambos exi-
gem tempo de aula para se consolidarem, o que 
nem sempre é possível considerando o uso en-
gessado dos materiais de apoio que passam a 
ser objetivo principal do sistema de ensino de 
São Paulo: preencher o caderninho ou transmi-
tir todos os slides. Este trabalho discute a impor-
tância de rever a liberdade de cátedra do profes-
sor, verdadeiro gestor do conhecimento em sala 
de aula, bem como a analisa a dinâmica escolar 
cujo cumprimento do currículo por meio de ma-
terial de apoio não é o único objetivo do ensino 
básico. O objetivo deste trabalho é o de discutir 
as mudanças do material de apoio de formato 
apostila para formato digital (ppt) e analisar as 
possíveis implicações para a prática docente. 

Material e Métodos 

Este trabalho têm uma abordagem qualitativa 
de cunho descritivo com base na análise docu-

mental de documentos digitais disponíveis na 
plataforma EFAPE, sede dos materiais de apoio 
da educação pública do estado de São Paulo. 
Criada em 2009, a Escola de Formação e Aperfei-
çoamento dos Profissionais da Educação “Paulo 
Renato Costa Souza” (EFAPE) é uma iniciativa 
cujo objetivo é qualificar, por meio da prática 
e da utilização de tecnologias, profissionais da 
Educação do Estado de São Paulo. Ela sedia os 
materiais didáticos de apoio que o professor 
deve usar em sala de aula, como os “caderni-
nhos”, apostilas resumidas disponíveis na versão 
do professor e do aluno desde 2008. Em abril de 
2023 os materiais de apoio em formato de apos-
tila (caderninhos) foram substituídos por um for-
mato digital de slides (ppt) disponibilizados para 
toda a rede na mesma plataforma. Portanto, foi 
realizada uma investigação referente aos mate-
riais de apoio de 9° ano de Ciência em formato 
ppt, que substituíram recentemente os “cader-
ninhos”, com ênfase no tempo de aula padrão e 
a quantidade de slides médios por aula no senti-
do de compreender o impacto dessa mudança, 
na prática, docente. Os dados são descritos em 
valores médios de tempo esperado de discussão 
dos slides e tempo efetivo de aula.

Resultados e Discussão 

Foram analisadas todas as aulas de Ciências do 
segundo bimestre do 9° ano ensino fundamen-
tal de São Paulo e verificada a quantidade de 
slides das 32 aulas (4 aulas semanais) previstas. 
Foi encontrada uma média de 21 slides por aula, 
o que leva a um valor máximo de dois minutos 
por slide. Observa-se que esse tempo descon-
sidera momentos importantes como o tempo 
que o professor levar para organizar a sala, abrir 
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o sistema da secretaria digital e realizar a cha-
mada, realizar intervenções que envolvem as-
suntos transversais (como os temas contempo-
râneos transversais) à sondagem, construção de 
conhecimento a partir de conteúdos, perguntas 
e atividades práticas. Fica evidenciado o novo 
material de apoio do professor restringe e limita 
o seu arbítrio na execução de seu plano de aula, 
afetando negativamente a aprendizagem dos 
alunos, pois o conteúdo a ser transmitido não se 
encaixa no tempo médio de aula. Este modelo 
de material consolida a ideia de aprendizagem 
escolar apenas como a transferência de conhe-
cimento ao invés da sua construção pelo aluno. 
Além disso, favorece que o vínculo entre profes-
sor-aluno seja interrompido, deixando o educa-
dor e o educando com matérias em atraso. A 
educação escolar não é apenas transferência de 
conteúdo e o currículo não deve ser vista como 
apenas conteúdo, mas como práticas escolares, 
vivências que colaborem para a formação cida-
dã do estudante. Com tantos slides para cumprir 
de maneira obrigatória, questiona-se se o papel 
da escola consolida-se como mero lugar de ins-
trução inclinado apenas em preparar o estudan-
te para passar em provas de avaliação externas 
como a Prova Brasil ou Prova São Paulo. A gestão 
do tempo e do conhecimento só podem ser re-
alizadas pelo professor se houver uma opção e 
esse número enorme de slides não permite isso. 
Questiona-se aqui como o professor vai cumprir 
a BNCC que apoia a contextualização local cur-

ricular se o número de slides a ser cumprido ul-
trapassa os limites da própria fala do professor. 
Considerando que uma aula tem 45 minutos 
e deseja-se trabalhar pelas chamadas meto-
dologias ativas, é de se esperar que o estudan-
te tenha espaço e voz para ser o protagonista. 
Então, a menos que todos os slides contenham 
as instruções das metodologias ativas e sejam 
curtos, não haverá tempo para cumprir tantas 
demandas propostas no material. Nossa crítica 
é que esse tempo do estudante não está sen-
do respeitado. Substituir os “caderninhos” pelo 
slides pode ser um passo positivo na educação 
de São Paulo desde que se considere as limita-
ções locais principalmente de acesso à internet 
e tecnologias digitais bem como a necessidade 
de confiar ao professor a capacidade de julgar 
o avanço da aprendizagem de seus estudantes 
tutelados para determinar as intervenções ne-
cessárias. 

Conclusão

O modelo de materiais de apoio em slides suge-
re que o professor funcione como mero repro-
dutor de informações alheias sem espaço para 
gerar conhecimento a partir de suas vivências 
em sala. Sugere-se a redução no número de sli-
des por aula, bem como a possibilidade de sua 
adequação pelo professor.
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Introdução 

Este trabalho tem como objetivos apresentar 
breve histórico da rodovia Comandante João Ri-
beiro de Barros (SP-294) e representa-la com fo-
tografias inéditas, antes da duplicação, conside-
rando a importância do registro para a memória 
regional. A iniciativa constitui uma das ações do 
Projeto Nossa Gente, desenvolvido por alunos e 
ex-alunos dos cursos de História e de Geografia 
do Centro Universitário de Adamantina, desde 
2020, em conjunto com a Rede de Educação 
Ambiental da Alta Paulista (REAP) e com o mo-
vimento sociocultural Latitude 21. As imagens 
foram solicitadas à concessionária EIXO-SP e a 
captura foi realizada por um técnico, com uso 
de drone, no mês de junho de 2023. O início das 
obras de duplicação, no trecho que compreende 
a Nova Alta Paulista, está previsto para o final de 
2023. Foram disponibilizadas 763 imagens inédi-
tas das rotatórias das dezesseis cidades direta-
mente servidas pela rodovia, entre Herculândia 
e Panorama, além de outras que caracterizam a 
paisagem regional, no espigão divisor Aguapeí/
Peixe, onde ela foi construída. O acervo foi dis-
ponibilizado à comunidade regional por meio 
de um vídeo (acesso em https://www.youtube.
com/watch?v=aTITce_ToXY). No Portal da FAI 
foi publicada a matéria intitulada Representa-
ção visual da SP-294, antes da duplicação: me-
mória e registros da paisagem regional (acesso 
em https://portal.unifai.com.br/novo-portal/blog/
post/8083). Outra forma de disponibilização das 
imagens é pelo site www.latitude21.com.br 

Material e Métodos 

O Projeto Nossa Gente tem como objetivo cen-
tral contribuir para a construção da memória co-

letiva regional. Ele é desenvolvido por alunos de 
graduação em História e por ex-alunos de Histó-
ria e de Geografia da FAI, sendo alguns bolsistas 
e dezenas de voluntários, que, mediante temá-
ticas e metodologias pré-definidas, coletam as 
informações e as sistematizam em relatórios e 
em textos que serão disponibilizados um pou-
co mais adiante. Durante o desenvolvimento 
das pesquisas, as análises e reflexões parciais 
tornam-se conteúdos apresentados no CICFAI 
(Congresso de Iniciação Científica da FAI), esti-
mulando os envolvidos na prática da redação e 
das apresentações orais. Para este trabalho foi 
realizada pesquisa exploratória utilizando, prin-
cipalmente, fontes virtuais para conhecimento 
da nomenclatura da rodovia e também da per-
sonalidade que a nomeia, o comandante João 
Ribeiro de Barros. Após as leituras e colóquio 
online com a professora orientadora, foi redigido 
este resumo. A apresentação no CICFAI será fei-
ta com uso de slides. 

Resultados e Discussão 

A memória histórica tem papel relevante na 
construção da identidade e a memória indivi-
dual é construída a partir da memória coletiva. 
Em seu livro A memória coletiva (2003), Maurice 
Halbwachs (2003) discorres sobre a memória in-
dividual, afirmando que “o primeiro testemunho 
a que podemos recorrer será sempre nosso” e a 
memória coletiva “é como se estivéssemos dian-
te de muitos testemunhos” (p. 30). A duplicação 
da rodovia trará mudanças na paisagem regio-
nal. Uma delas, já em funcionamento, são as 
praças de pedágio. Para a construção das quatro 
faixas, milhares de árvores serão arrancadas, as 
rotatórias de várias cidades serão modificadas. 
No futuro, as imagens da caracterização atual 
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ajudarão a contar a história de uma época, dan-
do oportunidade para que as pessoas possam 
observar e estudar os tempos históricos dessa 
pequena área do interior paulista. Projetada para 
coexistir em paralelo à ferrovia, o eixo da SP-294 
tornou-se a principal porta de entrada para mi-
lhares de pessoas que colonizaram a Nova Alta 
Paulista, nas décadas medianas do século XX. O 
vai e vem pela rodovia constitui algo tão comum 
em nossas vidas, que poucos se preocupam 
com a sua numeração e com o seu nome. A SP-
294 é uma rodovia estadual radial (leva até a ca-
pital), cujo traçado segue a direção leste-oeste. 
Foi instituída pela Lei nº 9.850, de 26/09/67, assi-
nada pelo governador Abreu Sodré. Inicia-se em 
Araraquara, no Km 347, e termina em Panorama, 
no Km 686, percorrendo 338 km. Com a identifi-
cação SP-294, ela tem início em Bauru. Na Nova 
Alta Paulista ela serve diretamente 16 municí-
pios e tem 175 km de extensão. João Ribeiro de 
Barros foi um aviador natural da cidade de Jaú e 
se tornou celebridade nos anos de 1920, por ter 
conseguido realizar a travessia aérea do Oceano 
Atlântico, sem escalas nem ajuda de navios. Ele 
saiu de Gênova, na Itália, em outubro de 1926 e, 
após muitas dificuldades, chegou em Fernan-

do de Noronha, no Brasil, em agosto de 1927. Se 
tornou vereador por apenas 20 dias, sendo seu 
slogan de campanha a frase “Contra o aumento 
dos impostos”. Como político, fazia parte do Mo-
vimento Integralista, inspirado no regime fascis-
ta de Mussolini. Se valia de um discurso autoritá-
rio, antiliberal e antidemocrático e sua base era 
o nacionalismo, o anticomunismo e a religião 
cristã conservadora. Conhecer a nomenclatura 
da rodovia traz informações técnicas, que am-
pliam o conhecimento sobre o sistema de trans-
porte paulista e brasileiro. Investigar a biografia 
de João Ribeiro de Barros possibilita conhecer 
algumas das dimensões do pensamento políti-
co, ainda presente na atualidade. 

Conclusão

A breve história da rodovia demonstra sua im-
portância para a formação regional e para o de-
senvolvimento da Nova Alta Paulista. O esforço 
para a representação da sua caracterização atu-
al subsidiará estudos desse pequeno recorte do 
interior Paulista, contribuindo para a preserva-
ção da memória regional.
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Introdução 

Apresenta-se proposta de pesquisa pelo Progra-
ma PIBIC CNPq/FAI, dando continuidade a estu-
dos desenvolvidos por outros bolsistas do mes-
mo programa. Neste ano, propõe-se investigar as 
possibilidades e as exigências protocolares para 
obtenção de registro das técnicas manuais de 
processamento do jatobá como patrimônio cul-
tural imaterial, junto ao Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). O jatobá é 
um recurso natural que se vê como potenciali-
dade para a ressignificação do desenvolvimento 
socioeconômico e ambiental da Nova Alta Pau-
lista, uma pequena área localizada no espigão 
divisor Aguapeí/Peixe. Segundo o IPHAN (2020), 
“o patrimônio imaterial é transmitido de gera-
ção a geração, constantemente recriado pelas 
comunidades e grupos em função de seu am-
biente, de sua interação com a natureza e de sua 
história, gerando um sentimento de identidade 
e continuidade, contribuindo para promover o 
respeito à diversidade cultural e à criatividade 
humana”. A movimentação em torno do conhe-
cimento da caracterização do fruto, estrutura-
ção de sua cadeia produtiva, divulgação do uso 
tradicional e investimentos em inovações, possi-
bilita a construção de redes de cooperação que 
podem trazer novos significados à percepção 
das peculiaridades e das potencialidades dispo-
níveis e construídas na área em estudo. Em sua 
fase atual, o projeto tem como objetivo promo-
ver estudos e ações que caracterizaram a repre-
sentatividade da Latitude 21 Nova Alta Paulista; 
providenciar a documentação necessária, parti-
cipar e acompanhar o processo de solicitação do 
registro junto ao IPHAN. 

Material e Métodos 

Para o desenvolvimento da pesquisa, valem-se 
da pesquisa exploratória e da pesquisa partici-
pativa. Em seu aspecto exploratório, buscam-
-se referências bibliográficas referentes à espé-
cie, seu aproveitamento e sua potencialidade 
para novos produtos. Consideram-se também 
a documentação exigida pelo IPHAN para a ob-
tenção do registro. Na pesquisa participativa, 
busca-se participação nas ações em desenvol-
vimento e no levantamento da documentação 
exigida para a obtenção do registro. Para obter 
o registro do IPHAN são necessárias a caracte-
rização histórica e socioeconômica elaboração 
do inventário das técnicas manuais de proces-
samento do jatobá, bem como todo o universo 
que o caracteriza. São realizados com a profes-
sora orientadora, a maior parte por meio remoto. 
Já foi realizada a aplicação de questionário, com 
uso para detecção do conhecimento das pesso-
as em relação ao que é patrimônio cultural ima-
terial. Está em tratativa a realização de um curso 
de formação com técnicos do IPHAN, extensivo 
aos graduandos do curso de História da FAI, ex-
-alunos (atuais professores) e demais interessa-
dos da comunidade. Os resultados deste estudo 
serão compilados em relatórios semestrais (to-
talizando dois), apresentações em congressos e 
disponibilização do material no site www.latitu-
de21.com.br, em desenvolvimento. 

Resultados e Discussão 

Nesta etapa do projeto, apresentam-se as inten-
ções e a estruturação para desenvolvimento do 
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estudo, uma vez que a pesquisa iniciou-se em 
agosto de 2023. O curso de formação aos gra-
duandos de História e de Geografia, egressos e 
membros da comunidade tem a finalidade de 
prepara-los para conhecerem importante di-
mensão das riquezas imateriais brasileiras: o 
registro como sua salvaguarda. No caso do que 
se propõe – técnicas manuais de processamen-
to do jatobá - o registro valoriza aqueles que 
atuam diretamente na cadeia de valor daquele 
bem: proprietários rurais, gestores de praças e 
de rodovias concessionadas, coletores, despol-
padores, torradores da farinha, preparadores de 
alimentos tradicionais, preparadores de alimen-
tos de alto valor agregado, produtores de mu-
das, professores, estudantes, técnicos, artesãos, 
processadores manuais de alimentos, desenvol-
vedores de inovações com o fruto e outros. Ape-
sar de não estar tão presente no cotidiano e nas 
tradições culinárias do oeste paulista, o uso do 
jatobá está inserido em algumas outras regiões 
brasileiras, trazendo consigo a ancestralidade 
sul-americana dos povos originários e indígenas. 
A solicitação do registro do patrimônio imaterial 
visa salvaguardar essas técnicas e sua história, 
não presentes nos hábitos e costumes da popu-
lação residente no espigão divisor Aguapeí/Pei-
xe, mas tão habitual em outras partes do país. 
Com a movimentação em torno do jatobá, resul-
tando em seu registro como patrimônio cultural 

imaterial, esperam-se a incrementação do seg-
mento de manualidades, artesanato, música, li-
teratura, artes plásticas e outras manifestações 
artísticas. Essa dimensão da economia criativa 
já está em desenvolvimento, com a adesão de 
dezenas de microempreendedores de várias 
cidades, cuja comercialização está sendo feita 
pela plataforma de e.commerce www.empo-
rioflamejate.com.br, recém lançada. Trata-se de 
empreendedorismo de base local, cuja finalida-
de é construir mecanismos baseados na econo-
mia criativa e na economia solidária, focados na 
geração de trabalho e renda, ao mesmo tempo 
que ressignifica saberes e representações das 
identidades regionais (KRUCKEN, 2009). A FAI 
será a proponente do processo de obtenção de 
registro do patrimônio cultural imaterial e, caso 
tenha êxito, será a guardiã desse registro, cujos 
benefícios se estendem a toda a comunidade 
regional, em especial aos seus estudantes. 

Conclusão

Na atual etapa do projeto de pesquisa preveem-
-se as ações para obtenção do registro das técni-
cas de processamento manual do jatobá como 
patrimônio cultural imaterial, com resultados 
extensivos ao público interno da FAI e à comu-
nidade regional.
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Introdução 

O trabalho apresenta definições sobre o con-
ceito de liberdade de expressão e sua relação 
com a conquista da livre manifestação do pen-
samento, relatando toda sua evolução histórica 
até os dias atuais. A liberdade é vista como fator 
essencial para fortalecer o tecido institucional e 
garantir a democracia, sendo reconhecida como 
um direito constitucional. No entanto, é impor-
tante destacar que a liberdade deixa de existir a 
partir do momento que viola outros direitos fun-
damentais, tais como o direito à honra, à ima-
gem, à privacidade e à vida privada. O estudo 
aponta a história da liberdade de expressão de 
forma globalizada, desde a declaração dos di-
reitos humanos, e, no Brasil, incluindo o período 
de ditadura e censura e a inclusão do direito à 
liberdade de expressão na Constituição Federal 
de 1988. Todavia, a proteção constitucional des-
se direito não é absoluta, dessa forma, havendo 
sobreposição de um direito ao outro, este deixa 
de existir. O respaldo do direito e processo penal 
é fundamental para garantir a efetividade desse 
direito na sociedade. Por fim, retrata o papel da 
justiça na proteção jurídica dos direitos funda-
mentais individuais e coletivos.

Material e Métodos 

A pesquisa é qualitativa e de natureza bibliográ-
fica. Isso significa que a pesquisa se baseou na 
análise de literatura e documentos já existentes 
relacionados ao tema. Para tal, foi utilizado como 
material de pesquisa a legislação vigente no 
Brasil, analisando de forma abrangente a legisla-
ção brasileira relevante sobre o tema, tais como 
a Constituição Federal de 1988, o Código Penal 

de 1940 e suas alterações e o Código de Processo 
Penal de 1941 e suas alterações. Além das fontes 
mencionadas, também foram consideradas leis 
específicas que tratam da liberdade de expres-
são e seus limites, bem como decisões judiciais 
que tiveram impacto significativo nessa área. 
A pesquisa não se limitou ao âmbito nacional, 
também abrange o contexto internacional, utili-
zando como instrumento de pesquisa a Conven-
ção Americana de Direitos Humanos e o Pacto 
de San José da Costa Rica. Ademais, a pesquisa 
incorpora as contribuições teóricas de renoma-
dos juristas e acadêmicos que se destacam na 
área do Direito. Suas obras e estudos foram con-
sultados para embasar a análise crítica dos con-
ceitos e princípios relacionados à liberdade de 
expressão e sua relação com as consequências 
penais. Dado o caráter atual e em constante evo-
lução do tema, a pesquisa também se baseia em 
fontes contemporâneas, como notícias jornalís-
ticas, sites de notícias e artigos de revistas. Essas 
fontes podem forneceram insights sobre casos 
recentes, debates públicos e desafios enfrenta-
dos na aplicação da liberdade de expressão na 
sociedade atual.

Resultados e Discussão 

O objetivo geral do trabalho foi analisar a relati-
vização do direito de liberdade de expressão e 
os desdobramentos penais quando há abuso no 
exercício desse direito. Para alcançá-lo, os obje-
tivos específicos foram definidos como: 1. Inves-
tigar a tutela jurídica da liberdade de expressão 
no ordenamento jurídico brasileiro. 2. Analisar 
as consequências jurídicas decorrentes do ex-
cesso no exercício desse direito. A discussão se 
desenvolveu em várias seções, abordando con-
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ceituações, histórico, respaldo constitucional do 
direito de liberdade de expressão, normatização 
nacional e internacional, tutela jurídica, limites, 
excesso e consequências dispostas em sede de 
lei penal. Alguns dos principais resultados e con-
clusões do trabalho são: I. A liberdade de expres-
são é um direito fundamental e essencial para o 
funcionamento de uma sociedade democrática. 
II. Esse direito, no entanto, não é absoluto e está 
sujeito a limitações, especialmente quando en-
tra em conflito com outros direitos igualmente 
fundamentais, como o direito à honra, à ima-
gem e à intimidade. III. A Constituição Federal 
de 1988 garante a liberdade de expressão, mas 
também estabelece limites e proíbe a censura 
de natureza política, ideológica e artística. IV. 
A responsabilização por abuso da liberdade de 
expressão pode ocorrer no âmbito penal, com 
a possibilidade de ação legal contra difamação, 
calúnia e injúria, bem como atentado contra o 
Estado Democrático de Direito. V. O direito ao 
esquecimento é reconhecido como um meio de 
proteger a dignidade e a privacidade das pesso-
as, permitindo que informações pessoais inde-
sejadas sejam removidas do domínio público. VI. 
O Marco Civil da Internet estabelece a isenção 
de responsabilidade dos provedores de conexão 

em relação ao conteúdo gerado por terceiros, 
salvo em casos específicos em que não cum-
pram ordens judiciais. VII. O direito de resposta 
é uma forma de equilibrar o exercício da liberda-
de de expressão, permitindo que indivíduos res-
pondam a alegações falsas ou difamatórias. VIII. 
A liberdade de expressão é um princípio funda-
mental da democracia, mas seu exercício deve 
ser responsável e respeitar os direitos de tercei-
ros. Em resumo, o trabalho analisou a liberdade 
de expressão sob diversos aspectos, destacando 
sua importância, limitações e a necessidade de 
equilibrar esse direito com outros direitos fun-
damentais e responsabilidades legais quando 
ocorrem abusos.

Conclusão

A pesquisa demonstrou que a liberdade de ex-
pressão é direito essencial na democracia, enfa-
tizando a necessidade de equilíbrio com outros 
direitos. A análise crítica é fundamental para 
abordar os desafios atuais da liberdade de ex-
pressão e proteger direitos individuais e coleti-
vos em um mundo cada vez mais conectado e 
globalizado.
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Introdução 

O direito à inviolabilidade do domicílio é previsto 
no rol dos direitos fundamentais, protegido pela 
Constituição Federal. O ingresso em residência 
alheia só é válido com justa causa, como flagran-
te delito que demanda ação imediata. A busca 
domiciliar deve ser autorizada por mandado ju-
dicial para evitar abusos. A Suprema Corte defi-
niu que entrada forçada sem mandado requer 
justificativas adequadas. Necessário que as cir-
cunstâncias demonstrem fundadas razões e que 
o consentimento do morador seja voluntário e 
documentado. O uso de provas obtidas ilegal-
mente é inadmissível, devendo o Estado adotar 
medidas para garantir a legalidade e os direitos 
dos cidadãos. A pesquisa se volta à análise sobre 
a interseção entre os direitos e garantias funda-
mentais e a privacidade e a inviolabilidade do-
miciliar. Considerando o contexto jurídico brasi-
leiro, explora as duas formas de busca: a pessoal 
e a domiciliar. A primeira pode ser realizada em 
casos de suspeita de ocultação de armas ou ob-
jetos ilícitos, enquanto a segunda requer man-
dado judicial, salvo em caso de flagrante delito, 
desastre, prestação de socorro ou determinação 
judicial durante o dia. O debate sobre a valida-
de da busca domiciliar baseada apenas em ati-
tudes suspeitas, sem elementos concretos que 
justifiquem a invasão domiciliar, é uma questão 
de considerável relevância no Superior Tribunal 
de Justiça (STJ). A jurisprudência tem evoluído 
na direção de impor critérios rigorosos para ga-
rantir a legalidade da entrada forçada em do-
micílio, enfatizando a importância do consenti-
mento do morador e do registro detalhado da 
ação, incluindo evidências audiovisuais. 

Material e Métodos 

O estudo a ser conduzido envolve uma pesqui-
sa bibliográfica na área do Direito, com foco nos 
princípios fundamentais, busca pessoal e inviola-
bilidade domiciliar. A pesquisa utilizará capítulos 
de livros, artigos científicos de fontes como Scie-
lo e Google Acadêmico, além de recursos dispo-
níveis em sites universitários e na biblioteca do 
Centro Universitário de Adamantina. A seleção 
de textos foi orientada pelo tema central: “a nu-
lidade da busca e apreensão fundamentada em 
atitude suspeita: análise da jurisprudência dos 
tribunais superiores”. Os materiais seleciona-
dos serão submetidos a uma série de etapas de 
análise. Inicialmente, desenvolve-se pré-análise 
para organizar o material coletado e posterior-
mente a revisão bibliográfica para exploração do 
material, onde os resultados serão tratados, ca-
tegorias serão definidas e unidades de registro 
e contexto nos documentos serão identificadas. 
A interpretação será a fase crítica e reflexiva, na 
qual todo o conteúdo explorado será analisado. 
Ao longo de todas as etapas, haverá um foco 
contínuo na temática central do estudo. A prefe-
rência foi dada a trabalhos que estão diretamen-
te relacionados ao tema, enquanto artigos com 
dados desatualizados ou fora do escopo central 
foram excluídos, a menos que fossem absoluta-
mente necessários para o desenvolvimento do 
estudo. 

Resultados e Discussão 

O texto aborda a relação entre os direitos e ga-
rantias fundamentais, especialmente a priva-
cidade e a inviolabilidade domiciliar, conforme 
estabelecidos na Constituição Federal de 1988. 
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A Constituição de 1988 representou uma trans-
formação significativa no estado democrático 
de direito brasileiro, consolidando uma série de 
direitos fundamentais inspirados nos ideais ilu-
ministas de liberdade, igualdade e fraternidade. 
O artigo 5º da Constituição trata da inviolabili-
dade da intimidade, vida privada, honra e ima-
gem das pessoas, bem como da inviolabilidade 
do domicílio. Esses direitos são fundamentais 
para garantir a dignidade humana e preservar 
a integridade emocional e psicológica dos indi-
víduos. A privacidade permite que as pessoas se 
expressem, ajam e se relacionem livremente. No 
contexto legal brasileiro, existem duas formas 
de busca: a busca pessoal e a busca domiciliar. 
A busca pessoal pode ser realizada em casos de 
suspeita de que uma pessoa esteja ocultando 
armas ou objetos ilícitos. Por sua vez, a busca do-
miciliar exige um mandado judicial, exceto em 
situações de flagrante delito, desastre, prestação 
de socorro ou determinação judicial durante o 
dia. A existência de flagrante delito é crucial para 
justificar a entrada domiciliar sem mandado. O 
Código de Processo Penal estabelece diferentes 
tipos de flagrante, como o próprio, o impróprio 
e o presumido. No entanto, a jurisprudência e a 
doutrina têm critérios rigorosos para determi-
nar a validade do flagrante e a entrada domici-
liar sem mandado, a fim de proteger os direitos 
individuais. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
desempenha um papel fundamental na inter-
pretação e aplicação das leis no Brasil. Há deba-
tes dentro do próprio STJ sobre a legalidade da 
busca domiciliar baseada apenas em atitudes 
suspeitas, sem elementos concretos que justi-
fiquem a invasão domiciliar. Alguns entendem 

que a mera suspeita não é suficiente, enquanto 
outros acreditam que em casos urgentes, como 
o tráfico de drogas, a invasão pode ser justifi-
cada. A jurisprudência tem evoluído no sentido 
de que a entrada forçada em domicílio deve ser 
respaldada por fundadas razões e devidamente 
justificada posteriormente. O consentimento do 
morador e o registro da ação, incluindo provas 
audiovisuais, são cruciais para garantir a lega-
lidade da operação e proteger os direitos indi-
viduais. A discussão sobre a violação domiciliar 
sem justa causa reflete a busca por equilíbrio en-
tre a proteção dos direitos individuais e a manu-
tenção da segurança pública. A análise rigorosa 
das circunstâncias que justificam a entrada em 
domicílio, juntamente com o registro adequado 
da ação, é essencial para garantir uma socieda-
de justa e segura. Em resumo, o texto explora a 
importância dos direitos e garantias fundamen-
tais, como a privacidade e a inviolabilidade do-
miciliar, no contexto legal brasileiro, e destaca a 
necessidade de equilíbrio entre esses direitos e 
a segurança pública nas operações de busca e 
apreensão. 

Conclusão

Diante da pesquisa, compreende-se que priva-
cidade e inviolabilidade domiciliar são direitos 
fundamentais, protegendo a intimidade dos 
cidadãos. No entanto, esses direitos podem ser 
limitados em certos casos, em prol do bem co-
mum. A jurisprudência deve equilibrar esses in-
teresses para garantir a justiça no caso concreto. 
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penal comentado. 15. ed. rev. atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 2016. SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional positivo. 43. ed. São Paulo: Malheiros 
Editores, 2020. 

Palavras-Chave: Direitos Fundamentais. Jurisprudência. Nulidade. Inviolabilidade. Domiciliar

 

 



88

O PAGAMENTO DE UMA OBRIGAÇÃO CONTRAÍDA NO TERRITÓRIO 
BRASILEIRO POR MEIO DE CRIPTOMOEDAS

Ana Carolina Souza Ferrari
Laura Nunes Vizu

Alice Lopes Cipriano
Laisla Beatriz Da Silva Ozorio

Jose Eduardo Lima Lourencini
Centro Universitário de Adamantina.

anacarolinapac5@gmail.com

Introdução 

A partir da regulamentação prevista no Código 
Civil brasileiro, como regra geral, todos os negó-
cios jurídicos celebrados em nosso país deverão 
ser quitados em moeda corrente de curso força-
do, ou seja, o Real, sob pena do pagamento ser 
considerado nulo, nos termos do artigo 318 da ci-
tada lei. Tal norma jurídica, fruto de um momen-
to histórico absolutamente diverso do atual, não 
aborda uma questão de absoluta importância, 
e que vai se tornando cada vez mais popular: o 
uso das criptomoedas. De maneira geral, as crip-
tomoedas podem ser consideradas como uma 
espécie de moeda virtual, que também possui 
valor econômico, tal qual as moedas físicas (real, 
dólar, euro, etc), mas que possui uma caracterís-
tica importante: não é produzida oficialmente 
por nenhum país, por meio de um Banco Cen-
tral ou Casa da Moeda, nem mesmo vinculada a 
uma autoridade central. Desta forma, o presen-
te trabalho tem o objetivo de analisar a validade 
jurídica do pagamento feito por criptomoedas 
no ordenamento jurídico brasileiro. Para tanto, 
traçamos como objetivos específicos analisar 
a doutrina e a legislação vigente a respeito do 
tema.

Material e Métodos 

Para o desenvolvimento do presente trabalho 
estruturamos uma pesquisa qualitativa de na-
tureza bibliográfica. Trata-se de pesquisa qua-
litativa, de natureza exploratória, onde, a partir 
de uma análise bibliográfica, será avaliada a vali-
dade do pagamento realizado por meio de crip-

tomoedas conforme as regras estabelecidas no 
ordenamento jurídico brasileiro (GIL, 2022) Tra-
ta-se de pesquisa bibliográfica, pois, a partir das 
produções acadêmicas constantes, sobretudo, 
em livros de autoria de renomados autores do 
cenário jurídico brasileiro, em uma análise con-
junta a legislação vigente, se procurará analisar 
a validade do pagamento realizado por meio de 
criptomoedas conforme as regras estabelecidas 
no ordenamento jurídico brasileiro (GIL, 2022). 
Para tanto, primeiramente será analisado o con-
ceito e principais características deste instituto, 
a partir de suas definições doutrinárias. Na se-
quência, será analisada a legislação vigente a 
respeito do tema, com especial enfoque ao Có-
digo Civil (Lei n. º 10.406/2002), indicando suas 
principais características. Por fim, procuraremos 
definir se o referido procedimento possui ampa-
ro legal no direito brasileiro.

Resultados e Discussão 

A obrigação pecuniária é uma modalidade da 
obrigação de dar. Segundo Venosa (2023), ela 
tem por objeto o dinheiro, denominador co-
mum da economia. É uma obrigação genérica, 
de coisas fungíveis só será pecuniária a obriga-
ção que tenha por objeto moeda corrente, ou 
seja, o padrão oficial monetário de um país, emi-
tido exclusivamente pela casa da moeda. Em 
contrapartida, temos que a criptomoeda é uma 
moeda digital é um sistema que funciona inde-
pendentemente, sem depender de qualquer re-
gulamentação para sua emissão, o que se dá por 
processos de mineração digital, e, ainda, como 
forma de segurança, são estruturada, sobretudo, 
por meio de blockchain, visando garantir sua in-
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tegridade (RIBEIRO, 2022). banco para a realiza-
ção de transferências, permite que em qualquer 
lugar e qualquer pessoa receba ou transfira seu 
dinheiro por meio de um banco virtual onde fica 
armazenado toda a sua documentação. A cada 
dia que passa o número de usuários de cripto-
moeda no Brasil vem aumentando, sendo que, 
atualmente, ocupamos o sexto lugar em um 
ranking mundial e o primeiro lugar na Améri-
ca Latina, conforme estudo disponibilizado pela 
revista “Exame”, no ano de 2023, sendo utilizada 
muito em uma perspectiva de investimento, em 
razão de sua volatilidade (RIBEIRO, 2022). Con-
tudo, também observamos que é crescente o 
número de empresas que vem aceitando que 
seus clientes realizem o pagamento pela aquisi-
ção de bens ou serviços por meio de criptomoe-
das, conforme reportagem produzida na sessão 
Homework, veiculada pelo portal Terra, em feve-
reiro de 2023, trazendo, inclusive, a opção dada 
pela prefeitura da cidade do Rio de Janeiro em 
aceitar o pagamento de tributos municipais, 
notoriamente o IPTU, por meio de criptoativos. 
Em razão da importância prática do tema, foi 
promulgada a Lei n. º 14.478/2022, que procurou 

traçar alguns parâmetros para a comercializa-
ção de criptoativos. A referida legislação delimi-
tou, em seu artigo 3. º, caput, que “Para os efeitos 
desta Lei, considera-se ativo virtual a representa-
ção digital de valor que pode ser negociada ou 
transferida por meios eletrônicos e utilizada para 
realização de pagamentos ou com propósito de 
investimento”. Desta forma, o legislador previu, 
de maneira expressa, a utilização de ativos virtu-
ais para a realização de pagamentos, o que, por-
tanto, dá ensejo a sua legalidade, implicando em 
uma nova interpretação do artigo 315 do Código 
Civil, que determinada que as dívidas em dinhei-
ro devem ser pagas em moeda corrente. 

Conclusão

Portanto, a despeito do que delimitam os arti-
gos 315 e 318 do Código Civil, o consentimento 
dos credores, bem como a regulamentação pre-
vista na Lei n. º 14.478/2022 asseguram a valida-
de do pagamento realizado por meio de cripto-
moedas.

Referências Bibliográficas 

BRASIL. Congresso Nacional. Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil. Diário Oficial da União. Brasília. DF, 11 jan. 2002. Disponível em: https://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm. Acesso em: 13 set. 2023. BRASIL. Congresso Nacional. Lei n. 14.478, de 21 de dezembro de 2022. Dispõe sobre 
diretrizes a serem observadas na prestação de serviços de ativos virtuais e na regulamentação das prestadoras de serviços de ativos virtuais; altera o Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para prever o crime de fraude com a utilização de ativos virtuais, valores mobiliários ou ativos financeiros; e altera a 
Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986, que define crimes contra o sistema financeiro nacional, e a Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, que dispõe sobre lavagem de di-
nheiro, para incluir as prestadoras de serviços de ativos virtuais no rol de suas disposições. Diário Oficial da União. Brasília. DF, 22 dez. 2022. Disponível em: https://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/L14478.htm. Acesso em: 20 set. 2023. Brasil tem 6º maior número de proprietários de criptomoedas, aponta estudo. 
Disponível em: https://exame.com/future-of-money/brasil-tem-6o-maior-numero-de-proprietarios-de-criptomoedas-aponta-estudo/ Acesso em: 20 set. 2023. GIL, An-
tonio C. Como Elaborar Projetos de Pesquisa. Rio de Janeiro: Grupo GEN, 2022. E-book. ISBN 9786559771653. Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/
books/9786559771653/. Acesso em: 11 set. 2023 O que já é possível comprar com criptomoedas no Brasil? Disponível em: https://www.terra.com.br/economia/dinheiro-
-em-dia/o-que-ja-e-possivel-comprar-com-criptomoedas-no-brasil,d5dfdb72ee48f04e8f63f7638ef8f466gmbhkicx.html. Acesso em: 20 set. 2023. RIBEIRO, Luiz Felipe. 
Criptomoedas: Entenda o que são e como funcionam. Disponível em: https://www.parque.ufrj.br/entenda-o-que-sao-e-como-funcionam-as-criptomoedas/ Acesso em: 
20 set. 2023. VENOSA, Sílvio de S. Direito Civil - Obrigações e Responsabilidade Civil - Vol. 2. Rio de Janeiro: Grupo GEN, 2021. E-book. ISBN 9786559771523. Disponível 
em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786559771523/. Acesso em: 19 set. 2023. 

Palavras-Chave: Criptomoeda. Tecnologia . Obrigações. Pagamentos . Moeda Virtual

 

 



90

O PAGAMENTO EM CONSIGNAÇÃO E SUAS HIPÓTESES NO ORDE-
NAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO

Natalia Cristina Da Silva
Leticia Gabriele Da Silva

Jose Eduardo Lima Lourencini
Centro Universitário de Adamantina.

nataliacristina95@outlook.com

Introdução 

No Brasil, existe constantes relações entre os in-
divíduos que os tornam credores e devedores, 
no qual há a formação de uma obrigação, den-
tro dessa relação podem surgir obstáculos para 
sua extinção, um deles é a dificuldade vinda do 
credor, cujo devedor tem o objetivo de realizar a 
obrigação, mas por motivos externos a sua von-
tade não consegue, por algum impedimento do 
credor, seja por não o encontrar ou por ele negar 
o pagamento. Nesse caso, existe a possibilidade 
do pagamento em consignação, ou seja, o pa-
gamento mediante depósito judicial ou extraju-
dicial, somente realizado nos casos previstos na 
lei para ser comprovado a extinção da obrigação. 
A lei traz a possibilidade de o devedor efetuar o 
pagamento sem a necessidade de ser entregue 
direto ao credor, por intermédio de um depósito 
que pode ser feito de maneira extrajudicial, de-
positado em um banco e notificado o credor. O 
objetivo geral deste trabalho é analisar as hipó-
teses de consignação em pagamento, previstas 
na legislação. Para tanto, foram elencados como 
objetivos específicos a análise do código civil, 
doutrinas e jurisprudências sobre o tema.

Material e Métodos 

Para o desenvolvimento do presente trabalho 
estruturamos uma pesquisa qualitativa de natu-
reza bibliográfica. Trata-se de pesquisa qualita-
tiva, de natureza exploratória, onde, a partir de 
uma análise bibliográfica, será contextualizada 
a aplicação do pagamento em consignação no 
ordenamento jurídico brasileiro (GIL, 2022) Tra-
ta-se de pesquisa bibliográfica, pois, a partir das 
produções acadêmicas constantes, sobretudo, 

em livros de autoria de renomados autores do 
cenário jurídico brasileiro, em um análise con-
junta a legislação vigente e o posicionamento 
dos tribunais superiores no Brasil, por meio da 
jurisprudência, se procurará explicar em que 
consiste a consignação em pagamento e como 
se dá sua aplicação prática em casos concretos 
(GIL, 2022). É necessário observar nas pesquisas 
alguns conceitos básicos sobre tudo o que en-
volve o tema, tais como, de quem deve pagar, a 
quem se deve pagar, o próprio conceito de con-
signação em pagamento e suas referências exis-
tentes no Código Civil; dentre outros. Para que 
se tenta um entendimento nos parâmetros des-
se contexto analisamos os artigos do código civil 
que falam sobre o tema, o qual discorrem sobre 
as possibilidades da consignação em pagamen-
to para entender como funcionam, depois foi re-
alizado junto de uma pesquisa sobre conceitos 
trazidos pelos doutrinadores da área. ( GIL, 2022).

Resultados e Discussão 

A Consignação em Pagamento é o depósito de 
um adimplemento, ou seja, um devedor com 
uma relação de obrigação com o credor, tem a 
vontade de realizar o pagamento para extinguir 
essa obrigação, mas, por motivos estancados na 
legislação, precisa realizar o depósito judicial ou 
extrajudicial, se assim for possível, é um instituto 
jurídico disponibilizado para o devedor para que 
ele possa realizar a extinção da dívida, acabando 
com o vínculo obrigacional, por meio do paga-
mento depositado em algum meio, judicial ou 
em um banco oficial, devido à alguma circuns-
tância que impeça o pagamento direto para o 
credor, seja por uma dificuldade imposta pelo 
credor ou por uma situação alheia a sua von-
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tade. (GONÇALVES, 2023) Entre as disposições 
legais que permitem que o devedor realize o 
pagamento por meio da consignação, estão os 
incisos contidos no artigo 335 do código civil, os 
quais definem as situações que pode ocorrer a 
consignação, caso o credor não puder receber 
o pagamento ou, sem uma justificativa coe-
rente, se recusar a receber o pagamento ou dar 
quitação à ele; se o credor não tomar a iniciati-
va de receber o pagamento no lugar, tempo e 
condição devidos, caso o pagamento for fora da 
casa do credor, este deve tomar a iniciativa do 
recebimento; caso o credor seja incapaz e não 
tenha um representante legal ou este não possa 
receber, o credor não poderá ser desconhecido 
do devedor, quando o credor residir em lugar 
incerto, de difícil acesso ou perigoso; se ocorrer 
dúvida sobre qual credor tem direito de rece-
ber e caso haja disputa entre credor e terceiro 
sobre o objeto do pagamento, podendo ocorrer 
o pagamento à pessoa errada. (MIRAGEM, 2021) 
A consignação extrajudicial só ocorre quando a 
prestação for pecuniária, o pagamento for em 
dinheiro, em banco oficial, notificando o credor 
com uma carta com aviso de recebimento. Já na 
consignação judicial o objeto poderá ser em di-
nheiro ou em bens móveis ou imóveis de acorda 
com a obrigação realizada. Os bens devem es-

tar acompanhados de seus acessórios, frutos ou 
produtos que o credor tenha direito e o depósito 
em dinheiro deve ser analisado, pois se for pago 
a prazo é necessário ter correção monetária e ju-
ros, conforme cada caso. VENOSA, 2023) Portan-
to, o pagamento em consignação é um auxílio 
para o devedor se libertar da relação obrigacio-
nal por meio de depósito judicial ou extrajudi-
cial em um banco, no qual deve ser notificado 
ao credor da realização do depósito. No entanto, 
deve ser analisado pelo juiz os casos específicos, 
tendo em vista que existem condições para po-
der realizar o pagamento por esse meio, o credor 
também não é obrigado a aceitar pagamento 
diferente ou parcial do imposto pela obrigação. 
MIRAGEM, 2021)

Conclusão

Conclui-se que a consignação em pagamento é 
uma ação proposta pelo devedor contra o cre-
dor, no qual a lei traz a possibilidade de que o 
devedor pode efetuar o pagamento sem a ne-
cessidade de ser entregue direto ao credor, por 
intermédio de um depósito, devido conflito de 
interesses. (LÔBO, 2022)
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Introdução 

O presente trabalho tem o objetivo de analisar a 
aplicabilidade da boa-fé objetiva nas relações de 
consumo. O princípio da boa-fé está expressa-
mente previsto no Código de Defesa do Consu-
midor no capítulo que trata da Política Nacional 
de Relações de Consumo (art. 4°, III) e no capí-
tulo que disciplina a proteção contratual, espe-
cialmente quando trata das cláusulas contratu-
ais consideradas abusivas (art. 51, IV). O Código 
Civil de 2002 ingressou no ordenamento jurídico 
pautado por princípios norteadores, quais sejam 
a eticidade, a operabilidade e a sociabilidade. 
A boa-fé objetiva está relacionada diretamente 
com esses princípios. Advirta-se ainda, que as 
regras da boa-fé objetiva não se aplicam somen-
te aos fornecedores, aplica-se também aos con-
sumidores. Sendo assim uma via de mão dupla, 
onde se “une fornecedor e consumidor, evitando 
que a proteção concedida pelo CDC sirva de es-
cudo para consumidores que, agindo contraria-
mente ao princípio da boa-fé objetiva, busquem 
a reparação de prejuízos para cuja produção ti-
veram decisiva participação. 

Material e Métodos 

Trata-se de pesquisa qualitativa de natureza bi-
bliográfica. Para o desenvolvimento do presente 
trabalho estruturamos uma pesquisa qualitativa 
de natureza bibliográfica. Trata-se de pesqui-
sa qualitativa, de natureza exploratória, onde, a 
partir de uma análise bibliográfica, será contex-
tualizada a aplicação do instituto jurídico da bo-
a-fé objetiva no ordenamento jurídico brasileiro 

(GIL, 2022). Trata-se de pesquisa bibliográfica, 
pois, a partir das produções acadêmicas cons-
tantes, sobretudo, em livros de autoria de reno-
mados autores do cenário jurídico brasileiro, em 
uma análise conjunta a legislação vigente, se 
procurará explicar em que consiste o princípio 
da boa-fé objetiva e como se dá sua aplicação 
prática em casos concretos (GIL, 2022). Para tan-
to, primeiramente será analisado o conceito e 
principais características deste princípio, a partir 
de suas definições doutrinárias. Na sequência, 
será analisada a legislação vigente a respeito do 
tema, com especial enfoque ao Código Civil (Lei 
n. º 10.406/2002), indicando assim suas princi-
pais características. 

Resultados e Discussão 

A boa-fé objetiva é um princípio fundamental do 
Direito do Consumidor e consiste na obrigação 
de todas as partes envolvidas em uma relação 
de consumo agirem com lealdade, honestidade 
e transparência. Ela é um conceito que está pre-
sente em todas as etapas do processo de consu-
mo, desde a oferta do produto ou serviço até o 
pós-venda, e tem como objetivo garantir a prote-
ção dos interesses e direitos dos consumidores. 
Para Tartuce e Neves (2017, 35) “a boa-fé objetiva 
é um princípio que se aplica tanto ao fornece-
dor quanto ao consumidor. Ou seja, ambos de-
vem agir de forma ética e leal, não utilizando de 
artifícios que possam prejudicar a outra parte”. 
Um exemplo de aplicação da boa-fé objetiva é 
a obrigação do fornecedor de informar adequa-
damente sobre os produtos ou serviços que ofe-
recem, de modo que o consumidor possa tomar 
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uma decisão consciente de compra. Essa obri-
gação vai além de simplesmente oferecer in-
formações técnicas sobre o produto ou serviço, 
devendo incluir também informações claras e 
precisas sobre o preço, prazo de entrega, formas 
de pagamento, entre outros aspectos relevantes 
para o consumidor. Outro exemplo de aplicação 
da boa-fé objetiva é a obrigação do fornecedor 
de oferecer um produto ou serviço que atenda 
às expectativas do consumidor. Isso significa 
que o fornecedor deve fornecer um produto ou 
serviço de qualidade, livre de defeitos e adequa-
do ao propósito para o qual se destina. Caso o 
fornecedor não cumpra suas obrigações de agir 
com boa-fé objetiva, o consumidor poderá re-
correr aos órgãos de defesa do consumidor e, 
em último caso, ao Poder Judiciário. É importan-
te ressaltar que a boa-fé objetiva é um princípio 
que deve ser aplicado de forma ampla e flexível, 
considerando as particularidades de cada caso. 

Em resumo, a boa-fé objetiva é um princípio 
fundamental do Direito do Consumidor que 
busca garantir a proteção dos interesses e direi-
tos dos consumidores e fornecedores em uma 
relação de consumo. Ela se aplica desde a ofer-
ta do produto ou serviço até o pós-venda, e tem 
como objetivo garantir a transparência, lealdade 
e honestidade na relação entre as partes. 

Conclusão

Em conclusão, a boa-fé objetiva emerge como 
um pilar essencial dentro do contexto do Direito 
do Consumidor, moldando as interações entre 
fornecedores e consumidores em uma teia de 
confiança, integridade e equidade.O princípio 
da boa-fé objetiva transcende a mera formali-
dade das transações comerciais,penetrando em 
cada estágio da relação de consumo

Referências Bibliográficas 

BRASIL. Congresso Nacional. Lei n. 8.078, de 11 de setembro de 1990. Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências. Diário Oficial da União. Brasília. 
DF, 12 set. 1990. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htmAcesso em: 13 set. 2023. BRASIL. Congresso Nacional. Lei n. 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002. Institui o Código Civil. Diário Oficial da União. Brasília. DF, 11 jan. 2002. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.
htm. Acesso em: 13 set. 2023. GONTIJO, Maisa Conceição Gomes. Análise Do Princípio Da Boa-Fé Objetiva Estatuído No Artigo 422 Do Código Civil Brasileiro. Orientador: 
Professor Doutor Leonardo Macedo Poli. 2009. 125 p. Dissertação (Pós-graduação) - Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, Programa de Pós-graduação em 
Direito, 2009. Disponível em: http://www.biblioteca.pucminas.br/teses/Direito_GontijoMC_1.pdf. Acesso em: 22 ago. 2023. PEQUENO, Ilselene Alves. O descumprimento 
da boa-fé objetiva como forma de inadimplemento do contrato. Artigo, [S. l.], ano 2018. jusbrasil, Disponível em: https://www.jusbrasil.com.br/artigos/o-descumprimen-
to-da-boa-fe-objetiva-como-forma-de-inadimplemento-do-contrato/661526830?_gl=1*1dj1pgt*_ga*NTEwMDEyMTc3LjE2NjE2OTQzMjk.*_ga_QCSXBQ8XPZ*MTY5NDM-
5NTUwOS43LjEuMTY5NDM5NjU3Ni40OS4wLjA. Acesso em: 22 ago. 2023. PORTAL DO STJ. As relações de consumo e o dever de informação. [S. l.], 10 nov. 2019. No-
tícias. Disponível em: https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/As-relacoes-de-consumo-e-o-dever-de-informacao.aspx. Acesso em: 22 ago. 
2023. TARTUCE, Flávio; NEVES, D. A. A. Manual de Direito do Consumidor – Direito Material e Processual – Volume Único. Editora Método. São Paulo: 2017. TAYAMA, 
Gilmara de Almeida. A boa-fé objetiva no direito consumerista. Revista Jus Navigandi, [S. l.], ano 2014, 25 nov. 2014. Disponível em: https://jus.com.br/artigos/34039/a-
-boa-fe-objetiva-no-direito-consumerista. Acesso em: 22 ago. 2023. GIL, Antonio C. Como Elaborar Projetos de Pesquisa. Rio de Janeiro: Grupo GEN, 2022. E-book. ISBN 
9786559771653. Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786559771653/. Acesso em: 11 set. 2023 

Palavras-Chave: Boa-fé Objetiva. Código de Defesa Do Consumidor. Código Civil. Relações De Con-
sumo

 

 



94

OBRIGAÇÃO DE DAR COISA INCERTA
Maria Vitória Paranhos Vasques Moraes

Jose Eduardo Lima Lourencini
Centro Universitário de Adamantina.

76822@fai.com.br

Introdução 

O presente trabalho tem o objetivo de analisar a 
obrigação de dar coisa incerta, uma modalidade 
de obrigação prevista no Código Civil brasileiro, 
sendo determinadas tão somente pelo gêne-
ro e pela quantidade. A obrigação de dar coisa 
incerta é um conceito no direito das obrigações 
em que uma parte se compromete a entregar 
uma quantidade determinada de objetos de 
uma categoria específica, sem a necessidade 
de individualiza-los no momento da celebração 
do contrato. O cumprimento da obrigação se dá 
ao fornecer a quantidade acordada, conforme o 
gênero previsto, mesmo que as unidades indi-
viduais variem em características. Desta forma, 
na obrigação de dar coisa incerta o devedor se 
compromete a entregar uma coisa que ainda 
não foi determinada ou individualizada, mas 
que pertence a uma determinada categoria ou 
gênero. O objetivo geral da presente pesquisa 
é analisar o instituto da obrigação de dar coisa 
incerta no ordenamento jurídico brasileiro. Para 
tanto, estabelecemos como objetivos específi-
cos a análise da legislação pertinente ao tema, 
bem como da doutrina a seu respeito. 

Material e Métodos 

Para o desenvolvimento do presente trabalho 
estruturamos uma pesquisa qualitativa de natu-
reza bibliográfica. Trata-se de pesquisa qualita-
tiva, de natureza exploratória, onde, a partir de 
uma análise bibliográfica, será contextualizada 
a aplicação do instituto das obrigações de dar 
coisa incerta no ordenamento jurídico brasilei-
ro (GIL, 2022) Trata-se de pesquisa bibliográfica, 
pois, a partir das produções acadêmicas cons-
tantes, sobretudo, em livros de autoria de re-
nomados autores do cenário jurídico brasileiro, 

em uma análise conjunta a legislação vigente, 
se procurará explicar em que consistem as obri-
gações de dar coisa incerta e como se dá sua 
aplicação prática em casos concretos (GIL, 2022). 
Para tanto, primeiramente será analisado o con-
ceito e principais características da obrigação 
objeto deste trabalho, a partir de suas definições 
doutrinárias. Na sequência, será analisada a le-
gislação vigente a respeito do tema, com espe-
cial enfoque ao Código Civil (Lei n. º 10.406/2002), 
indicando quais as principais características das 
obrigações de dar coisa incerta. Por fim, se ana-
lisará tais definições legais por meio dos estudos 
doutrinários a respeito do tema objeto da pre-
sente pesquisa 

Resultados e Discussão 

Segundo Gonçalves (2023), a expressão ”coisa 
incerta” indica que a obrigação tem objetivo 
indeterminado , mas não totalmente, porque 
deve ser indicada, ao menos, pelo gênero e pela 
quantidade. É, portanto indeterminada, mas 
determinável. Falta apenas determinar sua qua-
lidade. Nessa modalidade, a escolha da coisa 
pertence ao devedor se o contrário não for es-
tipulado pelas partes em contrato ou se o deve-
dor não exerceu seu direito de escolha ao tempo 
da tradição, na escolha, o devedor não poderá 
entregar algo de menor valor e nem será obri-
gado a entregar algo de maior valor, conforme 
estabelecem os artigos 243 e 244 do Código Ci-
vil. Quando o devedor faz a escolha da coisa e 
cientifica o credor, ocorre o que chamamos de 
concentração. No momento em que o credor é 
notificado sobre a escolha da coisa, esta torna-se 
coisa certa, passando a vigorar todas as regras 
anteriores sobre obrigação de dar coisa certa. 
(GONÇALVES, 2023) Contudo, se coisa se perder 
antes da concentração, o devedor não poderá 
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alegar a perda ou deterioração da coisa, ainda 
que por força maior ou caso fortuito, pois não é 
algo único como na obrigação de dar coisa cer-
ta, aqui a coisa pode ser facilmente substituída. 
A questão do perecimento e da deterioração do 
objeto é um aspecto relevante a ser considera-
do. O perecimento ocorre quando o objeto se 
perde completamente, tornando-se impossível 
a sua entrega, enquanto a deterioração refere-se 
a uma redução na qualidade ou nas condições 
do objeto, que pode comprometer o seu valor 
ou utilidade. Na obrigação de dar coisa incerta, 
há um momento precedente à entrega da coisa 
que é o ato de escolher o que vai ser entregue. 
Uma vez feita a escolha, de acordo com o contra-

tado, ou conforme estabelece a lei (trata-se do 
que a lei denomina concentração), a obrigação 
passa a ser regida pelos princípios da obrigação 
de dar coisa certa. (VENOSA,2023). 

Conclusão

Podemos concluir que é a obrigação que se tra-
ta de uma coisa não determinada, específica. 
A obrigação de dar coisa incerta surge quando 
uma das partes em um contrato se comprome-
te a entregar uma quantidade de objetos gené-
ricos, sem especificar unidades individuais no 
momento da celebração do acordo.
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Introdução 

O presente trabalho tem o objetivo de analisar 
profundamente a finanças localizadas, exploran-
do suas implicações legais, econômicas e sociais. 
Nos últimos anos, o setor imobiliário passou por 
transformações significativas, influenciado por 
fatores como urbanização acelerada, mudanças 
nas mudanças habitacionais e oscilações eco-
nômicas. Nesse contexto, a fiança locatícia se 
torna uma ferramenta essencial para garantir a 
estabilidade das relações locatícias, oferecendo 
proteção tanto aos locadores quanto aos locatá-
rios. Este estudo examinará os princípios jurídi-
cos que regem a fiança localizada em diversas 
jurisdições, destacando as nuances legais que 
podem afetar sua aplicação. Além disso, inves-
tigaremos os impactos econômicos da fiança 
locatícia no mercado imobiliário, considerando 
como ela pode influenciar nas decisões de in-
vestimento e aluguel. Também abordaremos 
questões sociais relacionadas à fiança locatícia, 
como sua relevância para grupos demográficos 
específicos e acessibilidade à moradia. À medi-
da que as cidades crescem e a demanda por lo-
cação de imóveis aumenta, compreender a fian-
ça locatícia se torna fundamental para promover 
relações locatícias justas e equitativas.

Material e Métodos 

Para o desenvolvimento do presente trabalho 
estruturamos uma pesquisa qualitativa de natu-
reza bibliográfica. Trata-se de pesquisa qualita-
tiva, de natureza exploratória, onde, a partir de 
uma análise bibliográfica, será contextualizada a 
aplicação do instituto da fiança locatícia no or-
denamento jurídico brasileiro (GIL, 2022) Trata-

-se de pesquisa bibliográfica, pois, a partir das 
produções acadêmicas constantes, sobretudo, 
em livros de autoria de renomados autores do 
cenário jurídico brasileiro, em um análise con-
junta a legislação vigente e o posicionamento 
dos tribunais superiores no Brasil, por meio da 
jurisprudência, se procurará explicar em que 
consiste a fiança locatícia e como se dá sua apli-
cação prática em casos concretos (GIL, 2022). 
Para tanto, primeiramente será analisado o con-
ceito e principais características da obrigação 
objeto deste trabalho, a partir de suas definições 
doutrinárias. Na sequência, será analisada a le-
gislação vigente a respeito do tema, com espe-
cial enfoque ao Código Civil (Lei n. º 10.406/2002).

Resultados e Discussão 

A obrigação solidária passiva se refere a situa-
ções em que duas ou mais pessoas são consi-
deradas devedoras de um mesmo credor, sendo 
responsáveis integralmente pela dívida, poden-
do o credor exigir o pagamento integral. Dentre 
suas principais características, podemos citar a 
unidade da obrigação, isto é, o credor pode exi-
gir que todos os devedores solidários paguem 
toda a dívida, cabendo aquele que o realizar, o 
direito ao reembolso frente aos demais devedo-
res, por cabeça. (GAGLIANO; FILHO, 2023) Pelo 
contrato de fiança, uma pessoa vai estar garan-
tido satisfazer ao credor uma obrigação assumi-
da, pelo devedor, caso este não cumpra enquan-
to o devedor solidário responder por sua dívida, 
o fiador se obriga a responder ao credor, por dé-
bito alheio. A fiança dar-se-á por escrito, não se 
admite interpretação extensiva, em cada uma 
das situações jurídicas, é a declaração de vonta-
de específica que por si só cria uma posição ju-
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rídica. (GONÇALVES) . A fiança do aluguel é uma 
garantia em que uma ou mais pessoas se res-
ponsabilizam caso o inquilino deixe de cumprir 
sua obrigação de pagamento do aluguel. Caso 
esse aceite o fiador será o responsável por todo o 
cumprimento das obrigações assumidas a este, 
desde o início do prazo do contrato, conforme 
estabelece a lei n. º 8245/91 (GONÇALVES, 2023). 
Por se tratar de obrigação solidária sui generis, o 
fiador, se demandado pelo credor, tem direito a 
exigir, primeiramente, que este busque primei-
ramente que a obrigação seja satisfeita por meio 
do patrimônio do devedor, exceto se a este direi-
to tiver renunciado expressamente ou se o deve-
dor for insolvente, conforme define o artigo 827 
do Código Civil. Importante ressaltar ainda que, 
mesmo se tratando de obrigação solidária, caso 

realize o pagamento da dívida perante o credor, 
tem o fiador o direito ao reembolso integral da 
dívida e não tão somente por cabeça, tal qual se 
verifica nas demais hipóteses de solidariedade 
passiva, nos termos do artigo 285 do Código Civil. 

Conclusão

Por fim, foi possível verificar que as obrigações 
solidárias assumidas no contrato de locação, pe-
los fiadores e inquilinos desempenham um pa-
pel fundamental na garantia do cumprimento 
da obrigação de pagamento das despesas que 
não foram pagas, assim o fiador pode ser protes-
tado e acionado para quitar a dívida do locatário.
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Introdução 

A obrigação alternativa é uma modalidade de 
obrigação do tipo complexa compreende dois 
ou mais objetos e extingue-se com a realização 
de apenas um, através do ato de escolha, a ser 
realizado pelo devedor, em regra, conforme defi-
ne o artigo 252 do Código Civil, ou pelo credor, se 
estipulado em sentido diverso. Seu objeto pode-
rá se constituir em duas obrigações de dar coisa 
certa ou coisa incerta, ou entre uma obrigação 
de fazer e uma obrigação de dar. Do ponto de 
vista prático, as obrigações alternativas possuem 
uma grande vantagem frente as demais, qual 
seja, possibilitar que haja o seu adimplemento, 
pois, mesmo que se verifique o perecimento 
de um de seus objetos a obrigação permanece 
quanto ao outro, conforme estabelece o artigo 
253 do Código Civil. O objetivo geral da presen-
te revisão de literatura é analisar o conceito de 
obrigações alternativas, destacando suas for-
mas de aplicações e consequências. Para tanto, 
foram elencados os seguintes objetivos específi-
cos: Analisar o Código Civil e doutrinas vigentes 
sobre o tema. 

Material e Métodos 

Para o desenvolvimento do presente trabalho es-
truturamos uma pesquisa qualitativa de nature-
za bibliográfica. Trata-se de pesquisa qualitativa, 
de natureza exploratória, onde, a partir de uma 
análise bibliográfica, será contextualizada a apli-
cação do instituto das obrigações alternativas 
no ordenamento jurídico brasileiro (GIL, 2022) 
Trata-se de pesquisa bibliográfica, pois, a partir 
das produções acadêmicas constantes, sobretu-
do, em livros de autoria de renomados autores 

do cenário jurídico brasileiro, em uma análise 
conjunta a legislação vigente, se procurará ex-
plicar em que consistem as obrigações alternati-
vas e como se dá sua aplicação prática em casos 
concretos (GIL, 2022). Para tanto, primeiramente 
será analisado o conceito e principais caracterís-
ticas da obrigação objeto deste trabalho, a partir 
de suas definições doutrinárias. Na sequência, 
será analisada a legislação vigente a respeito do 
tema, com especial enfoque ao Código Civil (Lei 
n. º 10.406/2002), indicando quais as principais 
características das obrigações alternativas. Por 
fim, se analisará tais definições legais por meio 
dos estudos doutrinários a respeito do tema ob-
jeto da presente pesquisa. 

Resultados e Discussão 

As obrigações alternativas são as obrigações 
onde o objeto da prestação é múltiplo, ou seja, 
existem vários objetos em prestação, cumprindo 
qualquer um deles, o devedor libera-se do vín-
culo jurídico obrigacional. (GONÇALVES, 2023) 
Em regra geral, cabe ao devedor a escolha da 
prestação, no entanto pode ser combinada en-
tre as partes norma em sentido contrário. Além 
de tudo, pode ser também escolhido um ter-
ceiro para que este exerça a opção pela presta-
ção e, se este não puder ou não quiser fazê-lo, 
caberá ao juiz caso as partes não entrem em 
acordo. (GONÇALVES, 2023) Se tratando de obri-
gações periódicas, a opção de escolha é exerci-
da em cada período, por força do artigo 252, § 
2° do Código Civil. As obrigações alternativas 
possuem objeto plural ou composto (múltiplo). 
Normalmente a obrigação alternativa compre-
ende apenas duas prestações; se objetivar maior 
número, receberá o nome especial de múltipla. 
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(GONÇALVES, 2023) A pluralidade de prestações 
possibilita àquele sobre quem recai o direito de 
escolha definir, dentre duas ou mais prestações, 
a que melhor lhe couber para adimplir a obriga-
ção. As prestações que compõem o objeto das 
obrigações alternativas podem ser de diversos 
tipos, tais como de dar, fazer, não fazer, inclusive, 
combinadas entre si. (GAGLIANO; FILHO, 2023) 
Importante destacar ainda que a estrutura da 
obrigação alternativa representa uma limitação 
ao direito de opção quanto ao objeto obriga-
cional, que deverá recair sobre uma das presta-
ções, não sendo admitida, por exemplo, que seja 
adimplida como parte de uma prestação e parte 
de outra, por se tratar de pagamento indivisível, 
por isso tais prestações são independentes en-
tre si. Tal se justifica, pois muitas vezes a parte 
restante de um objeto perde sua utilidade. (GA-
GLIANO; FILHO, 2023) Essa disposição está ex-
pressa no § 1.º do artigo 252 do Código Civil: não 
pode o devedor obrigar o credor a receber parte 
em uma prestação e parte em outra Se o credor 

recebe parte de dada prestação, a concentração 
então já terá ocorrido e o devedor só se libertará 
com o cumprimento do restante dessa mesma 
prestação. Feita a escolha, ocorre a concentra-
ção, a prestação escolhida não pode mais ser al-
terada, salvo em casos de prestações periódicas 
desde que admitida contratualmente. Ainda, a 
concentração transforma a obrigação alterna-
tiva em obrigação simples. Esse é, portanto, o 
principal efeito da escolha. 

Conclusão

Concluímos que as obrigações alternativas pro-
porcionam flexibilidade e adaptabilidade em 
contratos, permitindo escolhas conforme ne-
cessidades. No entanto, podem gerar ambigui-
dades e desafios interpretativos. Sendo assim, 
equilibrar flexibilidade com clareza é fundamen-
tal para garantir acordos justos e eficazes. 
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Introdução 

A participação política dos jovens é um tema de 
grande relevância e interesse nos debates con-
temporâneos sobre democracia e cidadania. 
Nas últimas décadas, observou-se um aumento 
no engajamento dos jovens em questões sociais 
e políticas, impulsionado por uma maior cons-
ciência dos problemas enfrentados pela socie-
dade e pela crescente influência da tecnologia e 
das redes sociais em suas vidas. Nesse contexto, 
compreender o perfil e o comportamento dos 
jovens eleitores torna-se crucial para o futuro da 
democracia em regiões específicas. Dados atu-
ais da Agência Brasil sobre a participação políti-
ca através do voto apontam que 70% dos jovens 
entre 16 e 17 anos deixaram de votar nas últimas 
eleições brasileiras. Em 2022, de acordo com o 
Tribunal Superior Eleitoral, apesar do número de 
jovens aptos a votar tenha reduzido, o número 
de comparecimento no primeiro turno foi maior 
que em 2018 e uma das causas apontadas pela 
maior adesão é o título digital. Como vemos, é 
notória a relevância do papel da juventude na 
luta pelos seus direitos, no exercício da cidada-
nia. Portanto neste trabalho objetivou-se exami-
nar a participação política dos jovens eleitores na 
Nova Alta Paulista, através da evolução do alista-
mento eleitoral dos jovens eleitores nas eleições 
gerais do Brasil em 2010, 2014, 2018 e 2022, a par-
tir dos dados do Tribunal Superior Eleitoral (TSE).

Material e Métodos 

Partindo de uma abordagem interdisciplinar, 
este estudo combinou métodos quantitativos 

e qualitativos, incluindo a análise de dados elei-
torais a partir do estudo dos dados eleitorais 
presentes no site do Tribunal Superior Eleitoral 
do Brasil. Investigou-se na região da Nova Alta 
Paulista, a participação política através do voto 
do público-alvo da juventude entre maior de 16 
e menor de 18 anos nas eleições gerais. O pe-
ríodo abordado é pós 2005 até as eleições de 
2022, abrangendo as eleições mediante a obser-
vação do alistamento eleitoral. Assim, o intuito 
de modo geral é conhecer como os jovens do 
oeste paulista estão se alistando eleitoralmente 
através do título eleitoral e, dessa forma, se pre-
ocupando com a participação através do ato de 
votar nas eleições presidenciais. As cidades da 
Nova Alta Paulista estudadas são as listadas a 
seguir: Adamantina, Arco-Iris, Bastos, Dracena, 
Flora Rica, Flórida Paulista, Herculândia, Iacri, 
Inúbia, Paulista, Irapuru, Junqueirópolis, Lucélia, 
Mariápolis, Monte Castelo, Nova Guataporanga, 
Osvaldo Cruz, Ouro Verde, Pacaembu, Panora-
ma, Parapuã, Paulicéia, Pracinha, Queiroz, Ri-
nópolis, Sagres, Salmorão, Santa Mercedes, São 
João do Pau Dalho, Tupi Paulista e Tupã. O local 
aonde se pesquisou estes dados foi o site do Tri-
bunal Superior Eleitoral, qual seja, https://www.
tse.jus.br. Durante os meses de fevereiro, março, 
abril e maio foram realizados os levantamentos 
estatísticos dos dados dos jovens entre 16 e 17 
anos das cidades da Nova Alta Paulista.

Resultados e Discussão 

De acordo com as tabelas levantadas, das 30 
cidades em análise, percebemos que houve al-
terações da quantidade de número de eleitores 
entre 16 e menores de 18 anos de eleições para 
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eleições. Nas 30 cidades da Nova Alta Paulista 
analisadas, observamos que houve, na maioria 
dos municípios, um aumento do número elei-
tores jovens que obtiveram o título eleitoral no 
intervalo das eleições de 2018 para a eleições de 
2022. De forma, oposta, na maioria dos municí-
pios também observamos que nas eleições de 
2018 em relação às eleições anteriores, houve 
uma diminuição do número de títulos eleitorais 
inscritos dos jovens nessa região estudada. Os 
dados das tabelas já apontam para uma dimi-
nuição do número de títulos eleitorais inscritos 
pelos jovens entre maiores de 16 anos e meno-
res de 18 anos no período da eleição de 2018 e 
um aumento do número de eleitores nesta fai-
xa etária aptos a votarem no pleito de 2022, nas 
cidades pesquisadas da Nova Alta Paulista. Isso, 
já nos anuncia uma concordância com a revisão 
da literatura e os dados dos institutos de pesqui-
sa tanto no plano do que ocorre da participação 
política dos jovens na política das democracias 
internacionais como brasileiras em âmbito ge-
ral. A conclusão apontou para uma redução da 
participação eleitoral através do número de títu-
los eleitorais destes jovens no período das elei-
ções de 2018 (em relação a eleições anteriores) e 
um aumento desta participação nas eleições de 

2022, permitindo-nos afirmar que, assim como 
no plano internacional, em que nos anos recen-
tes houve uma polarização entre o discurso de 
extrema direita e o discurso de esquerda colo-
cando em risco a democracia, os jovens partici-
pam mais dos pleitos eleitorais que nas eleições 
em que não envolvem este tipo de questiona-
mento, servindo como variável decisivo do re-
sultado das urnas. Enquanto as eleições de 2018 
houve um esvaziamento político devido a pau-
ta negativa de corrupção que envolvia o debate 
político da época.

Conclusão

Os dados das tabelas já apontam para uma di-
minuição do número de títulos eleitorais inscri-
tos pelos jovens entre maiores de 16 anos e me-
nores de 18 anos no período da eleição de 2018 e 
um aumento do número de eleitores nesta faixa 
etária aptos a votarem no pleito de 2022. De for-
ma geral, podemos concluir que a partir deste 
estudo que os dados desta região estudada não 
diverge das conclusões que a bibliografia tem 
discutido até o momento.
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Introdução 

O instituto IPEC (Inteligência em Pesquisa e 
Consultoria Estratégica), em setembro de 2022, 
realizou uma pesquisa entre os brasileiros a res-
peito da pena capital, e 42% (quarenta e três por 
cento) foram favoráveis, enquanto 49% (quaren-
ta e nove por cento) são contra. Com a pesquisa, 
obtiveram o seguinte resultado: as pessoas que 
apoiam têm idade entre 24 (vinte e quatro) a 35 
(trinta e cinco) anos. A pena de morte no Orde-
namento Jurídico Brasileiro é um tema bastante 
debatido, sendo visto com frequência nas mídia, 
no cotidiano e em livros, etc. Por ser um assun-
to de extrema relevância na sociedade, opta-
mos em abordar o tema pela problemática que 
se enfrenta no dia a dia com opiniões diversas 
de cunho cultural, pessoal ou religioso. O traba-
lho tem como objetivo trazer o surgimento da 
pena de morte e mostrar como ela foi difundida 
ao longo dos anos com enfoque no Brasil. Além 
de trazer conhecimentos para o público sobre o 
atual cenário do ordenamento jurídico brasileiro 
quando se diz a respeito da pena capital.

Material e Métodos 

Foram utilizados Banco de Dados, Artigos Cien-
tíficos e a Constituição Federal de 1988. Bem 
como, livros de história para o aprofundamen-
to. Foi elaborada uma pesquisa de campo, feita 
através de um formulário produzido no Google 
Forms e através de uma URL (link), foi divulgado 
pelos meios de comunicação como, WhatsApp, 
Facebook e Instagram. A pesquisa foi feita com 
o intuito de compreender a opinião das pesso-
as quando falamos de pena capital, se é a favor 
ou contra e quais os motivos para tais respostas, 

lembrando que, todos os resultados são anôni-
mos, ou seja, nenhum indivíduo terá sua ima-
gem e nome revelado, resguardando assim o 
direito de imagem e liberdade de expressão de 
cada um. Todo o desenvolvimento do trabalho 
foi feito com o acompanhamento do professor 
escolhido como orientador, cujo o mesmo fez 
avaliações e deu dicas a respeito dos sites, arti-
gos e tópicos escolhidos pelos autores. Procu-
rando sempre orientar e intervir o mínimo possí-
vel nas escolhas.

Resultados e Discussão 

Três filósofos denominados “contratualistas” de-
senvolveram a ideia de contrato social, cujo ter-
mo é apenas uma menção para explicar a rela-
ção do ser humano com a sociedade. O contrato 
social de Jean-Jacques Rousseau, diz que o ho-
mem nasce bom por natureza, mas a sociedade 
em que está inserido irá corrompê-lo, se tornan-
do egoísta; sem compaixão e não favorecendo 
o aspecto moral do indivíduo, o que levou as 
pessoas a desobedecerem às regras que man-
tinham a organização em sociedade como, por 
exemplo, cometer crimes de diversos tipos. En-
tão, surgiram diversos tipos de penas, com o ob-
jetivo de causar medo psicológico nas pessoas, a 
fim de evitar a prática de infrações para manter 
a ordem em sociedade, e uma delas foi a pena 
de morte. Apenas para comparação, diversos 
países no século XXI, utilizam da pena de morte, 
como é o exemplo do Estados Unidos, China, e 
Filipinas. e Temos aqueles que não adotam em 
nenhuma hipótese como Israel e Peru. No Brasil, 
não se adota a pena de morte para crimes co-
muns e nem hediondos, mas em apenas uma 
exceção, em caso de guerra declarada. A pena de 
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morte já existiu no Brasil quando ainda era uma 
colônia, essa lei veio de Portugal com o objetivo 
de punir aqueles que cometiam crimes graves. 
Essa pena perdurou até o Império Brasil gover-
nado por Dom Pedro I, mas foi abolida quando 
Dom Pedro II assumiu o poder. E consequente-
mente com a independência do Brasil em 1889 
a pena capital foi retirada do Código Penal. Mas 
ela voltou a existir no século XX, mais especifi-
camente em 1964 na Ditadura Militar, a Lei de 
Segurança Nacional e pelos Ato Institucional nº 
14 como uma forma de punição por crimes po-
líticos que resultam em morte. Com a ascensão 
da Constituição Federal de 1988, a pena capital 
foi abolida, porém, no artigo 5º, inciso XLVII da 
CF/88, à uma excessão em caso de guerra decla-
ra, onde utilizara da pena de morte nas situação 
prevista na Lei, como traição; favor ao inimigo; 
tentativa contra a soberania do Brasil, entre ou-
tros. Regulamentando esse assunto ainda te-
mos o Código Penal Militar, que dita como será 
o procedimento. A pena de morte não é Cláu-

sula Pétrea, pois a Lei Maior garante o Direito 
à Vida a todos. A pesquisa de campo, mostrou 
que a sociedade está muito dividida quando as-
sunto é pena de morte, pois segundo os dados 
obtidos 52,7% são contra e 47,3% são favoráveis. 
Deixando claro que foram observados os moti-
vos referentes a tais respostas como, por ques-
tões sociais (62,2%); pessoais (21,6%) e religiosas 
(16,2%), tendo uma grande variação. A maioria 
das respostas foram respondidas por pessoas de 
18 a 45 anos.

Conclusão

Por conseguinte, a pena capital existe desde as 
civilizações antigas e ainda na idade contem-
porânea países ainda adotam, inclusive o Bra-
sil, porém apenas em caso de guerra declarada. 
Diante disso, com os resultados obtidos pela 
pesquisa de campo, a opinião da sociedade bra-
sileira encontra-se muito dividida.
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Introdução 

Nos últimos anos, temos observado um aumen-
to notável na conscientização ambiental e na 
urgência de reduzir o uso de plásticos não reci-
cláveis. Isso tem gerado interesse em produtos 
sustentáveis, como sacos de lixo feitos de ma-
teriais recicláveis, como discutido por Goelzer 
(2022). A indústria de embalagens desempenha 
um papel significativo nesse contexto, confor-
me destacado por Matilde e Rodolfo (2015), en-
fatizando a necessidade de reduzir o impacto 
ambiental. Também foi abordada a importância 
da sustentabilidade na fabricação de sacos de 
lixo por Goelzer (2022), essenciais na gestão de 
resíduos sólidos. Suas recomendações reforçam 
a crescente relevância das práticas sustentáveis 
no setor de embalagens. No entanto, investir 
nesse empreendimento apresenta desafios, 
como a escolha da região e a aquisição de maté-
ria-prima. O estudo visa estabelecer uma fábrica 
em Adamantina, São Paulo, devido à deman-
da impulsionada pelo uso obrigatório de sacos 
plásticos na coleta de resíduos e à infraestrutura 
favorável da região. A região Oeste Paulista pos-
sui vantagens logísticas, proximidade com cen-
tros urbanos, acesso a matérias-primas e mão 
de obra disponível, reduzindo custos operacio-
nais. A análise de viabilidade considera fatores 
econômicos, logísticos e de mercado para deter-
minar a sustentabilidade financeira do empre-
endimento. Este estudo visa avaliar a viabilidade 
econômica da fábrica de sacos de lixo recicláveis 
em Adamantina, reconhecendo a importância 
do produto e seu potencial de mercado.

Material e Métodos 

Este estudo adotou uma abordagem experi-
mental e quantitativa, seguindo os cálculos re-
comendados pelo BNDES (Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social) e pelo 
Banco do Brasil, para realizar uma análise de 
previsões econômicas visando a criação de uma 
fábrica de sacos de lixo a partir de materiais re-
cicláveis. A análise foi abrangente, contemplan-
do diversos aspectos cruciais. A coleta de dados 
econômicos começou com a obtenção de infor-
mações essenciais relacionadas aos custos do 
empreendimento. Isso incluiu despesas com 
aquisição de equipamentos, construção de ins-
talações industriais, compra de matéria-prima 
reciclável, custos de mão de obra, operacionais, 
energéticos e outras despesas relacionadas à 
operação da fábrica. Para compreender o mer-
cado local, realizamos um levantamento demo-
gráfico e comportamental, utilizando dados do 
IBGE para obter informações sobre a população 
de Adamantina e áreas vizinhas. Além disso, in-
vestigamos os hábitos de consumo de sacos de 
lixo na região para entender melhor as deman-
das e preferências dos consumidores. Uma aná-
lise do potencial de mercado foi conduzida para 
identificar a demanda potencial por sacos de 
lixo na região oeste paulista. Isso envolveu a aná-
lise da concorrência, a definição de preços com-
petitivos, a segmentação do mercado-alvo e a 
identificação de estratégias de marketing efica-
zes para promover o produto. Essa metodologia 
foi fundamental para avaliar as opções econô-
micas do empreendimento, considerando não 
apenas os aspectos financeiros, mas também 
as características do mercado e as necessidades 
dos consumidores.
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Resultados e Discussão 

Uma análise de viabilidade econômica desta-
cou informações cruciais sobre a implementa-
ção de uma fábrica de sacos de lixo sustentáveis 
na região oeste paulista. 3.1 Resultados Finan-
ceiros: As projeções financeiras indicam que o 
empreendimento é viável, com um período de 
retorno do investimento de 2 anos e 5 meses, 
considerado aceitável. O fluxo de caixa sugere 
que a empresa alcançará lucratividade no se-
gundo ano após o investimento inicial em equi-
pamentos e instalações. Além disso, os custos 
operacionais na região, incluindo mão de obra e 
insumos, são competitivos em relação a outras 
regiões do país, o que impulsiona a lucrativida-
de. Custos anuais projetados em R$2.890.923,40, 
receitas R$3.312.000,00, Índice de Rentabilida-
de em 41%, acima da Taxa Mínima de Atrativi-
dade, e VPL de R$1.186.747,29, validam a viabi-
lidade. 3.2 Resultados de Mercado: A demanda 
por sacos de lixo recicláveis cresceu devido à 
conscientização ambiental e regulamentação. 
Uma pesquisa identificou a falta desses produ-
tos na região, criando oportunidades. Consumo 
per capita próximo de 150 indica um consumo 
anual de 60.000 toneladas na Alta Paulista. 3.3 
Discussão: A cidade de Adamantina foi escolhi-
da estrategicamente devido à proximidade com 
centros urbanos e áreas industriais, reduzindo 
custos de transporte e permitindo distribuição 
eficiente. Infraestrutura local e acesso a maté-

ria-prima beneficiam a produção, gerando eco-
nomias operacionais. A obrigatoriedade do uso 
de sacos plásticos na coleta de resíduos sólidos 
pelo poder público e o aumento da conscienti-
zação ambiental garantem um mercado estável 
e crescente para esses produtos. No entanto, é 
fundamental destacar que, apesar dos resulta-
dos financeiros promissores, a gestão eficiente, 
o controle de custos e as estratégias de marke-
ting bem definidas são cruciais para garantir o 
sucesso contínuo do empreendimento. Além 
disso, a empresa deve estar atenta às mudan-
ças nas regulamentações ambientais e às flutu-
ações nos preços dos materiais primários, pois 
esses fatores impactam na rentabilidade a lon-
go prazo. Projeções Financeiras: Com base nos 
dados e análises anteriores, foram planejadas 
projeções financeiras para avaliar a visão econô-
mica do projeto. Isso envolveu a criação de pro-
jeções de resultados projetados e fluxos de caixa, 
considerando o cenário de operação da fábrica 
em 80% da sua capacidade instalada. Foi ado-
tado este cenário para que trouxesse a análise 
para realidade mercadológica. 

Conclusão

Os resultados dos cálculos financeiros demons-
tram que a implementação de uma fábrica de 
sacos de lixo feitos de material reciclável na re-
gião Oeste Paulista é promissora, o empreendi-
mento é viável economicamente.
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Introdução 

A Reforma Trabalhista realizada no ano de 2017 
desencadeou uma série de alterações legislati-
vas que tiveram um impacto significativo nas 
relações de trabalho, em especial nas questões 
sobre precarização e dignidade humana. Neste 
estudo, exploraremos os efeitos dessa relação de 
trabalho precarizada, destacando como seus re-
flexos se estendem para além do expediente e 
enfatizando a importância de dignificar aqueles 
que trabalham arduamente, não apenas como 
um direito humano fundamental, mas também 
como um dever compartilhado por toda a socie-
dade. Busca-se demonstrar com clareza o por-
quê alguns pontos específicos dessa reforma 
atenta contra os princípios mais importantes do 
direito do trabalho e das garantias individuais 
e coletivas dos cidadãos, a dignidade humana. 
Como pontos confrontantes com os princípios 
do direito do trabalho e a Constituição Federal 
temos o Art. 611-A, da CLT, no que tange a um 
ambiente de trabalho sadio, jornadas mínimas e 
máximas que permitam o descanso e recupera-
ção adequados do trabalhador, ainda o presente 
dispositivo legaliza alterações que afetam acen-
tuando diretamente tanto física quanto finan-
ceiramente a situação precária do empregado. 
Busca-se demonstrar o porquê que essa Refor-
ma atenta contra um dos princípios mais im-
portantes do direito do trabalho e das garantias 
individuais e coletivas dos cidadãos, a dignidade 
humana. 

Material e Métodos 

O artigo surgiu através de leituras acerca do 
tema sobre a dignidade humana nas relações de 
trabalho, a partir da compreensão cujo embasa-

mento veio por meio de juristas renomados que 
se debruçaram sobre o tema, foi possível enten-
der qual era o verdadeiro papel da Reforma ante 
ao proletariado brasileiro. O direito do trabalho é 
um tema muito visado atualmente, estando em 
voga em grande parte das discussões que en-
volvem controle por parte do Estado, mas essa 
onda de liberdade no trato do direito não implica 
somente na mudança de leis. Conforme Plá Ro-
driguez que cita em sua obra Luisa Galantino diz 
“os princípios constituem, de fato, a parte mais 
duradoura do corpus normativo, enquanto as 
leis, sobretudo numa época de rápida evolução 
social, tendem a se multiplicar, convertendo-se 
em fonte de incerteza” (RODRIGUEZ, AMÉRI-
CO PLÁ. 2000). É possível percebermos mesmo 
após tanto tempo, a assertividade da autora. As-
sim, Maurício Godinho Delgado, Américo Plá Ro-
driguez, Vólia Bonfim em conjunto com outros 
pesquisadores, doutrinas do ramo jurídico escre-
veram acerca do tema, alguns sobre a Reforma 
e suas mudanças, outros sobre a dignidade da 
pessoa humana enquanto trabalhadora e sujei-
to de direitos, mas todos servindo como fonte de 
conhecimento de análises e dados importantes. 
Foi realizada uma pesquisa descritiva, visando 
entender e descrever o porquê da inconstitucio-
nalidade da Reforma referente a esse tema, de 
natureza teórica e procedimentalmente biblio-
gráfica. Enquanto o método de abordagem uti-
lizado foi o qualitativo. 

Resultados e Discussão 

O objeto visado no referido artigo é o Estado De-
mocrático de Direito e o bem-estar social, am-
bos em sua essência, não basta simplesmente 
um sem que tenhamos o outro elemento com-
plementando sua execução, pois de fato o que é 
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o Estado Democrático de Direito sem o bem-es-
tar social, se tornaria mera expectativa para uma 
parcela da população, que viveria, e no caso vive 
atualmente, sob a égide desse regime dito de-
mocrático, mas não alcança e nem vislumbra es-
tar em uma condição de bem-estar social. Dal-
mo de Abreu Dallari salienta: É profundamente 
lamentável, do ponto de vista dos Direitos Hu-
manos, assim como da preservação da boa ima-
gem do Brasil, o menosprezo inconstitucional 
dos direitos sociais em prejuízo de toda a cida-
dania, que vem sendo sustentado e, em alguns 
casos, expressamente proposto sob pretexto de 
busca de melhores resultados para o País em 
termos econômicos. A luta em favor dos direitos 
trabalhistas no mundo todo tem sido uma lon-
ga caminhada, tamanho retrocesso evidencia a 
mera a sina econômica e o desleixo com a po-
pulação. Alcione Niederauer Corrêa destaca: Se 
é verdade que a liberdade jurídica pertence on-
tologicamente ao homem, não o é menos que o 
uso dessa liberdade deve ser limitado pelos in-
teresses de outros homens e da própria organi-
zação social. É, aliás, na limitação da autonomia 
da vontade que se constroem os pilares mais po-

derosos da garantia de liberdade para todos os 
que vivem em mútuas relações de dependência 
na vida social. É na limitação da autonomia indi-
vidual que o Estado encontra o maior remédio 
para proteger o trabalho e, em consequência, a 
liberdade e a dignidade do seu prestador. Des-
sa maneira, o Princípio da Dignidade da Pessoa 
Humana se mostrou profundamente afetado 
perante a Reforma de 2017, o intuito então pas-
sa a ser o esclarecer de que modo tal princípio 
vem referendar a proteção ao trabalhador e as 
demonstrações de aplicação fática deste institu-
to jurídico na CLT. 

Conclusão

O presente estudo busca analisar o princípio da 
Dignidade da Pessoa Humana, este importante 
instituto presente no louvável ordenamento jurí-
dico brasileiro, porém que nos atuais tempos pa-
rece ter sua aplicação descaracterizada. Destar-
te, buscando compreender e corroborar o papel 
jurídico de tal princípio. 
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Introdução 

A fotografia é uma poderosa forma de arte e 
comunicação que tem sido utilizada ao longo 
dos anos como um meio de registro da realida-
de social. Ela desempenha um papel crucial na 
documentação de eventos, pessoas, culturas e 
condições socioeconômicas (BUITONI; PRADO; 
REDISCH, 2012). Considerada uma linguagem 
visual mundial presente nos mais diversos cam-
pos. Por meio de suas lentes é possível capturar 
e compartilhar a complexidade da experiência 
humana, uma vez que pode promover a em-
patia, inspirar ação e preservar a memória de 
uma sociedade, tornando-se um meio essen-
cial para o registro da realidade social (SPADIN; 
JUSK; FORECHI, 2020). Direcionada para a área 
documental, voltada para o registro da realida-
de do universo feminino, é uma forma ágil de 
compartilhar as experiências, desafios, triunfos 
e diversidade das mulheres em diferentes con-
textos sociais, culturais e geográficos. Essa abor-
dagem permite destacar questões de gênero, 
promover a conscientização e contribuir para 
a narrativa global sobre a igualdade de gênero 
(SPADIN; JUSK.; FORECHI, 2020). A fotografia 
desempenha um papel poderoso no resgate 
da feminilidade das mulheres após o tratamen-
to oncológico. Após passar por um tratamento 
para o câncer, muitas mulheres enfrentam de-
safios físicos e emocionais que podem afetar a 
sua autoestima e senso de feminilidade. A fo-
tografia pode ser uma ferramenta valiosa para 

ajudar essas mulheres a redescobrir e celebrar a 
sua beleza e força interior (PENTEADO, 2018). O 
objetivo visa promover, por meio da fotografia, a 
conscientização, o diálogo aberto e a valorização 
das experiências individuais das mulheres que 
enfrentam a doença.

Material e Métodos 

Trata-se de um Relato de Experiência do Projeto 
Mulheres em Evidência - Essência da Vida envol-
vendo cinco alunos da graduação em Publici-
dade e Propaganda, na disciplina de Fotografia 
Publicitária e Redação Publicitária, do Centro 
Universitário de Adamantina, iniciado em 04 de 
novembro de 2022 e finalizado em 31 de março 
de 2023 com a Exposição Fotográfica no audi-
tório da faculdade. Uma ação da Pró-Reitoria de 
Extensão do Centro Universitário de Adamanti-
na em parceria com a Rede de Combate ao Cân-
cer, que surgiu durante a campanha Outubro 
Rosa em 2022. A proposta: fotografar 12 mulhe-
res que estavam em tratamento ou já haviam 
superado a doença, em parceria com empresas 
da cidade que forneceram roupas e acessórios 
para as participantes. Todas assinaram o Termo 
de Consentimento Livre Esclarecido para uso 
das imagens e posterior publicação, quando 
necessárias. A atividade ocorreu na sala de es-
túdio, organizado com todo o mobiliário de uma 
produção publicitária, em parceria com o curso 
de Estética e Cosmetologia da faculdade. Neste 
momento da atividade, realizaram-se parcerias 
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com empresas locais, foram fornecidas roupas e 
acessórios para as participantes, visando resga-
tar sua feminilidade e elevar a autoestima destas 
mulheres participantes. Toda a produção foi rea-
lizada com equipamentos fotográficos da facul-
dade e depois foram selecionadas e receberam 
o tratamento de editoração eletrônica com o 
software específico do pacote Adobe e finaliza-
do, encaminhado à gráfica para a elaboração de 
13 painéis com duas placas centrais e com medi-
das de 2,10m x 1,20m, impresso coloridas. 

Resultados e Discussão 

Além de ser uma oportunidade para nós, alunos, 
colocarmos nossos conhecimentos em práti-
ca, o Projeto Mulheres em Evidência - Essência 
da Vida também teve um papel importante no 
resgate da feminilidade e autoestima das par-
ticipantes. Receber o diagnóstico de câncer de 
mama, é uma notícia devastadora para as mu-
lheres, causando forte impacto em sua vida e 
seus familiares, vivenciadas por emoções como: 
sofrimento, raiva, angústia e ansiedade, além de 
causar prejuízos nas habilidades sociais, funcio-
nais e vocacionais (RIBEIRO et al., 2021). Quando 
a mulher recebe o diagnóstico, tem crises de ins-
tabilidade emocional, marcadas por frustrações, 
conflitos, medos e insegurança. Esse sofrimento 
decorre do pensamento de possível morte e da 
associação do caráter incurável da doença (REIS; 
PANOBIANCO; GRADIM, 2019). Nesse sentido, as 
fotos das mulheres participantes da exposição 

não apenas mostram sua beleza e elegância, 
mas também sua força, garra e determinação. 
Segundo Andrade et al. (2022), o cuidado com 
a autoestima da mulher com câncer de mama 
pode influenciar positivamente a sua saúde, 
sendo notório que uma autoestima segura e 
elevada pode ajudar a paciente a ter um melhor 
enfrentamento psicológico e físico a doenças. 
Evidenciar que assim como o tratamento físico, 
o tratamento psicológico na autoestima des-
sa mulher trará para ela uma nova perspectiva 
e uma nova maneira de lidar com esse câncer, 
mostrando para ela que o bem-estar mental 
consigo mesma, pode influenciar diretamente 
e positivamente a sua saúde (ANDRADE et al., 
2022). Cada uma dessas mulheres representa a 
luta e a superação de muitas outras que enfren-
tam ou enfrentaram essa doença. É uma forma 
de celebrar a vida e a coragem dessas guerrei-
ras, e de inspirar outras mulheres a não desisti-
rem de lutar.

Conclusão

Está reflexão é sobre cuidado com a saúde femi-
nina e sobre a resiliência, a capacidade de supe-
ração das mulheres em face de desafios. É uma 
homenagem a todas que lutam/lutaram contra 
o câncer, e um lembrete: mesmo diante das ad-
versidades, é possível encontrar força e beleza 
na vida.
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Introdução 

A LGPD possui um sistema próprio de sanções 
para conseguir responsabilizar os causadores de 
danos a outrem dentro de contratos feitos na 
web, essas sanções variam desde advertência e 
multa, até bloqueio de dados pessoais e proibi-
ção do exercício relacionado ao tratamento de 
dados. Por meio da nova Lei-LGPD que entrou 
em vigor em agosto de 2020 e começou a ter 
multa e punições cabíveis a partir de agosto de 
2021 vem se tornando mais fácil o controle so-
bre os contratos que ocorrem na internet de di-
versos tipos, como por exemplo o mais comum: 
compra e venda de serviços e objetos. Quando 
algumas das partes descumprem seu papel 
dentro da obrigação são usadas ferramentas es-
pecíficas da LGPD e também outras leis cabíveis 
ao tema para obrigar a parte em débito a cum-
prir com o seu papel. O objetivo geral da presen-
te revisão de literatura é investigar o regime de 
responsabilidade civil adotado na aplicação da 
LGPD. Para tanto, foram elencados os seguintes 
objetivos específicos: analisar a legislação vigen-
te a respeito do tema, além de investigar a dou-
trina e jurisprudência acerca do tema. 

Material e Métodos 

Para o desenvolvimento do presente trabalho 
estruturamos uma pesquisa qualitativa de natu-
reza bibliográfica. Trata-se de pesquisa qualita-
tiva, de natureza exploratória, onde, a partir de 
uma análise bibliográfica, será contextualizada a 
análise do instituto da responsabilidade civil no 
âmbito da Lei Geral de Proteção de Dados Pes-
soais. Trata-se de pesquisa bibliográfica, pois, a 
partir das produções acadêmicas constantes, 

sobretudo, em livros de autoria de renomados 
autores do cenário jurídico brasileiro, em uma 
análise conjunta a legislação vigente, se procu-
rará explicar a aplicação do instituto jurídico da 
responsabilidade civil no âmbito da Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais. (GIL, 2022). Para 
tanto, primeiramente será analisado o conceito 
e principais características da obrigação objeto 
deste trabalho, a partir de suas definições dou-
trinárias. Na sequência, será analisada a legisla-
ção vigente a respeito do tema, com especial en-
foque ao Código Civil (Lei n. º 10.406/2002) e Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais . Por fim, 
se analisará tais definições legais por meio dos 
estudos doutrinários a respeito do tema objeto 
da presente pesquisa.

Resultados e Discussão 

Responsabilidade civil é a tomada de medidas 
para que uma pessoa repare os danos que cau-
sou a um terceiro por meio de suas ações ou 
omissões que ocasionaram na violação de uma 
norma jurídica legal ou contratual, nascendo as-
sim uma obrigação de reparar o ato danoso. No 
Brasil, a LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados é 
uma lei focada em diretrizes para a gestão de da-
dos dos consumidores pelas empresas, suas nor-
mas determinam orientações para que a coleta, 
armazenamento e tratamento de dados seja 
feita de forma segura, respeitando a privacidade 
dos usuários, além de determinar as penalida-
des para caso ocorra o descumprimento de suas 
condições (CAPANEMA, 2020). A classificação da 
responsabilidade civil é feita levando em consi-
deração dois aspectos, e assim pode ser classi-
ficada em função da culpa ou da natureza. Em 
função da culpa leva em consideração a neces-
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sidade probatória, e é subdividida em objetiva e 
subjetiva. Na classificação objetiva não depende 
da existência de culpa para ser caracterizada a 
responsabilidade, enquanto na subjetiva a víti-
ma necessita provar a culpa do agente, deven-
do assim existir quatro elementos, sendo eles a 
conduta do agente; a culpa; o nexo de causalida-
de; o dano causado a vítima. Em função da na-
tureza considera a relação entre o dever jurídico 
violado, se houver previsão em contrato violado 
entre as partes, nesse caso será contratual. En-
tretanto, se o dever jurídico violado estiver na le-
gislação ou em princípios, portanto a responsa-
bilidade será extracontratual, também chamada 
de ilícito absoluto ou ilícito aquiliano. (COSTA, 
2022). No contexto da LGPD, a responsabilidade 
civil se aplica aos casos em que ocorre o trata-
mento inadequado ou ilícito de dados pessoais, 
prevendo que as empresas são responsáveis por 
danos causados em decorrência do tratamento 
inadequado ou ilícito de dados pessoais. Assim, 
para MORAES (2019) para entendermos qual a 
espécie de responsabilidade civil será aplicada 

devemos primeiramente analisar o artigo 45 da 
Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), o qual 
prevê em seu caput que as hipóteses de viola-
ção do direito no âmbito das relações de consu-
mo se sujeitarão às regras de responsabilidade 
previstas na legislação pertinente. Diante disso 
conclui-se que a responsabilidade civil prevista 
nas relações de tratamento de dados pessoais, 
será subjetiva, motivo pelo qual deve possuir a 
existência de nexo de causalidade, dano e culpa 
do agente de tratamento, para que os agentes 
possam ser responsabilizados. 

Conclusão

Em vista dos argumentos apresentados, pode-
mos concluir que a responsabilidade civil no âm-
bito na LGPD ocorrerá nos casos em que hou-
ver o mau manuseio dos dados pessoais, e com 
isso as empresas serão responsáveis na espécie 
subjetiva, necessitando assim que seja provada 
a culpa do agente.
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Introdução 

O Brasil apresenta condições geográficas favo-
ráveis para a exploração de fontes renováveis de 
energia. Embora a matriz elétrica nacional seja 
predominantemente de base hidroelétrica, tem-
-se observado uma participação crescente da 
energia solar (Medeiros et al., 2021). A opção mais 
viável para que se pudessem aumentar a parti-
cipação, na matriz energética brasileira, foi a 
abertura para que a iniciativa privada investisse 
na geração fotovoltaica pois, é uma forma mais 
rápida de investimento em Geração Distribuída 
(GD) de energia elétrica. No Brasil, a definição de 
GD consiste na geração de energia por fontes re-
nováveis com conexão em redes de distribuição 
próximas ao consumidor, que podem atender 
a demanda local (RIGO et al., 2019). Uma usina 
solar é um sistema fotovoltaico de grande porte 
planejado para produzir e vender energia elétri-
ca. A produção de energia provém dos painéis 
fotovoltaicos que convertem a energia solar em 
energia elétrica na forma contínua, que preci-
sa ser convertida para a forma alternada (forma 
tradicional de consumo) através do uso de inver-
sores (RIBEIRO et al., 2017). O objetivo deste tra-
balho é pesquisar os investimentos necessários 
para aquisição de equipamentos e instalação 
dos módulos fotovoltaicos, bem como analisar o 
período de recuperação do investimento, consi-
derando o custo total do projeto, que abrange 
tanto os investimentos iniciais quanto os custos 
operacionais da implantação do negócio. Além 
disso, busca-se avaliar a viabilidade econômica 
desse tipo de empreendimento, assim como a 
sustentabilidade econômica , além da sua con-

tribuição para a redução das emissões de carbo-
no na região de Mariápolis, São Paulo. 

Material e Métodos 

Neste estudo, a avaliação da viabilidade econô-
mica e financeira da usina Fotovoltaica em Ma-
riápolis foi realizada por meio de abordagens 
quantitativas, que permitiu uma compreensão 
abrangente dos fatores que impactam a viabi-
lidade do estudo. Foram realizados levantamen-
tos bibliográficos, na base de dados do Google 
Acadêmico, com as palavras-chave “energia so-
lar”, “projeto de viabilidade econômica e finan-
ceira” e “sustentabilidade”, para busca de artigos 
científicos e pesquisas pertinentes à temática 
de estudo. A partir desse levantamento biblio-
gráfico, foram selecionados artigos da área que 
forneceram embasamento teórico e metodo-
lógico, para revisão de literatura. Esses artigos 
foram analisados e utilizados como referências 
para sustentar as análises e discussões do traba-
lho. A caracterização quantitativa deste estudo, 
fundamentou-se em dados experimentais, jun-
tamente com a coleta e análise de dados numé-
ricos. Essa abordagem permitiu uma avaliação 
objetiva e mensurável da viabilidade econômica 
e financeira da usina solar. A quantificação de 
investimentos iniciais, custos operacionais, flu-
xos de caixa projetados e indicadores financei-
ros como TIR, Payback e Índice de Rentabilidade 
possibilitou uma análise detalhada das perspec-
tivas financeiras do projeto. Essa abordagem 
quantitativa é essencial para fundamentar as 
decisões com base em números tangíveis, o que 
facilita a comparação com os padrões oferecidos 
pelo mercado. Os cálculos e análises dos dados 
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foram realizados utilizando a plataforma Micro-
soft Excel. Os dados incluíram informações so-
bre investimentos iniciais, custos operacionais, 
estimativas de produção de energia solar, taxas 
de retorno financeiro, BNDES e outras variáveis 
relevantes para a viabilidade do projeto. 

Resultados e Discussão 

A análise de investimento para aquisição de 
equipamentos e instalação dos módulos foto-
voltaicos fornece informações essenciais para a 
implementação de um sistema de energia solar 
eficiente e economicamente viável. Essa análi-
se é um passo crítico na avaliação da viabilida-
de econômica do projeto. Na primeira etapa da 
análise, foram analisados os investimentos ne-
cessários em equipamentos como painéis sola-
res, inversores, estrutura de montagem, cabea-
mento e componentes de proteção e controle, 
estimados em R$ 891.434,72. Além disso, a ins-
talação dos módulos fotovoltaicos implica nas 
despesas com mão de obra qualificada, monta-
gem da estrutura de suporte, conexões elétricas 
e testes de funcionamento, resultando em um 
custo adicional de R$ R$ 373.373,60. Com base 
nas informações fornecidas, pode-se calcular 
uma taxa de retorno (payback) de 5 anos e 2 me-
ses, o índice de rentabilidade de 19% na usina 

é uma notícia extremamente positiva, indican-
do que o projeto tem a capacidade de se pagar 
nesse período e começar a gerar lucro acima das 
taxas oferecidas pelo mercado financeiro. Cada 
um Real investido no projeto, tem o potencial de 
gerar um retorno de 19 centavos. demonstrando 
sua atratividade financeira. Além dos aspectos 
financeiros, é fundamental considerar os bene-
fícios ambientais e sociais da energia solar. Essa 
fonte de energia contribui para reduzir as mu-
danças climáticas e preservar os recursos natu-
rais, pois não envolve a queima de combustíveis 
fósseis ou a geração de resíduos poluentes. A 
energia solar gera empregos durante a constru-
ção da usina, melhora a qualidade do ar e ofe-
rece uma fonte de energia confiável e acessível 
para a comunidade local. 

Conclusão

Com o estudo da viabilidade econômica e fi-
nanceira, pode-se afirmar que a implementação 
de uma Usina Solar Fotovoltaica em Mariápolis, 
dentro dos padrões e parâmetros aqui apresen-
tados é viável, apresentando, além do retorno 
financeiro, um significativo passo em direção a 
um futuro mais limpo e promissor para o muni-
cípio.

Referências Bibliográficas 

Dados sobre Operações de Financiamentos. BNDES. Disponível em: https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/transparencia/centraldedownloads. Acesso em: 
24 ago. 2023 Medeiros, S.E.L., Nilo, P.F., Silva, L.P., Santos, C.A.C., Carvalho, M., Abrahão, R., 2021. Influence of climatic variability on the electricity generation potential by 
renewable sources in the Brazilian semi-arid region. J. Arid Environ. 184, 104331. https://doi.org/https://doi.org/10.1016/j.jaridenv.2020.104331 RIBEIRO, R. et al. Proposição 
de uma metodologia para análise de viabilidade econômica de uma usina fotovoltaica. Revista Principia—Divulgacao Científica e Tecnológica Do IFPB, v. 1, p. 84-92, 
2017. RIGO, P. D. AVALIAÇÃO DA GESTÃO DA CONSTRUÇÃO DE UMA USINA SOLAR FOTOVOLTAICA. In Congresso Brasileiro de Energia Solar-CBENS (pp. 1-9), 2019. 
Roteiro para elaboração de projeto de investimento. Banco do Brasil. Disponível em: https://www.bb.com.br/docs/pub/emp/mpe/dwn/RoteiroAempresarial.pdf. Acesso 
em: 25 ago. 2023. 

Palavras-Chave: Viabilidade econômica.. Energia Solar.. Fotovoltaico.. Sustentabilidade.. Futuro co-
mum.

 

 



114

TRÁFICO INTERNACIONAL DE PESSOAS: LEI Nº 13.344/16
Leonardo Da Silva Dias

Vinicius Silva Cavalheiro
Fernanda Stefani Butarelo

Centro Universitário de Adamantina.
98519@fai.com.br

Introdução 

O presente trabalho tem o objetivo de analisar o 
crime de tráfico internacional de pessoas, com 
enfoque na Lei nº 13.344, de 06/10/2016. A prote-
ção humana unifica todas as medidas e ações 
que viabilizem a segurança, o bem estar das 
pessoas, a prevenção de situações que possam 
colocar a vida das pessoas em risco, abrangendo 
a proteção digital que visa a proteção de dados. 
Constatou-se que o delito, objeto de estudo, teve 
origem com o tráfico negreiro, posteriormente 
alcançou o tráfico de mulheres, ampliando-se 
para o tráfico de pessoas. O Brasil, buscando 
combater essa prática criminosa e desumana, 
tornou-se signatário de diretrizes e normas in-
ternacionais, como a Convenção de Palermo, 
objeto do Decreto nº 5.015, de 12/04/2004, que 
tem a finalidade de firmar cooperação entre Es-
tados soberanos para prevenir e combater mais 
eficazmente a criminalidade organizada trans-
nacional. Nesse contexto, a legislação brasileira 
tem sido aperfeiçoada, surgindo, então, a Lei nº 
13.344/16, que dispõe sobre a prevenção e repres-
são ao tráfico interno e internacional de pessoas 
e sobre medidas de atenção às vítimas, pois o 
Brasil mantém compromisso internacional de 
criar meios para combater o crime de tráfico de 
pessoas em todo o seu território.

Material e Métodos 

A pesquisa, de natureza qualitativa, está fun-
damentada na análise da legislação relaciona-
da com o tráfico internacional de pessoas, com 
enfoque na Lei nº 13.344/16. O estudo aborda as 
medidas preventivas e repressivas ao crime de 
tráfico internacional de pessoas, conforme pre-
visão legal. Por meio de pesquisa bibliográfica, 

livros e artigos científicos, pesquisa documental 
na jurisprudência brasileira, bem como busca 
ativa pelo tema em podcasts, entrevistas com 
ativistas que trabalham no resgate de pessoas 
vítimas do referido crime, foi possível compre-
ender os mecanismos existentes e a ineficácia 
ainda presente no cenário nacional, pois o crime 
bárbaro de tráfico internacional de pessoas ain-
da está presente, violando direitos e a dignidade 
humana de muitas pessoas. É necessário expor 
o tema, com o fim de promover debates e cons-
cientização que possam colaborar com o com-
bate da prática criminosa e hedionda. 

Resultados e Discussão 

Por meio da presente pesquisa, levando-se em 
conta o levantamento bibliográfico e documen-
tal realizado, constatou-se que o tráfico interna-
cional de pessoas representa uma grande ame-
aça para os seres humanos, tanto no âmbito 
nacional como no âmbito internacional. Neste 
sentido, vale registrar que os agentes criminosos 
beneficiam-se das condições precárias das víti-
mas, atraindo-as para essa exploração. Com base 
nos dados coletados, verificou-se que os índices 
de tráfico internacional de pessoas no Brasil são 
elevados, embora tenha ocorrido um importan-
te avanço na legislação brasileira, como a Con-
venção de Palermo e a edição da Lei nº 13.344/16. 
É possível observar que o Brasil comprometeu-
-se a instituir medidas de prevenção e comba-
te ao tráfico de pessoas, sobretudo em grandes 
cidades, onde as vítimas são mais vulneráveis. A 
Lei nº 13.344/16 também promoveu alterações 
no Código Penal, prevendo, inclusive, tipos pe-
nais relacionados ao crime de tráfico de pesso-
as para diversos fins. Com a referida lei, o rol foi 
ampliado, passando a tratar sobre os crimes de 
exploração comercial, sexual, laboral e de retira-
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das de órgãos. Não obstante a importância da 
legislação para o combate ao crime de tráfico de 
pessoas, tem-se observado que a Lei nº 13.344/16 
tem lacunas, falhas em seus objetivos, haja vista 
o alto nível de brasileiros que foram inseridos no 
submundo do tráfico e da exploração de pesso-
as, sendo foco o ano de 2021. Constata-se que a 
Lei nº 13.344/16, embora represente um avanço 
legislativo, ainda demonstra ineficácia no com-
bate ao crime de tráfico internacional de pes-
soas no Brasil. É preciso que sejam formulados 
novos diplomas legais que abordem com mais 
afinco a matéria, com o objetivo de reduzir os 
índices de tráfico de pessoas no país. Para além 
das mudanças legislativas e do aperfeiçoamen-
to da legislação existente, é imprescindível que 
as autoridades públicas se unifiquem, para jun-
tar esforços com a finalidade de criarem políti-
cas públicas sobre a temática tratada, em con-
cordância com a Convenção de Palermo e com a 
Constituição Federal de 1988 que tem como um 
dos principais fundamentos a dignidade da pes-
soa humana (art. 1º, inciso III da CF). A conscien-

tização da sociedade civil também é essencial 
para prevenir e combater o tráfico internacional 
de pessoas. Neste sentido, o presente trabalho 
visou expor o tema, com o fim de promover 
conscientização em prol do combate à prática 
criminosa e hedionda do tráfico internacional 
de pessoas. 

Conclusão

Constata-se que a Lei nº 13.344/16, embora repre-
sente um avanço legislativo, demonstra lacunas 
e falhas no combate ao crime de tráfico inter-
nacional de pessoas. Assim, é preciso que sejam 
formulados novos diplomas legais que abordem 
com mais afinco a matéria. Ademais, é notório 
que além das alterações legislativas, o combate 
à prática criminosa e hedionda do tráfico inter-
nacional de pessoas, com vistas à redução dos 
índices atuais, depende de políticas públicas efi-
cazes e da colaboração da sociedade civil. 
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Introdução 

O tema do presente estudo se debruça sobre a 
transferência de título eleitoral , identificando 
quais os requisitos legais para que possa ocor-
rer as controvérsias e polêmicas ligadas ao tema. 
Tem como objetivo alertar e conscientizar , prin-
cipalmente eleitores sobre o que pode aconte-
cer sobre uma simples transferência de domi-
cílio eleitoral e suas consequências. Para mim 
e para todos é de suma importância saber de 
como seu representante chegou ao poder . Este 
estudo visa uma maior conscientização do elei-
tor sobre o problema . Neste contexto procura-
remos mostrar que existe certos requisitos para 
tal ato tendo ao dispor farto material legislativo e 
sua aplicação , deixando claro a interferência nos 
resultados das eleições principalmente nos pe-
quenos municípios. Abordaremos a questão das 
fraudes no processo eleitoral brasileiro com uma 
pesquisa voltada para as transferência de titulo 
que ocorre sem os critérios exigidos pela legisla-
ção e o por que não da fiscalização por parte da 
justiça eleitoral uma vez que ela mesma men-
ciona em como fazer tal fiscalização . A pesquisa 
inicia-se com uma explanação do caminho his-
tórico eleitoral no Brasil. Data de 1532 a primeira 
eleição realizada em solo brasileiro, ocorrida na 
então Vila de São Vicente ( atual cidade São Vi-
cente – litoral do Estado de São Paulo ), por de-
terminações das Ordenações do Reino, o povo 
foi as urnas para eleger o Conselho Municipal. 

Material e Métodos 

Trata-se de uma pesquisa aplicada que procura 
mostrar uma problemática sobre transferência 
de título eleitoral , embora exista legislação per-

tinente, na prática não é aplicada como devia. 
Quanto a abordagem é uma pesquisa quantita-
tiva de cunho ordeiro que tem sua solução posi-
tivada na legislação vigente especial. Seu objeti-
vo é descritivo pois aponta onde é mais visível tal 
fenômeno, ficando evidenciado nos municípios 
com menores número de habitantes . Nosso 
Código Eleitoral Lei 4737/65 e legislações com-
plementares como a Lei 6996/82 e a Resolução 
n° 23659/2021do TSE é bem explícito quanto ao 
assunto do nosso tema TRANSFERÊNCIA ELEI-
TORAL que será admitida satisfeitas as seguin-
tes exigências: Inciso III do art 55 §1° residência 
mínima de 3 (três ) meses no novo domicílio, 
atestado pela autoridade policial ou provada por 
outros meios. Consultado reportagens de sites 
sobre o tema bem como sites do IBGE ( Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatísticas ) e do TSE ( 
Tribunal Superior Eleitoral ). 

Resultados e Discussão 

O resultado desse trabalho nos leva a crer em 
um desinteresse por parte da Justiça Eleitoral no 
tocante a fiscalização na confirmação de dados 
e residência dos eleitores que solicitam transfe-
rência do domicílio eleitoral, também por parte 
dos políticos locais que por interesse próprio ou 
ignorância também não se manifestam, verifi-
cou-se que essa cobrança quanto aos requisitos 
para mudança de domicílio eleitoral junto a Jus-
tiça Eleitoral ocorre no caso de novos candidato, 
mas nunca ao eleitorado comum. Para (SOBRI-
NHO,1949,P.43 ) “ Constitui o domicílio eleitoral 
uma das condições a que está subordinado o 
direito de voto. Ninguém vota onde quer, mas 
onde a lei permite, ou indica a lei, procura en-
contrar , através da prova do domicílio, uma re-
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lação de interesse, para justificativa do sufrágio”, 
corroborando com o fato escreveu (FULGÊNCIO, 
P.119 ) “ O direito eleitoral não pode ser exerci-
do senão em lugar em que o cidadão tenha o 
seu domicílio político”. Mesmo o Tribunal Supe-
rior Eleitoral entender que o conceito de “do-
micílio eleitoral ” é mais elástico do que o pre-
conizado no Código Civil, é nítido de que nem 
todas as transferências de domicílio eleitoral se 
encaixariam em tal definição. Considerando os 
exemplos das seguintes cidades em números 
de habitantes e números de eleitores temos : ( 
fonte IBGE.2022, TSE ) ARCO ÍRIS –SP 2044 habi-
tantes 2264 eleitores BORÁ - SP 907 habitantes 
1030 eleitores BREJO ALEGRE -SP 2565 habitan-
tes 2615 eleitores MACUCO - RJ 5415 habitantes 
7153 eleitores CATOLÂNDIA - BA 3434 habitantes 
3948 eleitores Cada município com suas pecu-
liaridades , seja ele pequeno ou médio ,conside-
rando os vínculos políticos, econômicos, social, 
familiar, afetivo, profissional, patrimonial ou co-
munitário (entendimento do Superior Tribunal 
Eleitoral ) ainda assim é um número que não 

tem como afirmar que não existe transferências 
de títulos eleitorais com finalidade eleitorais. Ao 
transferir seu domicílio eleitoral de forma frau-
dulenta ou seja não dispõe dos requisitos neces-
sários o eleitor está cometendo crimes tipifica-
dos no Código Eleitoral em seus Artigos 55 §1° 
INCISO III e Artigo 350 com pena de Reclusão de 
até 5 anos e o pagamento de 5 a 15 dias-multa , 
se o documento é público , e Reclusão de até 3 
anos e o pagamento de 3 a 10 dias-multa , se o 
documento for particular. 

Conclusão

A Justiça Eleitoral deve ser imparcial, afim de 
manter o equilíbrio dos interesses das pessoas 
, para tanto deve fazer seu papel mesmo apare-
cendo as vésperas de eleições em manter a li-
sura e transparência do processo eleitoral come-
çando pelo alistamento e as transferências dos 
domicílios eleitorais. 
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Introdução 

A violência obstétrica é uma forma de agressão 
cometida contra as mulheres em um momen-
to de extrema vulnerabilidade, isto é, enquanto 
gestantes ou puérperas, infringindo diversos di-
reitos fundamentais e colocando em risco a vida 
da mãe e da criança, além de gerar traumas psi-
cológicos à mulher, em um período onde o ris-
co de depressão pós parto é iminente. É notório 
que muitas mulheres estão sujeitas a sofrer essa 
violência, mesmo já existindo previsões legais 
acerca do tema, como também estudos e de-
núncias que objetivam findar com essa barbárie. 
No entanto, tal prática ainda é uma realidade. 
Diante disso, o presente trabalho busca anali-
sar o tema da violência obstétrica, com enfoque 
na mulher encarcerada, haja vista que estas se 
encontram em uma situação de vulnerabilida-
de ainda maior do que as demais, vivendo em 
presídios precários e estruturados para homens, 
sem a garantia de que seus direitos serão obser-
vados. O sistema carcerário brasileiro apresenta 
muitas falhas, principalmente se tratando do 
sistema feminino, muitas vezes esquecido pelo 
Estado e pela sociedade civil.

Material e Métodos 

A presente pesquisa, de natureza qualitativa, 
buscou compreender como funciona a violência 
obstétrica dentro dos presídios brasileiros, utili-
zando artigos científicos, teses e reportagens so-
bre o tema. Vale ressaltar que o estudo também 
utilizou como referência a história do sistema 
carcerário feminino no Brasil e como o seu surgi-
mento reflete ainda hoje nas vidas das mulheres 
apenadas. Após a compreensão de como ocor-
rem tais casos, objetivou-se analisar quais medi-

das têm sido adotadas para combater a violên-
cia obstétrica contra as mulheres encarceradas, 
bem como se as forças empregadas têm apre-
sentado resultados satisfatórios. Por fim, após a 
constatação de que muito se falta para diminuir 
significativamente os casos de violência obsté-
trica nos presídios femininos do Brasil, foram 
apontadas algumas ações alinhadas às práticas 
já existentes que poderão contribuir para uma 
maior segurança das mulheres.

Resultados e Discussão 

A violência obstétrica é a praticada contra a mu-
lher gestante antes ou durante o parto, poden-
do ocorrer também após o nascimento, já no 
período puerperal. Esta violência é manifestada 
de diversas formas, seja por abuso físico, sexu-
al ou verbal, bem como submissão da mulher 
a procedimentos desnecessários e/ou contra o 
seu consentimento, dentre outras formas. Algu-
mas práticas são tão mascaradas e enraizadas 
no cotidiano social, que não são notadas como 
uma agressão. No entanto, importante destacar 
que cada vez mais busca-se a conscientização 
da mulher e de seu ciclo de apoio para que tais 
casos sejam percebidos e denunciados. Quando 
a violência obstétrica é voltada para a mulher 
presa, as possibilidades de infligir dor e sofri-
mento são ainda maiores, visto que muitas não 
possuem um ciclo de apoio e instrução comple-
ta sobre os seus direitos, além de se encontra-
rem encarceradas em presídios sem a mínima 
estrutura para as especificidades que a mulher 
gestante, puérpera ou lactante necessita. Os 
presídios femininos brasileiros, em sua grande 
maioria, são instalações feitas e pensadas para 
a acomodação de homens condenados, ou seja, 
não houve um planejamento para construir uni-
dades prisionais que atendessem às demandas 
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do corpo feminino, como unidades de saúde 
para realização de exames pré-natal, materni-
dades com condições mínimas de habitação e 
salas de ambientação para o desenvolvimento 
da criança em fase de amamentação, uma vez 
que normalmente permanecem junto com a 
mãe durante os seis primeiros meses de vida. Tal 
descrição é uma realidade um tanto quanto dis-
tante, pois o que as mulheres gestantes enfren-
tam é a escassez de acesso à saúde, ainda que 
seja garantido em lei o devido acompanhamen-
to médico durante a gestação. Muitas mulheres 
encarceradas estão submetidas a um parto do-
loroso e que atenta diretamente contra a digni-
dade humana, a exemplo disso é que apenas em 
2017 foi sancionada a Lei nº 13.434, de 12 de abril 
de 2017, que versa sobre a proibição do uso de 
algemas em mulheres que estejam em trabalho 
de parto e naquelas que acabaram de dar à luz. 
A implementação de políticas públicas que vi-

sem dar segurança para a mulher gestante ou 
puérpera que se encontra encarcerada é urgen-
te e viável, podendo ser solucionada pelo Estado 
com o apoio da sociedade civil.

Conclusão

Conclui-se que o sistema carcerário brasileiro 
não buscou se adequar aos regimentos necessá-
rios para atender à população feminina. Dentre 
as várias agravantes, a violência obstétrica, tema 
tratado no presente trabalho, fere diretamente 
o princípio da dignidade humana, dadas as cir-
cunstâncias a que as mulheres ficam submeti-
das. É necessário expor o tema, para que as refle-
xões e os debates impulsionem ações concretas 
de proteção dos direitos das mulheres encarce-
radas. 
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Introdução

Atualmente, muito se ouve falar sobre o cha-
mado “dano estético”. E isso se deve ao fato de 
procedimentos e intervenções estéticas terem 
a simpatia da grande massa consumidora. Não 
obstante, é possível verificar a ocorrência de 
tais danos também no âmbito extracontratual e 
sendo tão comum quanto a contratual. Diante 
disso, verifica-se que se instaura sobre a matéria, 
grande controvérsia, tanto na doutrina quanto 
na jurisprudência e formando-se duas correntes 
acerca da concepção do dano estético. A súmula 
387 do Superior Tribunal de Justiça pacificou o 
entendimento daquela Corte, porém, não foi su-
ficiente, já que ainda se encontram obras doutri-
nárias e julgados onde os operadores defendem 
a solução que lhes parece ser a melhor resolu-
ção para a matéria.  A primeira, defende que o 
dano estético é uma espécie de dano moral e 
com ele deve ser reparado. A segunda, defende 
que o dano estético é uma nova modalidade de 
dano à pessoa, e por esse motivo merece trata-
mento autônomo, constituindo, portanto, uma 
terceira espécie de dano. À vista dessa proble-
mática, objetiva-se examinar e discorrer sobre as 
divergências acerca do conflito de concepção e 
classificação do dano estético.

Material e Métodos

O presente trabalho de pesquisa científica teve 
como objetivo examinar e discorrer sobre o 
conflito de concepção do dano estético. Assim 
sendo, foi imprescindível a leitura de obras dou-
trinárias de renomados juristas, a saber: Flávio 
Tartuce, Teresa Ancona Lopez, Maria Helena Di-
niz, Caio Mário da Silva Pereira, entre outros. De 
igual modo realizou-se também a leitura das 
jurisprudências dos Tribunais. Ainda, também 

houve a leitura de trabalhos de conclusão de 
curso e artigos científicos sobre a temática. A 
análise doutrinária foi essencial, principalmen-
te para fornecer subsídios ao desenvolvimento 
deste trabalho nos eixos norteadores do tema, a 
responsabilidade civil, o dano moral e o dano es-
tético. Ademais, quanto a motivação temos um 
assunto que por si só instiga o estudo, sobretudo 
por estar tão em voga nos últimos tempos. Ain-
da, por tratar-se de matéria que naturalmente 
evolui sua concepção e seus conceitos, asseme-
lhando-se ao dano moral, o que demanda cons-
tante leitura, inclusive dos julgados. Possui uma 
abordagem qualitativa, objetivando a melhor 
compreensão do assunto, com a visão teórica 
das doutrinas e a maneira como ocorre na práti-
ca, com a jurisprudência.

Resultados e Discussão

Primordialmente, podemos dizer, em termos 
de definição clássica dos danos possuímos a 
seguinte ideia do Dano material sendo aquele 
“prejuízo que ocorre no patrimônio da pessoa, 
ou seja, perda de bens ou coisas que tenham va-
lor econômico” e Dano Moral “a violação da hon-
ra ou imagem de alguém”.

Enquanto o primeiro atinge o patrimônio o se-
gundo encontra-se na ofensa aos direitos da 
personalidade (intimidade, privacidade, honra e 
imagem).

Parece claro que o dano material é palpável, 
perceptível, facilmente mensurável, enquanto o 
moral depende de uma análise maior enquanto 
a própria pessoa e seu subjetivo para aceitar a 
sua existência.

O resultante destas duas análises não se amol-
daria em dano estético. De comum consenso, 
dano estético jamais seria comparado ao mate-
rial, afinal, definir como valor econômico tal dano 
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não segue a lógica de sua definição. No mesmo 
ponto poderíamos afirmar que, dano estético 
não envolve apenas o intangível da tristeza em 
parâmetros da intimidade, privacidade, honra, 
destacando-se que a imagem definida no dano 
moral é sobre o que a pessoa representa. 

Desta feita, parece razoável em destacar que 
dano material está relacionado ao dano ao pa-
trimônio econômico ocasionado pelo resultado 
danoso. O moral, sobre as consequências do re-
sultado em relação ao subjetivo do lesado, en-
quanto o Dano estético encontra-se no resultado 
enquanto ao próprio lesado, que a recomposi-
ção de tal dano não se preenche apenas pelo pa-
gamento da coisa ou pela valorização dos senti-
mentos envolvidos ao fato, mas sim, às marcas 
em sua aparência como marco da ocorrência 
do resultado danoso ocorrido. Diante disso, sur-
ge uma movimentação na doutrina e jurispru-
dência acerca do modo de concepção do dano 
estético. Lecionando ser dano estético espécie 
de dano moral, Lopez (2021) questiona a cumu-
lação dos danos estéticos já que também são 
danos morais. Diz a autora que o estético ofende 
bens inestimáveis, provocando danos à pessoa. 
Acrescenta que o dano que deforma a integrida-
de física não se compara a qualquer outro tipo 
de dano moral, pois é mais grave, ao passo que 

além de gerar sofrimento pela transformação fí-
sica, gera outro dano moral, e trata-se do dano 
moral à imagem social. Ainda, destaca que há no 
dano estético um obstáculo a mais, referindo-se 
à humilhação diuturna e perene que perpassa 
a vítima ao ter que enfrentar o ambiente social 
do qual ela não pode fugir. Lado outro, Tartuce 
(2022) enumera duas premissas utilizadas para 
a mudança de entendimento, as quais, por con-
sequência, desvinculam o dano estético do dano 
moral. A uma, porque haveria uma lesão a mais 
à pessoa humana, na hipótese de constatar a 
ocorrência do dano estético. A duas, a presença 
de um dano à imagem, o qual na dicção do texto 
constitucional é mencionado separado do dano 
moral.

Conclusão

Por todo o exposto, concluímos que o operador 
do direito defenderá o modo de concepção que 
entende ser o razoável tratamento da matéria. 
No mais, o dano estético está evoluindo. O dano 
moral nem sempre foi compreendido como é 
hoje, seu conceito avançou e assim ocorre com 
o dano estético.
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Introdução

O presente estudo debruça-se sobre a impor-
tância do inquérito policial na persecução penal, 
tratando-se da problemática do valor probatório 
do inquérito policial tendo em vista a divergên-
cia doutrinária e jurisprudencial acerca do tema, 
sendo que alguns doutrinadores entendem ser 
possível a utilização dos elementos produzidos 
na fase do inquérito para a condenação no pro-
cesso penal, de outro modo em sentido contrá-
rio, outros doutrinadores consideram inadmis-
sível o uso dos elementos colhidos no IP para 
fundamentar uma condenação, visto que, tais 
elementos foram produzidos sem contraditório 
e ampla defesa. Diante da problemática, obje-
tiva-se discorrer sobre as divergências doutri-
nárias acerca do valor probatório do inquérito, 
a importância do inquérito na persecução pe-
nal, o valor dos indícios colhidos, seus vícios, as 
provas irrepetíveis, e a influência do inquérito 
policial sobre a decisão do juiz, na formação de 
seu convencimento e tomada de decisões, seja 
resultando em condenação ou em absolvição 
de réus. A importância da abordagem do tema 
atualmente revela que o inquérito policial bem 
conduzido é fundamental para garantir um 
processo penal justo e equitativo, as evidências 
coletadas servem tanto para acusação, quanto 
para a defesa, portanto, a qualidade das investi-
gações possuem grande relevância na redução 
de erros judiciais, por exemplo condenações de 
inocentes. 

Material e Métodos

Trata-se de uma pesquisa básica, quanto à moti-
vação, pois visa ampliar os conhecimentos acer-
ca do tema, com a abordagem é qualitativa, com 
a intenção de compreender o assunto a partir 

da visão de doutrinadores e estudiosos do tema. 
Com base no objetivo de dissertar a importân-
cia do inquérito policial a pesquisa aplicará o 
método exploratório. Para tanto a pesquisadora 
desenvolveu uma pesquisa bibliográfica utiliza-
do diversos meios, pesquisas em obras doutri-
nárias, regulamentos legais, artigos científicos 
sobre o tema, revisão bibliográfica de fontes 
acadêmicas, além de jurisprudências e julgados, 
os quais permitiram concluir a divergência de 
entendimento acerca da problemática, e entre 
outros aspectos presentes no tema. 

Resultados e Discussão

Revelou-se uma diversidade de entendimentos 
em relação à importância do inquérito policial 
na persecução penal, existem diversos aspectos 
que fundamentam a relevância dessa etapa in-
vestigativa. Com o estudo do tema foi possível 
concluir que a jurisprudência, doutrina e a lei se 
posicionam em sentido de adotar o valor proba-
tório do inquérito somente quando reforçada a 
prova produzida em juízo (GODOY FILHO, 2016). 
Os elementos produzidos durante o inquérito 
serviriam como reforço para o convencimento 
do juiz. Ainda, sobre o valor referente a prova no 
inquérito policial, o Código de Processo Penal no 
artigo 155, dispõe que “O juiz formará sua convic-
ção pela livre apreciação da prova produzida em 
contraditório judicial, não podendo fundamen-
tar sua decisão exclusivamente nos elementos 
informativos colhidos na investigação, ressalva-
das as provas cautelares, não repetíveis e anteci-
padas”, concluindo-se que não deve a condena-
ção ser exclusivamente com base no inquérito 
policial (LOPES JR., 2023). Em resumo, os indícios 
colhidos durante a instrução criminal irão forne-
cer auxílio para a prolação da sentença, geral-
mente são as mesmas provas obtidas no inqué-
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rito, refeitas em juízo (GODOY FILHO, 2016). Por 
não existir a figura do contraditório no inquérito 
policial, as peças produzidas nesta fase, em ge-
ral o depoimento de testemunhas, acusado ou 
da vítima, devem ser corroborados em juízo, sob 
pena de nulidade do processo (GODOY FILHO, 
2016). Ressalta-se que o sistema da livre con-
vicção orienta no sentido de que o magistrado 
deve condenar com base nas provas contradi-
tas, ou seja, aquelas que foram submetidas às 
partes, para que pudessem valer-se do contradi-
tório, impedindo, que a sentença condenatória 
fosse apenas com base em elementos colhidos o 
inquérito policial (GODOY FILHO, 2016). Portan-
to, o IP tem uma função importante na reunião 
inicial de elementos informativos, que possibili-
tam que as queixas crimes e denúncias sejam 

devidamente embasadas, assegurando assim a 
legalidade e justiça, para que a lei seja cumprida 
e para que ninguém seja processado criminal-
mente sem que haja suspeitas concretas para 
tanto (SOUZA, 2023).

Conclusão

A reunião dos conhecimentos adquiridos na 
pesquisa proporcionou a formação da cogni-
ção do papel importante que o inquérito policial 
possui na persecução penal. A pesquisa revelou 
as divergências doutrinárias existentes acerca 
da problemática.
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